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ESTUDOS 

A narrativa de símbolos na lírica de Pero Meogo 

Leodegário A. DE AZEVEDO FILHO 

Ao penetrar na literatura peninsular, a cantiga de amor da lírica occitâ­
nica encontrou as formas autóctones da cantiga de amigo. Esta última, ge­
nuinamente galego-portuguesa, naõ raro se investe de caráter narrativo, e até 
dramático, associando-se ainda à música e ao canto. Era uma fase primitiva 
de gestação de formas, apresentando feição naturalmente sincrética, razão por 
que os gêneros lírico, narrativo e dramático se interpenetravam na mesma com­
posição literária. Para Joseph M. Piei (1), as cantigas de amigo podiam 
denominar-se cantigas de donzela, pois nelas fala a namorada, como sujeito 
do enunciado, embora sejam escritas pelo homem, o verdadeiro sujeito da 
enunciação. A forma paralelística sempre dominava, em sua estrutura regu­
lar de pares de dísticos seguidos de refrão, de tal modo que a unidade de sen­
tido não estava propriamente numa estrofe, mas no par de estrofes. Assim, 
as estrofes pares reproduziam, con variante sinonímica ou não, o sentido das 
estrofes ímpares, sempre dois a dois. Quando havia mais de quatro estrofes, 
o terceiro par de dísticos seguia a norma geral, pois nele o segundo verso da 
terceira estrofe era o primeiro da quinta, assim como o segundo da quarta 
estrofe era o primeiro da sexta, em conformidade com a técnica do leixa-prém. 
Mas a estrutura paralelística nem sempre era regular, admitindo variações em 
formas mais complexas. Com efeito, algunas vezes, intercalava-se o refrão 
nos dísticos, outras vezes aparecia maior número de versos nas estrofes ou 
no refrão, entre outras alterações, como a do desaparecimento do próprio re­
frão (caso da cantiga de meestria) ou como a da ampliação ou diminuição 
do número normal de dísticos na cantiga. E mais ainda, conforme observa 
Entwistle: "o paralelismo rigoroso não ocorre sempre, não sendo a disposi­
ção sempre dupla, mas muitas vezes tríplice e às vezes quádrupla." (2). De 

(I) PIEL, Joseph M. Sobre a origem das cantigas d'amigo: uma nova hipót ese. ln: Revista Brasileira de Língua 
e Literatura, Rio de Janeiro , 111,9, 1982, p. 3·4. 

(2) ENTWISTLE, W. J. Dos «cossa ntes » às «cantigas de amOr». ln: BELL, Aubrey F. G. et alii. Da poesia medie­
val galego-portuguesa, 2.' ed. ampliada. Tradução e A. A. Dória. Lisboa, Ocidente, 1947, P. 83. 
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qualquer forma, através do paralelismo realizava-se a estética da repetição, 
pois os cantares de amigo eram ditos por dois coros paralelos, o primeiro en­
toando as estrofes ímpares e o segundo as estrofes pares. O refrão, como se 
sabe, era cantado, simultaneamente, pelos dois coros, em seguida a cada co­
pIa ou cobra. A famosa cantiga de Meendinho exemplifica bem tudo isso: 

Sedia-m'eu na ermida de San Simyon 
e cercaron-my as ondas: que grandes son! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

Esta [va] na ermida, ant'o altar, 
cercaron-my as ondas grandes do mar! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

E cercaron-my as ondas: que grandes son! 
Nen ey i barqueyro, nen remador! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

E cercaron-my as ondas grandes do mar! 
Nen ey [i] barqueyro, nen sey remar! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

Nen ey [i] barqueyro, nen remador! 
Morrerey, fremosa, no mar mayor! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

Nen ey [i] barqueyro, nen sey remar! 
Morrerey, fremosa, no alto mar! 

Eu atendend'o meu amigo, 
eu atendend'o meu amigo! 

Em relação a Pero Meogo (3), no conjunto de suas nove cantigas de ami­
go, as personagens e os símbolos poéticos são os mesmos, da primeira à últi­
ma composição. Em seguida, os segmentos narrativos das cantigas iniciais são 
retomados pelas cantigas posteriores, retomados e acrescidos de nova carga 
informativa, estabelecendo-se assim uma seqüência de ações. Em síntese, existe 
aí uma forma narrativa, porque o texto apresenta os quatro elementos bási­
cos do gênero: personagens, ação, espaço e tempo, devidamente relacionados. 

Na cantiga inicial, a filha simula obediência ao Código comunitário, di­
zendo à própria mãe que marcou um encontro com o seu namorado na fonte. 

(3) AZEVEDO FILHO, Leodegário A. de. As canrigas de Pero Meogo, 2.' ed. revista. Rio de Janeiro, Tempo 
Brasileiro, 1981. 
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Mas deixará de ir ao encontro, se a mãe não estiver de acordo, representando 
assim a figura da mãe o Código social da época. Em plano literal, ela diz que 
mentirá ao amigo, em respeito à vontade da mãe (função conjuntiva). Mas, 
no refrão, já se insinua que ela está mais empenhada em ir ao encontro do 
que em obedecer à mãe (função disjuntiva). Portanto, em face do enunciado, 
ela diz que não sente prazer em mentir ao amigo, mas fará isso, se a mãe se 
opuser à sua ida à fonte. A imagen simbólica do cervo, que vai beber água 
na fonte, já aqui aparece. Aliás, em todas as cantigas, o símbolo do cervo 
ora sugere a presença do amigo, ora se identifica com ele. A primeira cantiga 
é de refrão, mas nela o paralelismo não é rigoroso, ao contrário do que se 
verifica na quarta, na quinta e na oitava cantigas, as únicas regulares, pois 
as demais também não apresentam forma paralelística perfeita. 

Na segunda cantiga, vê-se que a namorada se embeleza para ir ao encon­
tro do amigo na fonte, mas fica decepcionada, porque ele não compareceu. 
Como se sabe, a fonte é símbolo de renovação e de fecundidade, tanto na 
tradição pagã, como na cristã. A namorada ainda desconhece as razões por 
que o amigo deixou de ir ao encontro, imaginando assim que ele a supõe tão 
apaixonada, que chega a abusar do seu amor. A imagem reiterativa dos cer­
vos que bebem água na fonte, é um símbolo de recorrência permanente. En­
fim, a cantiga apresenta a forma de um monólogo dramático, resultante da 
própria frustração do encontro amoroso. 

Na terceira cantiga, em diálogo com a própria mãe, ela já agora revela 
conhecer a razão do desencontro com o namorado. Ele viajou, perdidamente 
apaixonado, segundo a comparação que, pela primeira vez, identifica cervo 
com amigo. Assim, o namorado vai (viaja) como cervo ferido (de amor).E 
irá morrer ao mar, se ela não pensar nele. Em resposta, representando sem­
pre o código comunitário, a mãe invoca o seu próprio exemplo, dizendo-lhe 
que tenha cuidado, pois também ela conhecera alguém que se fizera muito 
apaixonado, apenas para tirar proveito dela. Aqui aparece, de modo explíci­
to, a ponto de vista da mãe, assumindo um papel de confidente e de consel­
heira. A imagem do cervo ferido sugere que a cena se passa num ambiente 
rural ou campestre, em cuja paisagem se insere a fonte, onde o cervo vai be­
ber. A namorada ciente da razão do desencontro, naturalmente se mostra arre­
pendida de sua raiva inicial, revelando à propria mãe o seu imenso amor, com 
a alegria de saber que o namorado viajou pensando nela. E recebe, então,o 
conselho cauteloso da experiência materna. 

Na quarta cantiga, estando ausente o namorado, que se encontra em pos­
sível viagem pelo mar, a namorada invoca os cervos do monte (símbolo que 
sugere a lembrança do amigo) ao mesmo tempo em que se dirige às velidas 
(suas companheirinhas), numa antinomia de nítido valor estilístico, que bem 
reflete o seu estado apreensivo de espírito. Durante a ausência do namorado, 
que fará ela? E que faria ele, onde agora se encontra? São dúvidas de amor, 
alimentadas pela saudade. Aliás, a ausência do amigo engendra o lirismo da 
narrativa, criando-se na alma da namorada aquele estado afetivo que explica 
a antinomia. 

A quinta cantiga é uma das mais belas no conjunto da própria lírica me­
dieval galego-portuguesa. Para estabelecer melhor conexão na seqüência na-
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rrativa, aqui o jogral habilmente muda o ponto de vista, adotando a terceira 
pessoa (ponto de vista externo). Assim, quem fala agora é o narrador lírico, 
dizendo o que habitualmente a jovem fazia pela manhã. A ação de lavar os 
cabelos na fonte é simbólica, pois o uso de garcetas (cabelos longos, madei­
xas estendidas ao longo das costas) é símbolo de virgindade. Observe-se que, 
na fonte (símbolo de renovação e fecundidade), o cervo (símbolo de sexuali­
dade masculina) vai beber. Ainda nesta cantiga, o narrador nos fala do retor­
no imprevisto do namorado, que passa pela fonte, ex atam ente no momento 
em que a namorada lava os cabelos (símbolo de virgindade) e em que o cervo 
do monte volve e bebe a água. A linguagem é sempre simbólica e sempre am­
bígua, impondo-nos assim uma leitura em nível paradigmático, muito além 
do nível literal ou sintagmático. No caso, é preciso descodificar, a partir da 
cena manifesta, os símbolos que se escondem na cena latente. 

Outra cantiga belíssima é a sexta quando o ponto de vista da narrativa 
lírica volta à primeira pessoa, ouvindo-se então a voz da namorada. Ela está 
em contacto com a natureza, no centro de uma paisagem campestre, e lava 
as suas garcetas na fonte, ao mesmo tempo em que aprecia as cervas e os cer­
vos sobre as ervas e sobre os prados. A sugestão simbólica é altamente ex­
pressiva: ela lava os cabelos e os ata com fios de ouro, à espera do namorado. 
E o faz na água da fonte, onde os cervos vão beber. A erva e o prado favore­
cem e propiciam o encontro íntimo de amor, enquanto ela aguarda o retorno 
do namorado. 

Na sétima cantiga, ela recebe novo recado para que vá à fonte, onde vão 
os cervos do monte. Diz então à própria mãe que irá, apesar das dúvidas que 
simula quanto às intençoes do amigo. Tais dúvidas vêm expressas no refrão: 
"Se ousará meu amigo / ante vós falar comigo. " Com a pergunta implícita, 
ela pretende insinuar que o namorado tem boas intenções, a fim de que a mãe 
não proíba o seu encontro com ele. Além diss'o, com a dúvida, ela também 
insinua a sua obediência ao Código comunitário, nada fazendo sem dialogar 
com a progenitora, para receber a sabedoria dos seus conselhos. Assim, lite­
ralmente, em relação à mãe, o comportamento da namorada apresenta fun­
ção conjuntiva. Mas, simbolicamente, em relação ao namorado, agente de 
transgressão do Código, o seu comportamento é disjuntivo. O amigo, é cla­
ro, está metamorfoseado na tradição mitológica do cervo. Portanto, o signi­
ficado é a tradução textual de um contexto mitológico. 

Na oita~a cantiga, vê-se que a desculpa do baile é uma simulação. Na 
verdade, a namorada foi à fonte e lá rompeu o brial (túnica medieval, vesti­
do). O velho tópico do vestido rasgado, popular e universal, simboliza a vir­
gindade perdida. Por isso, numa leitura paradigmática, a ruptura do brial su­
gere a própria perda da virgindade. Afinal, identificam-se plenamente a figu­
ra do namorado com a figura do cervo, pois cervo é igual a namorado, 
interpretando-se o símbolo dentro da própria narrativa. A linguagem, poeti­
camente ambígua, por força da complexidade dos símbolos utilizados, estru­
tura uma narrativa aberta. 

Na nona e última cantiga, o diálog~ entre mãe e filha é motivado pela 
transgressão do Código. A razão que a filha apresenta, para justificar a sua 
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demora na fonte, é simbólica: os cervos do monte volviam a água. Mas a mãe, 
representando sempre o Código comunitário, não acredita na desculpa da fil­
ha, dizendo-lhe: "-Mentir, mya filha, mentir por amigo, / nunca vi cervo 
que volvess'o rio." A mãe, afinal, descobre a verdadeira razão por que a fil­
ha tardou na fonte, onde rompeu o brial. No final da narrativa, portanto, 
a filha mente à mãe, ao contrário do que se lê no início. 

A entrevista na fonte, onde os namorados se encontram, constitui um 
tópico literário que vem da Idade Média aos nossos dias, pelo menos na can­
ção popular. Já na época pagã, era costume render-se culto às fontes, por 
meio de oferendas de pão e vinho, em relação mais ou menos vaga com os 
ritos da fecundidade. Ainda hoje, aliás, são comuns as referências ao tema: 
a fonte mágica, a fonte do amor, a fonte da saudade, a fonte da juventude, 
a fonte da vida ... O que a Idade Média fez, portanto, foi imprimir caráter 
cristão ao mito pré-cristão. Na Bíblia, em particular nos Salmos e Provér­
bios, são freeqüentes os símbolos ligados à fonte. Assim, a influência cristã 
ou bíblica redimensionou o mito pagão da fonte, envolvendo ritos que sem­
pre se relacionan com a renovação e com a fecundidade. 

O símbolo do cervo, por sua vez, remete à sexualidade viril, desde a mais 
remota tradição pagã até chegar-se à tradição cristã. São Paciano, Bispo de 
Barcelona, chegou mesmo a escrever um opúsculo em que investe contra o 
costume pagão de se disfarçarem os jovens, com máscaras de cervos, nas ca­
lendas de janeiro, para cometerem abusos de ordem sexual com as jovens. 
Essa tradição pré-cristã, portanto, mesclou-se com a tradição bíblica, 
redimensionando-se também o símbolo fálico do cervo. 

O brial ou vestido rasgado, como símbolo de perda da virgindade, nada 
mais é do que antigo tópico literário, popular e universal. Com efeito, a rup­
tura do vestido ou túnica medieval sugere, na própria ação de romper, a per­
da da virgindade. E a imagem fálica do cervo, evidentemente, simboliza o 
agente da ação. Aliás, o brial era de uso pouco decente, quando muito justo 
ao corpo, segundo a moral da época. No caso aqui examinado, o rompimen­
to do brial se associa à metáfora do cervo pois a perda da virgindade não po­
dia aparecer no nível da comunicação literal da filha com a mãe. Daí a ambi­
güidade poética do texto na constituição do carácter simbólico da transgres­
são do Código. E a personagem-símbolo, assim constituída, mostra a supre­
macia, do ponto de vista da ação, da seqüência alienante (desidentificação 
com o Código da comunidade) sobre a ação da seqüência reintegrante (iden­
tificação com o Código). 

O baile, por seu turno, é o símbolo da mentira, para o encontro furtivo 
na fonte. A mãe censura a filha por ter rompido o brial num baile, conforme 
a desculpa dada. Aqui, é claro, tem-se um sentido literal e outro simbólico, 
o primeiro simulado -pois ela não foi a baile algum, e sim à fonte- e o se­
gundo real, pois sugere o encontro de ambos na fonte. 

O uso de garcetas, vimos, simboliza a virgindade. Nas cantigas de Pero 
Meogo, portanto há duas ações qaue se incluem no mesmo campo semântico: 
volver a água pelo cervo e lavar as garcetas. Assim, a mesma água que o cer-
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vo bebe, antes, lavou os cabelos da namorada, numa clara sugestão de inti­
midade amorosa. Eis um esquema: 

Namorado (ou cervo que bebe a água --.Fonte ...... Namorada que lava as garcetas 
i i i 

Símbolo fálico Símbolo de fecundidade Símbolo de virgindade 

Em plano literal ou sintagmático, quando a namorada dialoga com a pró­
pria mãe, simula estar de acordo com o Código moral da família e da comu­
nidade. Mas, em plano simbólico, ela transgride o Código, perdendo a vir­
gindade. E quando a filha apresenta, como desculpa de sua demora na fonte, 
o argumento de que os cervos do monte volviam a água, a descodificação da 
mensagem se faz dentro da própria narrativa lírica e pela figura do destinatá­
rio, que é a mãe da namorada. Assim, a mãe une o plano literal ao simbólico, 
identificando cervo com namorado, e descobre a mentira da filha. 

Em resumo, a narrativa apresenta as seguintes funções básicas, confor­
me a seqüência abaixo discriminada: 

a) Encontro marcado e não realizado. A fustração do encontro gera o 
o lirismo da cantiga; 

b) Encontro retardado por causa de possível viagem marítima do 
namorado. 
A mãe, aproveitando a ausência do amigo, assume uma atitude de 
confidente-conselheira, prevenindo a filha contra os enganos do amor; 

c) Encontro realizado com o retorno imprevisto do namorado, no mo­
mento em que ela executava o ritual amoroso de lavar os cabelos na 
fonte; 

d) Dúvida simulada quanto às inteções do namorado, a fim de obter o 
consentimento da mãe para ir à fonte; 

e) Censura da mãe por ter a filha rompido o brial, em suposto baile; 
f) A mãe, afinal, descobre a mentira da filha que não foi a nenhum baile, 

sim à fonte, onde se encontrou com o namorado, rompendo o brial. 

Como se vê, estamos diante de uma narrativa de transgressão do código 
comunitário, dentro dela verificando-se uma relação intrínseca entre o ponto 
de vista circulante e a própria desestruturação do tempo, sempre refratário 
à visão cronológica da narrativa realista. Por outro lado, a criação do narra­
dor lírico funciona como elemento motivador da relação entre ação e perso­
nagem. E o contexto, como elemento motivador do núcleo simbólico do tex­
to, relaciona-se com a própria estrutura simbólica da linguagem, centrada na 
ambigüidade e não na univocidade de sentido. Conseqüentemente, o que se 
tem é uma narrativa de ação complexa, muito superior a qualquer forma de 
narrativa romântica ou realista, em sua estrutura sempre linear. E tudo isso 
explica a excepcional qualidade estética desse conjunto de nove cantigas de 
amigo (ou de donzela) escritas, no perdido século XIII, por um jogral apai­
xonado. Mais do que isso: vê-se também que a cantiga de amigo, numa fase 
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primitiva de gestação de formas, não era um discurso lírico puro, pois nela 
se interpenetravam a narrativa e o drama, mais tarde desenvolvidos com gê­
neros autônomos (4). 

Em seguida, apresentamos as nove cantigas de Pedo Meogo, conforme 
os textos por nós estabelecidos, a partir dos manuscritos apógrafos que se en­
contram no Cancioneiro da Vaticana e no Cancioneiro da Biblioteca Nacio­
nal de Lisboa: 

o meu amig', a que preyto talhey, 
con vosso medo, madre, mentir-lh'-ey. 

E, se non for, assanhar-s'-á 

Talhey-lh'eu preyto de o ir veer 
ena fonte, u os cervos van bever. 

e, se non for, assanhar-s'-á. 

E non ey eu de lhi mentir sabor, 
mays mentir-lh' -ey, con vosso pavor. 

E, se non for, assanhar-s'-á. 

De lhi mentir nenhun sabor non ey, 
con vosso med' a mentir-lh' averey. 

E, se non for, assanhar-s'-á. 
(CY - 789; CBN - 1184) 

II 

Por muy fremosa que sanhuda estou 
a meu amigo, que me demandou 

que o foss' eu veer 
a la fon1', u os cervos van bever. 

Non faç' eu torto de mi lh' assanhar, 
por s' atrever el de me demandar 

que o foss' eu veer 
a la fon1', u os cervos van bever. 

(4) Para o estudo geral da poesia dos trovadores galego-portugueses, indicamos o livro Lições de lileratura pOrlu­
guesa: época medieval. de M. Rodrigues Lapa, já em 10.' edição, publicada em Coimbra, 1981, além do nosso 
livrinho intitulado Hislória da lileratura pOrluguesa: a poesia dos /rovadores galego pOrlugueses. vol. I, Rio 
de Janeiro. EDUFAL I Tempo Brasileiro, 1983. Para o estudo dos encontros vocálicos no verso medieval, suge­
rimos a leitura do livro Estudos de poélica lrovadoresca, de Celso Cunha, publicado em 1980, pelo INL. Para 
uma bibliografia complementar, ver a nossa edição de As Canligas de Pero Meogo. 
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Afeyto me ten já por sandia, 
que el non ven, mas envia 

que o foss' eu veer 
a la font', u os cervos van bever. 

III 

(CV - 790; CBN - 1185) 

- Tal vay o meu amigo, con amor que lh' en dey, 
come cervo ferido de monteyro d'el-Rey. 

Tal vay o meu amigo, madre, con meu amor, 
come cervo ferido de montero mayor. 

E, se el vay ferido, irá morrer aI mar; 
si fará meu amigo, se eu d'el non pensar. 

-E guardade-vos, filha, cá já m'eu ataI vi 
que se fez coitado, por guaanhar de mino 

E guardade-vos, filha, cá já m'eu vi ataI 
que se fez coitado, por de min guaanhar. 

(CV - 791; CBN - 1186) 

IV 

Ay, cervos do monte, vin-vos preguntar, 
foy-s' o meu amigu', e, se alá tardar, 

que farey, velidas! 

Ay, cervos do monte, vin vo-lo dizer, 
foy,s' o meu amigu', e querria saber 

que faria, velidas! 

V 

(CV - 792; CBN - 1187) 

[Levou-s' a louçana,] levou-s' a velida: 
vay lavar cabelos, na fontana fria. 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 

[Levou-s' a velida,] levou-s' a louçana: 
vay lavar cabelos, na fria fontana. 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 



Vay lavar cabelos, na fontana fria: 
passou seu amigo, que lhi ben queria. 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 

Vay lavar cabelos, na fria fontana: 
passa seu amigo, que a muyt' amava. 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 

Passa seu amigo, que lhi ben queria: 
o cervo do monte a áugua volvia . 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 

Passa seu amigo, que a muyt' amava: 
o cervo do monte volvia a áugua. 

Leda dos amores, dos amores Ieda. 
(CV - 793; CBN - 1188) 

VI 

Enas verdes ervas, 
vi anda' las cervas, 

meu amigo. 

Enos verdes prados, 
vi os cervos bravos, 

meu amigo 

E con sabor d' elas 
lavey myas garcetas, 

meu amigo . 

Des que los lavey, 
d' ouro los liey 

meu amigo. 

Des que las lavara, 
d ' ouro .las liara, 

meu amigo. 

D' ouro los liey 
e vos asperey, 

meu amigo . 

D' ouro las liara 
e vos asperara, 

meu amigo . 
(CV - 794; CBN - 1189) 
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VII 

Preguntar-vos quer' eu, madre, 
que mi digades verdade, 

se ousará meu amigo 
ante vós falar comigo . 

Poys eu migu' ey seu mandado, 
querria saber, de grado, 

se ousará meu amigo 
ante vós falar comigo. 

Irey, mya madre, a la fonte, 
u van os cervos do monte, 
se ousará meu amigo 

ante vós falar comigo. 

VIII 

Foste, filha, ena baylar 
e rompestes i o brial: 

poys o namorado i ven, 
esta fonte seguide-a ben, 
poys o namorado i ven. 

Fostes, filha, ena loir 
e rompestes i o vestir 

poy' -lo cervo i ven, 
esta fonte segui de-a ben, 
poy' -lo cervo i ven. 

E rompestes i o brial 
que fezestes ao meu pesar: 

poy' -lo cervo i ven, 
esta fonte seguide-a ben, 
poy'-Io cervo i ven. 

E rompestes i o vestir, 
que fezestes a pesar de min: 

poy' -lo cervo i ven, 
esta fonte segui de-a ben, 
poy' -lo cervo i ven. 

(CV - 785; CBN - 1190) 

(CV - 796; CBN - 1191) 



IX 

-Digades, filha, mya filha velida, 
porque tardastes na fontana fria. 

Os amores ey. 

Digades, filha, mya filha louçana, 
porque tardastes na fria fontana. 

Os amores ey. 

- Tardey, mya madre, na fontana fria, 
cervos do monte a áugua volvian. 

Os amores ey. 

Tardey, mya madre, na fria fontana, 
cervos do monte volvian a áugua . 

Os amores ey. 

-Mentir, mya filha, mentir por amado, 
nunca vi cervo que volvess' o rio. 

Os amores ey. 

Mentir, mya filha, mentir por amado, 
nunca vi cervo que volvess' o alto 

Os amores ey. 
(CV - 797; CBN - 1192) 
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Egipto, a viagem perdida de Egéria 

Joám BERNARDEZ VILAR 
(EscrilOr - Vigo) 

É muito o que nas últimas décadas se tem conseguido no estudo do «Iti­
nerário» de Egéria de modo que actualmente já nom se duvida da sua auto­
ria, e existe um geral consenso em aceitar à indicada como a mais genuína 
entre as diferentes formas que do seu nome aparecem nos códices. 

Assi mesmo, depois de ter-se baralhado um amplo abano de possibilida­
des cronológicas, parecem já definitivas as consideraçons que estimam que 
a peregrinagem descrita no «Itinerário» foi efectuada entre aproximadamen­
te o mês de Fevereiro do ano 381 -o dia de Páscoa do 384, 25 de Março, 
já se cumpriam três anos da chegada de Egéria a Jerusalém, segundo nos ma­
nifesta (1)- e Junho deste ano (2). 

Esta dataçom fai inviável a hipótese, tantas vezes utilizada, de que Egé­
ria tivesse coincidido em Terra Santa com Sam Jerónimo, já que este nom 
arribaria a ela senom ao final de 385, ou a começos do seguinte ano (3), nem, 
por suposto, com Avito ou Paulo Ürósio de Braga (4), ou Hidácio (5), os seus 
paisanos, já que todos eles coincidírom ali com o santo. 

(I) Egeria, 17, I: <<Item in nomine Dei, transacto aliquanto tempore, cum iam tres anni pleni essent, a quo Ierusoli­
mam uenissem, uisis etiam omnibus locis sanctis, ad quos orationis gratia me tenderam, et ideo iam reuertendi 
ad patriam animus esset» ... Vide (9) e lO). 

(2) <<ltenerario de la Virgen Egeria», Agustín Arce, Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid, 1980, págs. 54 a 58. 
<dournal de Voyage et Lettre sur la Bienhereuse Égérie», Pierre Maraval e Manuel C. Díaz y Díaz, Les Éditions 
du Cerf, Paris, 1982, págs. 27 a 38. «La Galicia Romana », Casimiro Torres Rodríguez, Fundación «Barrié de 
la Maza», Corunha, 1982, pág. 265. «La Iglesia en la Espana Romana y Visigoda», Ricardo Garcia Villoslada. 
Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid, 1979, pág. 370. «Mon pérelinage en Terre Sainte», Edición Héléne 
Pétré e I. H. Da1mais, Vienne, 1977. pág . 7. 

(3) <<ltinerario de la Virgen Egeria», o.c. pág. 21. 
(4) «Paulo Orosio, su vida y sus obras», Casimiro Torres Rodríguez, Fundación « Barrié de la Maza», Santiago, 

1985, pág. 35. «Le Storie contro i Pagani», Adolf Lippold, Arnoldo Mondadori editore, 1976, pág. XXI. «Gran 
Enciclopedia Gallega», Silverio Canada editor, Vitoria, 1975, tomo 3, pág. 27. «Espana Sagrada», Henrique 
Flórez, Fortanet, Madrid MDCCCCVI, tomo XV, págs . 308 e 338. 

(5) «Egerio, monxa galega do século IV », Casimiro Torres Rodríguez, Ediciones Galicia, Buenos Aires, 1976, págs. 
26 e 27. «Espana ... » o.c. Impr. José Rodríguez, Madrid, 1859, tomo IV. «Cronicon de Idacio», pág. 351: «Hie­
ronymus Presbyterio praeditus in Bethleem Judae vicinia consistens, praecipuus habetur in cunctis». 
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Infortunadamente, o texto que do «Itinerário» se conserva, nom cobre 
tam dilatado período de tempo, senom só os últimos seis meses. Durante eles 
Egéria viaja polo Sinai, a Delta do Nilo, Palestina, o monte Nebó, Idumea 
-lugar da sepultura de Job-, Fenícia, Mesopotámia e Síria. Por último, desde 
Antioquia volve «de novo a Constantinopla» (6), «seguindo o caminho, já 
conhecido, polas mesmas províncias que atravessara ao ir» (7), passando por 
«Tarso, onde já estivera ao ir a Jerusalém» (8). 

Hai que admitir que apesar da reduzida parte que do «Itinerário» se tem 
salvado, nela aparece nitidamente claro que Egéria estivera anteriormente em 
Constantinopla, lugar desde o qual, seguindo umha rota facilmente recons­
truível, graças aos dados que aporta, alcançara Jerusalém. Quanto isto acon­
teceu, também no-lo indica ela própria, tal como acabamos de antecipar, ao 
referir, no momento de iniciar a volta a Constantinopla: «como fazia já três 
anos completos que vinhera a Jerusalém, depois de visitados todos os lugares 
santos aos que vinhera para fazer oraçom, e com ánimo de regressar à pá­
tria ... » (1). 

Isto afirma-o o 25 de Março do ano 384 (9). Portanto, a sua chegada 
à Cidade Santa tivo que acontecer em Março de 381 (2). 

Assi, pois, temo-nos que defrontar com o feito de que o «Itinerário», 
bem porque Egéria nom o tivesse considerado necessário consignar ou -cousa 
mais provável- porque ao referir-se na parte perdida do mesmo, nom nos 
oferece a descriçom do percorrido de Constantinopla a Jerusalém -no qual 
inverteu ao redor de um mês- asi como dos quase três anos que mediam en­
tre a sua chegada à Cidade Santa -Março de 381- e o momento em que 
alcança a albiscar o Monte Sinai, o sábado 16 de Dezembro de 383 (10), pon­
to em que inicia a narraçom. 

Chegados aqui, e sabedores dos feitos e circunstáncias que acabamos de 
examinar, entendemos que cumpre perguntar-se: que outros lugares pudérom 
ter sido visitados por Egéria durante esses quase três anos de silêncio a que 
nos condena a mutilaçom do texto? É possível tentar a identificaçom ou sal­
var, ainda que seja parcialmente, esta falta do «Itinerário»? 

Ao redor do ano 680, Sam Valério do Berço, dirigiu aos monges deste 
território umha carta de louvor em honra da «beatissima santimonialis» Egé­
ria, à que punha como exemplo de virtude e de fortaleza, superior a «todos 
os homes do século». Segundo aparece indicado nela, esta mulher excepcio­
nal em prenderá «umha longuíssima viagem por todo o orbe», chegando «aos 
sacratíssimos e suspirados lugares do nascimento, paixom e ressurreiçom do 
Senhor e, por diversas províncias ou cidades, aos sepulcros de inumeráveis 
santos mártires». «E ainda que a sua peregrinagem durará muitos anos, per-

(6) Egeria, 23, 8: «et reuertendi denuo Coristantinopolim». 
(7) Egeria, 23, 7: «et faciens iter iam notum per singulas prouincias; quas eundo transiveran» ... 
(8) Egeria, 22, I: «ubi quidem Tharso et eundo [erusolimam iam fueram». 
(9) <dournal. .. » O.c. pág. 197. 
(10) <dournal. .. » O.c. págs. 120 e [21. 
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corre nom obstante todos esses lugares do auxílio de Deus, até que, finalmen­
te chega às partes do Oriente, visitando com sumo debezo os gloriosíssimos 
cenóbios das várias congregaçons dos santos monges da Tebaida e as santas 
celas dos anacoretas, desde onde, bem protegida polas bençons dos santos 
e recobrando as forças com o doce alimento da caridade, dirigiu-se a todas 
as províncias do Egipto» (11). 

A cita é longa, mas pensamos que vale bem a pena porque, umha vez 
estudada, resulta mui difícil admitir que Sam Valério tenha podido pormeno­
rizar os feitos que relata sem ter contado com umha cópia, senom íntegra, 
polo menos muito mais ampla que a que nós conhecemos, do «Itinerário». 

Graças a Sam Valério puderom os investigadores saber quem era a auto­
ra do anónimo e incompleto «Itinerário» que estavam a estudar (12), assi co­
mo a sua condiçom de galega (13). 

Graças também à sua carta, sabemos agora que a destemida viageira es­
tivo na Tebaida, província desde a que depois percorreria o resto do Egipto, 
que seguiu o Éxodo israelita e que ascendeu aos montes Farám, Tabor, Her­
mom, de Elias, e das Bem-abenturanças, além de visitar os santos lugares de 
Palestina. 

A concorrência entre a ordem em que estes últimos aparecem citados por 
Sam Valério e do próprio «Itinerário», fai-nos pensar que os demais aqueles 
que, aparecendo na carta, ignora este, isto é, os enumerados em primeiro ter­
mo, tenhem que ser as paragens que Egéria visitou durante esses anos que 
a mutilaçom do texto nos impedia conhecer (14). 

Reconstruir, no possível, umha dessas perdidas viagens, é o objecto des­
te trabalho. Para consegui-lo, ajudamo-nos realizando um percorrido polos 
lugares presumivelmente visionados por ela. 

A VIAGEM AO EGIPTO 

A este respeito, o «Itinerário» oferece-nos umha importante base docu­
mental. Situando-nos no seu início, podemos seguir com meridiana claridade 
a marcha de Egéria ao longo da península do Sinai, e a sua chegada à terra 
de Gessem, na Delta do Nilo, o lugar onde se estabeleceram o patriarca Ja-

(II) Carta de San Valerio. <d tinerario de la Virgen Egeria •• o.c., págs. 4 a 17. <dournal. .. » o.c. págs. 321 a 349. 
«Espana Sagrada» O.C., tomo XVI, págs. 366·370. A primeira ediçom da mesma foi feita por Francisco Xavier 
Manuel de la Huerta y Vega em 1736, em «Anales de el reyno de Galicia», 148 anos antes de que G. F. Gamu· 
rrini realizase en Arezzo o providencial achádego do <dt inerario». 

(12) <dtinerario de la virgen ... » o.c. págs. 18 a 22. «Egeria monxa ... » o.c. pág. II. «De Santa Silvia a Egeria», 
Vicente Almazán, Grial94, Galaxia, Vigo, 1986, págs. 400·401. <dournal. .. » o.c. págs. 15·27. «Mon pelerina­
ge ... » o.c. págs. 8-9. «La Galicia Romana » o.c. págs. 263-264. «Historia de la Iglesia en Espana», o.c. pág. 
367. «Peregrinación de Egeria», Victor J. Herrero Uorente, Aguilar, Madrid, 1963, págs. 9-13. Foi Marius 
Férotin, en 1903 , quem determinou a autoTÍa do controvertido <dtinerario». 

(13) Que o Padre Henrique F1órez, na pát;ina 361 do tomo xv da sua «Espai\a Sagrada», determinasse a galeguida­
de de Egeria em 1759, 125 anos antes de que se descobrisse a existência da sua obra, pode considerar-se como 
umha curiosidade científica. 

(14) <dtinerario de la Virgen Egeria» o.c. págs. 78-84. <dournal. .. » págs. 56-104. 
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cob e os seus filhos (15). A nossa peregrina alcançou Gessem no mês de Ja­
neiro do ano 384 (16). 

Mas Egéria nom era umha viageira qualquer. Com a Bíblia na mao 
-há mais de 140 citas do livro sagrado no seu texto-, conhecedora do grego 
-em nengum momento parece necessitar intérprete, e utiliza helenismos ao 
se expressar-, informada documentalmente sobre quanto está a visitar, segun­
do nos lembra Sam Valério (17), trata de ser sempre objectiva, de modo que 
as companheiras às quais dirige o relato podam compreendê-la em todo mo­
mento. Graças a estas precisons, pudérom ser localizados em pleno século XX, 
alguns dos lugares que descreve. 

Pierre Maraval fai dela esta semblança: 
«Infatigável, audaz, curiosa, ávida de ver e conhecer, habelenciosa por 

outra parte em salientar o dado de interesse, e a referir com frescura» (18). 
Velaí por quê o que o seu relato nom tem desperdício. 
Examinemos, pois, o que nos di durante a marcha pola Delta do Nilo: 
«Ainda que, em realidade, já conhecia a terra de Gessem, da primeira 

vez que estivem no Egipto» (19). 
«Assi, pois, o santo bispo hospedou-nos quase durante dous dias; era 

um santo e um autêntico homem de Deus, que eu conhecia bem desde o tem­
po em que estivem na Tebaida. Este santo bispo fora antes monge, e desde 
pequeno educado num mosteiro» (20). 

«E ainda que conhecia estes lugares, como dixem anteriormente, de quando 
fora a Alexandria ou à Tebaida ... » (21). 

Estas citas som suficientes para que nos demos conta de que, além da 
viagem à Delta de Janeiro do ano 384, já fixera Egéria outra com anteriori­
dade, presumivelmente aquela durante a que, segundo Sam Valério, visitara 
a Tebaida, aos anacoretas, e às restantes províncias do Egipto. Se a estes lu­
gares lhes acrescentamos também a Alexandria que ela admite ter visitado, 
teremos configurado, a grandes traços o seu itinerário. 

Maiores precisons só podem ser conseguidas a base de conjecturas ou re­
ferências. A este respeito, a mais importante é o «Itinerarium de locis sanc-

(15) Chamada Gogém na Bíblia: Génesis 45, 10. 
(16) <dournal...» o.c. págs. 150-165. 
(17) «Lendo, pois, com grande debezo os livros do Antigo e o Novo Testamentos e quanto atopou escrito sobre 

os lugares santos mais sinalados nas diversas partes do mundo ... ». Entre tais escritos, cabe a possibilidade 
de que tivesse utilizado as obras de Eusebio de Cesarea: «Onomasticofi», «Historia Eclesiástica» e «Vita Cons­
tantini», acabadas meio século antes. Desta última pode proceder o conhecimento que Egéria amosa sobre os 
santuários e a liturgia de Jerusalém. Outras obras que pudo ter consultado som o <dtinerarium Burdigalense» 
-notas de umha peregrinage a Jerusalém no ano 333-, as «Catecheses » de Cirilo de Jerusalém, e a «Vida 
de Sam António», o mais conhecido dos anacoretas do Egipto. 

(18) <dournal. .. » o.c. pág. 39. 
(19) Egeria, 7, I. 
(20) Egeria, 9, 1-2. 
(21) Egeria, 9, 6. 
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tis » que Pedro Diácono, escreveu por volta do ano 1100 no mosteiro de Mon­
te Casino e conserva-se completo. 

Pedro Diácono nunca estivo em Terra Santa. EI mesmo confessa que con­
feccionou a sua descriçom recolhendo matéria -«ex omnibus, ut dica, libris»­
de todos os livros. Estas fontes fôrom, principalmente o «Liber de locis sanc­
tis» de Beda «O Venerável», e o «Itinerário» de Egéria, feito este último que 
se pode comprovar comparando os dous textos (22). 

Mercé a esta circunstáncia contamos com um excelente auxiliar para re­
compor a viagem de Egéria. Nom obstante, dado que nom foi ela a única fonte 
na qual bebeu Pedro Diácono, teremos que manejar os dados que aponta com 
as devidas reservas. 

A DATA DA VIAGEM 

A mençom do bispo que Egéria conhecera na Tebaida, sendo monge , in­
fere já umha dimensom temporal. Este primeiro encontro, acontecido duran­
te a anterior viagem ao Egipto, deveu de dar-se algum tempo atrás dentro 
da margem dos escassos três anos que mediam entre a sua chegada a Jerusa­
lém -Março do ano 381- e a viagem ao Sinai do Natal de 383 . 

As fragmentárias referências do «Itinerario» em relaçom com os movi­
mentos da nossa viageira em Terra Santa, ou as datas das festas litúrgicas 
que comenta ter vivido, som os restantes elementos sobre os que devemos fun­
damentar a cronologia do seu primeiro periplo egípcio. 

Assi, Pierre Maraval, sem conseguir apurar mais a precisom, estima que 
esta viagem pudo ter sido efectuada a fins dos anos 381 ou 382, «em todo 
caso antes do 18 de Maio de 383, dia em que assiste, na Basílica de Belém, 
à celebraçom da festa dos Santos Inocentes, sendo possível, por outra parte, 
que tivesse regressado polas festas da Páscoa» (23) . 

O Padre Arce, que viveu sessenta dos seus cem anos no Oriente Médio, 
e conheceu «de visu» a maior parte da rota de Egéria, estima que a viagem 
deveu de ser realizada durante o outono e o inverno do ano 382, «quando 
já iriam diminuindo os grandes calores do verao, que no Egipto som mais 
insuportáveis do que na Palestina» (24). 

Cremos que, de momento, nom parece possível precisar mais. 

QUE BUSCAVA EGÉRIA NO EGIPTO? 

Nom parecem existir excessivas dúvidas a este respeito. O «Itinerário» 
parece claro à hora de mostrar-nos a hierarquia das preferências de Egéria, 
e também o é Sam Valério ao lembrar-nos o seu debezo por conhecer «os sa­
cratíssimos e suspirados lugares do nascimento, paixom e ressurreiçom do Sen­
hOf» ... , «os sepulcros de inumeráveis santos mártires» ... , «os gloriosíssimos 

(22) <dtinera rio de la Virgen Egeria», a.c. pág. 144. 
(23) <dournal. .. » a.c . págs . 34 e 86. 
(24) <d tinerar io de la Virgen Egeria» a.c. pág. 80 
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cenóbios das várias congregaçons dos santos monges da Tebaida e as celas 
dos santos anacoretas» (11) . Isto, e o cohecimento dos cenários bíblicos, som 
o objectivo desta audaz mulher. 

Agora bem, as únicas partes do Egipto directamente relacionadas com 
a Bíblia, encontram-se no Sinai ou na Delta. Nom obstante, Egéria rebasou 
amplamente esta cara ao sul, para visitar a Tebaida. 

Por outra parte Sam Valério, asceta e animador da vida monacal -o 
Berço era no seu tempo a Tebaida da Galiza-, denomina a Egéria «beatissi­
ma sanctimonialis», quer dizer, «bem-aventurada monja», e insinua o seu ca­
rácter de virgem. Além do mais, ela escreve para certas mulheres às que de­
nomina: «affectio uestra», «dominae uenerabilis», «dominae animae meae», 
«dominae, lumen meum», «dominae sorores» ou «dominae uenerabilis soro­
res». Embora o texto manejado por Sam Valério nom fosse mais explícito 
que o que chegou a nós, e se tivesse manifestado por conjecturas, a res­
peito da condiçom de Egéria, nom podemos menos que concluir que, nom 
sendo tais tratamentos habituais entre seculares, por força tenhem que co­
rresponder aos utilizados entre pessoas submetidas à disciplina religiosa. 
Egéria era, pois, umha monja. Daí o seu grande interesse por conhecer os 
santos lugares e acudir ao autêntico germe do movimento monástico, um de 
cujos núcleos principais se encontrava na bisbarra de Tebas. 

Nom é possível determinar agora se alcançou esta por terra ou em barco. 
Ainda que os dados de Pedro Diácono permitam considerar a possibilidade 
de umha viagem terrestre entre Jerusalém e Menfis, convém reparar no feito 
de que este situa em ordem inversa as etapas egípcias, circunstáncia que lhe 
resta umha grande parte do seu valor provatório. Por outra parte, Egéria rea­
lizou duas vezes, em ambos os sentidos, a viagem Jerusalém-Delta, sendo per­
feitamente possível que o frade de Monte Casino tomasse os seus dados de 
qualquer, ou de todas elas (25). 

Porém, o feito de que a nossa viageira tenha passado por Alexandria, 
cidade nada relacionada com temas bíblicos ou monacais, inclina a supor que, 
polo menos umha parte do deslocamento, tenha sido feita em barco. Para 
o resto, há que pensar nessa «agger publicus», ou via que, desde Tebas, con­
duzia ao norte, passando por Menfis, Babilónia, Heliópolis, Arábia e Pelú­
sio, que ela demonstra conhecer (26), parte da qual reproduz Pedro Diácono, 
conservando este sentido de marcha, como acabamos de comentar. 

O feito de que Egéria cite a Alexandria e depois a Tebaida, parece querer 
indicar que foi a cidade mediterránea a primeira que visitou. 

POLA ROTA DE EGÉRIA 

Vamos partir, pois, do suposto de que Egéria tenha chegado a Egipto 
por mar . A este efeito deveu de embarcar, como era habitual entre os viagei-

(25) <dorna l. .. " o.C. págs. 80-86. <d tinerario de la Virgen Eger ia» o.c. págs. 146- 165 . 
(26) Egeria, 8, 3. 
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ros que deixavam Terra Santa, em Cesárea. Enquanto se achegava a Alexan­
dria, os seus olhos pudérom admirar, como um saúdo de boa-vinda, umha 
das mais grandes maravilhas da antigüidade: o Farol. 

Construído havia 700 anos num pequeno ilhó, e unido a terra por umha 
calçada de mais de um quilómetro, tinha umha altura de 120 metros. Esta 
assombrosa construçom contava com umha complexa máquina hidráulica, e 
trezentos alojamentos para os mecánicos e operadores que a mantinham em 
funcionamento. (Fig. 2). 

Nom obstante, Alexandria nom devia de ser, naquel momento um lugar 
capaz de produzir-lhe excessivos estímulos. Cidade cultivada, inqueda e mer­
cantil, os seus bispos, sacerdotes e monges, rivalizavam por situar-se na avan­
guarda das mas controvertidas polémicas doutrinais. Os seus seguidores eram, 
ademais, violentamente monofisitas. Para eles Cristo tinha só natureza divi­
na, teoria que Roma nom compartia e que acabaria por condenar. E junto 
a eles, abundavam também os gnósticos, os neoplatónicos e os arrianos. 

Em Alexandria, o mesmo que no resto do Egipto, permaneciam ainda 
abertos ao culto umha boa parte dos templos dos velhos deuses, e a metade 
da sua populaçom era hebrea. Resulta mui pouco provável que Egéria se ti­
vesse detido mais do estritamente necessário num lugar tam pouco pro clive 
como este cara aos piedosos motivos que a impulsavam. 

Tampouco podemos saber se a sua sede de conhecimentos pudo ter sido 
o suficientemente importante como para fazê-la saltar sobre as suas convic­
çons e permiti-la visitar a sonada Biblioteca. Destruída acidentalmente a pri­
meira por Júlio César, Cleopatra e Marco António criaram depois, junto com 
o pouco que se pudo salvar, um novo centro do saber na colina do Serapeum, 
que, naquel momento, continuava a pleno rendimento. (Fig. 3). 

Mas, se Alexandria, pudo nom ter sido um lugar do seu interesse, nas 
suas proximidades, abundava quanto a conduzira a realizar esta viagem. 

A uns 50 quilómetros ao oeste encontra-se a tumba de um jovem mártir 
cristao, convertida em importante centro de peregrinagem cem anos atrás. Hoje, 
o lugar recebe o nome de Abu Menas, e continua ainda a ser massivamente 
visitado. 

Nom obstante se esta isolada tumba nom foi suficiente para atraer a sua 
atençom, é mais que provável que si o fossem os cenóbios e os anacoretas 
do Wadi Natrum. 

Situado uns 80 quilómetros ao sul de Alexandria, em pleno deserto, Wa­
di Natrum é umha longa depressom que alcança os 24 metros por debaixo 
do nível do Mediterráneo. As abas descem nel suavemente, permitindo umha 
visom ampla e dilatada da paisagem. No seu fundo umha dúzia de lagos salo­
bres convive com terra feraz e partes desérticas. Em tempos de Egéria, esta 
singular comarca recebia o nome de Nítria. 

Sete décadas atrás a violenta persecuçom decretada por Diocleciano en­
chera este lugar de fugitivos. Segundo os dados da Igreja Copta (27), houvo 

(27) A palabra «copto» procede de «aigupttos». nome como o qual os gregos designavam aos agípcios. Posterior­
mente passou a denominar exclusivamente aos cristaos egípcios e. por extensom. a sua arte e á sua cultura. 
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umha média de sessenta mortos diários durante os cinco anos que durou a 
repressom. Esta foi a causa de que o daquela incipiente monacato egípcio con­
seguisse um impresionante florecimento. 

Havia cinqüenta mosteiros con mais de cinco mil monges e eremitas no 
momento da viagem de Egéria. A Nítria passa por ser o berce do monaquis­
mo cristao, embora, em realidade, este poda ter sido a comarca próxima ao 
golfo de Suez, onde, cem anos atrás, vivétom Sam Paulo de Tebas e Santo 
António Abade. Ali, nas abas do Gebel el-Galala, permanecem ainda os seus 
mosteiros, olhando para a lonjana montanha do Sinai. 

Parece coerente que Egéria se sentisse atraída pola Nítria, onde aqueles 
ermitanhos, organizados por Ammónio, mantinham fornos e faziam pam co­
munalmente, teciam o linho ou ajuntavam-se cada semana para tratar das ta­
refas a realizar. O Padre Arce chega a aventurar a possibilidade de que ali 
pudo ter-se encontrado Egéria com Sam Joám Casiano, fundador mais tarde 
de mosteiros em Marselha. 

Só ficam quatro cenôbios agora em Wadi Natrum. Mas, a sua importan­
cia segue a ser grande. Um deles, o de Abu Magar, foi a residência do pontí­
fice Copto, até que o desterrou o presidente egípcio Sadat. 

Surprendentemente, neste lugar o cristianismo é umha fé autenticamente 
viva. O visitante pode encontrar-se nele com monges barbudos, revestidos de 
escuras túnicas, tripulando tractores. Os mosteiros (Figs. 4 a 6), seguem a es­
tar rodeados de altas muralhas, em previsom de que os beduínos podam vol­
tar às andadas. No interior acham-se os torreons de defesa, os campanários, 
as celas dos monges, a capela, o hospício e o refeitório, espalhados em torno 
a hortos e jardins prodigamente regados. Fora da sua modernidade, o seu de­
senho e forma seguem a manter o estilo primitivo, o mesmo que deveu de 
ter contemplado Egéria. 

A TEBA/DA 

Para cobrir os 900 quilómetros que mediam entre Alexandria e Tebas, 
Egéria pudo utilizar o barco, viajar por terra, ou fazer uso de ambos os meios. 
Mas, como adiantamos antes, a sua referência ao ca:minho que de Tebas con­
duz a Pelúsio, induze-nos a considerar que deveu de ter utilizado este no re­
torno, polo qual preferimos imaginá-Ia na ida numha nave de remo e velas 
remontando o Nilo preguiceiramente, a contemplar as admiráveis construçons 
das suas beiras. Baixo um sol e um ceu luminosos e sereos, olharia a úbeda 
vegetaçom das suas margens (Fig. 8), o desfile constante de aldeias, gentes 
e animais, a lavar, trabalhar, ou rebuldar no rio, e o contínuo trasfego das 
nórias. E, mais alá da estreita margem habitável, colinas, montes ou lombas 
espidos, da cor do melou avermelhados. Ao redor do barco, a corrente mos­
traria-se-Ihe adobiada de plantas acuáticas ou com a estampa exótica dos cro­
codilos. Nom existem estes agora no Egipto. Fôrom desaparecendo desde que, 
em 1905, erguérom os británicos a primeira presa de Assuam. 

Ainda que nom o podia adivinhar, Egéria estava a realizar a sua viagem 
num significado momento. Um momento em que o cristianismo estava a mos-

22 



trar no Egipto um impulso e umha vitalidade que nom conseguira em nen­
gumha outra parte. Nom importa que muitos dos seus militantes -monofisitas, 
arrianos, gnósticos, ou neoplatónicos- caminhassem polos bordes da hete­
rodoxia ou mesmo da heresia. Semelhantes desvios só se dam nas sociedades 
profundamente vivas e vigorosas. 

Egéria pudo ver, ainda intactos, a maioria dos templos e monumentos 
egípcios, os mesmos dos quais hoje apenas podemos contemplar os despojos. 

Sete anos depois da sua estadia no Oriente Médio, o panorama mudou 
violentamente. No ano 391, o nosso paisano Teodósio o Grande, decretaria 
o feche de todos os templos nom cristaos. Amparando-se em tal disposiçom, 
umha turba de fanáticos irresponsáveis queimaria esse mesmo ano a Bibliote­
ca de Alexandria, acabando para sempre com os seus inapreciáveis tesouros, 
e os bispos desta cidade, antes liberais, começariam a cincelar inscriçons, de­
moler templos, ou destruir as tumbas, laboriosamente construídas ao longo 
de mais de quatro mil anos. 

«Os deuses -diria Sam Jerónimo- tinham como única companha nos 
seus nichos, as curujas». 

Como conseqüência desta nova atitude, no ano 394 cessariam os Jogos 
Olímpicos e, umhas décadas depois, desapareceriam também os últimos seres 
capazes de interpretar os velhos textos egípcios. 

Mas o golpe de graça para aquel mundo, foi sem dúvida o brutal assassi­
nato do último científico que ensinou na Biblioteca de Alexandria, Hipatia, 
matemática, filósofa, astrónoma e física, acontecido no ano 415. Com ela 
seriam destruídos os derradeiros tesouros da Biblioteca. 

Porém isto era ainda impensável no momento em que Egéria alcançou 
a noutrora poderosa Tebas, a cidade das cem portas, segundo a soubo cantar 
Homero, ubicada num amplo vai emarcado por colinas vermelhas em torno 
ao Nilo. 

Tebas era, sem dúvida, o núcleo mais fascinante que existia naquel mo­
mento no mundo. As ruínas de quarenta templos, calçadas, esfinges, obelis­
cos, estátuas colosais, lagos sagrados, ou necrópolis, como as dos Reis, das 
Raínhas ou dos nobres, dam ainda testemunho de aquela prodigiosa riqueza 
ornamental. Cabeça da comarca da Tebaida, era também o principal dos vá­
rios núcleos cenobíticos com os que contava o Egipto. 

Pacómio, um antigo soldado imperial originário destas terras, fora a pessoa 
capaz de organizar, setenta anos atrás, aos seus anacoretas. A sua primeira 
fundaçom realizou-na em Akhmim, perto da actual Abydos, uns 120 quiló­
metros ao norte de Tebas. Ali viviam muitos deles utilizando as covas da 
montanha. 

A grande obra de Pacómio consistiu em ajuntá-los, organizá-los e dar­
-lhes directrizes por meio de umha regra. Com a finalidade de conseguir co­
munidades instruídas e auto-suficientes, elaborou um calendário de activida­
des para cada hora do dia, entre as quais figuravam o trabalho artesanal e 
o da terra, além da meditaçom e o estudo da Bíblia; determinou o uso da ton-
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sura e os hábitos, e estabeleceu umhas rigurosas provas de selecçom para os 
aspirantes, e umha ajeitada vertebraçom interna. 

Com ser importantes estas inovaçons, o principal mérito das congrega­
çons criadas por Sam Pacómio -onze mosteiros, entre eles dous de mulhe­
res, inicialmente com mais de sete mil monges, mas que chegárom a alcançar 
os cinqüenta mil-, foi a de erguê-los, nom em pleno deserto ou em lugares 
afastados, senom perto dos assentamentos humanos. Graças a esta medida, 
os seus componentes estivérom sempre em contacto com a gente, colaborá­
rom com ela, e consta que chegárom a ajudar economicamente a alguns vi­
zinhos, ainda que nom fossem cistaos. O seu prestígio fixo que fossem solici­
tados para mediar em conflitos de terras ou de águas. 

Com congregaçons como estas, praticamente desconhecidas ainda no Oci­
dente, trabou conhecimento Egéria. Supomos que, ademais, deveu de visitar 
também a alguns dos anacoreias que viviam isolados nos arredores, assi co­
mo os mosteiros instalados nalguns dos abandonados templos de Tebas (Fig. 
9). Nalgum deles conheceria ao monge que, criado ali desde pequeno, con­
verteria-se logo no bispo da mansom de Arábia, com o qual se topou o dia 
5 de Janeiro do ano 384, segundo nos refire (20). 

o RETORNO 

Imaginamos a Egéria na sua viagem, para o norte, utilizando o «agger 
publicus» que desde Tebas salvava os aproximadamente 800 quilómetros que 
a separavam de Pelúsio. Este caminho estava partilhado em «mansiones», as­
sentadas ao final da distáncia que se podia cobrir num día, e «mutationes», 
instalaçons menores situadas a treitos de umha'i nove milhas, onde os viagei­
ros podiam almorçar ou mudar de monturas ou carruagens. 

No seu percorrido, deveu deter-se no mosteiro Tebanensis, outra das fun­
daçons de Sam Pacómio, perto de Dendera, ou nesta mesma, em cujo ainda 
relativamente recente templo de Hathor, construira-se umha igreja cristá. 

Umha ou duas jornadas depois, Egéria acharia-se, sem sabê-lo, ao pé dos 
faralhons agora conhecidos como Nag Hammadi, onde naqueles dias proce­
diam os perseguidos gnósticos a ocultar os seus escritos, algum deles poste­
rior só nuns anos à crucifixom de Cristo. Tais documentos nom seriam acha­
dos até 1945. 

Nom duvidamos tampouco de que a comunidade fundada por Sam Pa­
cómio nas imediaçons de Khemmis, hoje Akhmim, situada a outros dous dias 
de caminho, fosse outro dos seus objectivos. Tampouco deveu de deixar de 
visitar, algo mais ao norte, o «Deir el-Adhrah» ou «Mosteiro da Virgem», 
encolgado no alto de um desfiladeiro, ao que houvo de aceder por umha lon­
ga escada labrada na rocha. Embora, como afirma a tradiçom, nom fosse 
fundado pola Imperatriz Santa Helena, a construçom é do seu tempo, polo 
que levava já umhas seis décadas em pé no momento da viagem de Egéria. 

A diocese de Oxyrhynchos, seguinte etapa de interesse, tinha sonada de 
contar naquel tempo com umha populaçom de umhas vinte mil virgens soli­
tárias, e a metade de homens, entregados à vida anacoreta. Todos eles seguiam 
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as normas de Santo António Abade, ajuntando-se só umha vez à semana pa­
ra tomar acordos em comum. A meio dia de distáncia da cidade, situa-se o 
«Deir el-Moharraq», mosteiro erigido em lembrança de ser este o lugar mais 
meridional alcançado pola Sagrada Família durante o seu exílio no Egipto . 

DA MAO DE PEDRO DIÁCONO 

Até o Baixo Egipto nom fixemos mais que intuir o itinerário da nossa 
viageira, amparados na frase de Sam Valério de que, depois de visitar a Te­
baida «dirigiu-se a todas as províncias do Egipto» (11). Desta esta parte do 
país até o momento em que alcança as comarcas da Delta, cuja descriçom 
conhecemos perfeitamente através da parte conservada do reláto (28), pode­
mos segui-Ia por meio do códice de Pedro Diácono. 

Segundo este recolheu, em Menfis existia ainda naquel tempo o palácio 
ao que José, o descifrador dos sonhos do Faraom, entrava frequentemente. 
E a seis milhas de distáncia, num monte mui alto junto ao rio, os tronos de 
Moisés a Aarom. Desde eles orava o libertador ou dirigia-se aos seus irmaos 
escravizados, que naquele lugar fabricavam tijolos. Também situa Pedro Diá­
cono nos arredores de Mênfis umha das residências da Sagrada Família. 

Todos estes lugares som hoje inidentificáveis. Da Mênfis dos tempos do 
patriarca José nom queda nada, nem possivelmente quedava já em pé resto 
algum no momento da visita de Egéria. Na actualidade só se podem contem­
plar, umha estátua de Ransés II, umha esfinge de alabastro e as cimentaçons 
de vários edifícios deste monarca ou posteriores a el. Algum deles deveu de 
ser o que os devotos lhe mostrárom a Egéria. 

A respeito dos tronos de Moisés e Aarom, nom existem montes altos nos 
arredores de Mênfis. A informaçom talvez nom seja excessivamente exacta 
e poda referir-se às colinas Gebel Tura ou Gebel Hor, situadas a umha dis­
táncia algo superior às seis milhas indicadas, na outra banda do rio. (Fig. 10). 

«Entre Mênfis e Babilónia -refere a seguir Pedro Diácono- há doze 
milhas; e ali há muitas pirámides que fixo José para armazenar o grao» . 

Informaçom quase exacta. Babilónia achava-se -acha-se ainda- a essa 
distáncia, junto á ilha de Roda, na parte velha do Cairo, o ponto onde o «ag­
ger publicus» cruzava o rio. E as pirámides -a maioria das quase cinqüenta 
que ainda existem numha distáncia de 100 quilómetros desde a actual capital 
egípcia- acham-se nesse curto espaço. A única inexactitude encontra-se no 
feito de que, ainda que algumha é do tempo de José, a maioria som anterio­
res, nengumha foi ergueita polo patriarca e tampouco o fôrom para utiliza­
çom indicada. A crença, nom obstante, aparece recolhida também na «His­
toria monachorum in Aegypto» escrita no ano 394, e posteriormente por Sam 
Gregório de Tours (29). (Figs. 11 e 12). 

(28) Egeria, 7 e seguintes. 
(29) <domai .. . » o.c. pág. 84. 
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Babilónia encontra-se no bairro Copto do Cairo. A planta baixa das suas 
defesas está agora asulagada, e há que percorrê-las, nom sem risco, sobre pon­
tons. Nela conserva-se a que a tradiçom lembra ter sido a residência da Sa­
grada Família no Egipto. Surprende-nos que Egéria nom a tenha visitado. (Fig. 
13). Quiçá a informaçom de Pedro Diácono situando outra residência em Men­
fis se deva a um erro, e em realidade seja a da cripta da igreja de Abu Serga 
à que tratava de referir-se. 

«Heliópolis dista de Babilónia doze milhas. No meio desta cidade há um 
campo imenso, no qual se encontra o templo do Sol, as si como a casa de Pe­
tefre; e entre esta e o templo, a casa de Asennet. Mas o muro interior da cida­
de é mais antigo, e tanto o templo como as casas de Asennet e Petefre som 
de pedra. Ali vê-se também o jardim do Sol, e nele umha coluna grande, cha­
mada «Bomon», na qual o Fénix costuma residir cada cinqüenta anos ». 

Se a cita está tomada de Egéria, como parece, nom podemos menos que 
queixar-nos polo dano que, para o conhecimento da história egípcia, repre­
senta a perda da maior parte do «Itinerário». Porque esta informaçom resul­
ta de enorme interesse, Petefre e Asennet, som nada menos, que Potifera e 
Asenat, sogro e esposa de José, respectivamente. Potifera -«dom de Ra»­
era sacerdote do deus do sol na cidade de Om. Esta é a denominaçom bíblica 
que os gregos traduzírom por Heliópolis (30), ou Cidade do Sol. 

Heliópolis encontra-se nas imediaçons do Aeroporto do Cairo. Nela foi 
sacerdote o sogro do patriarca José. Mas, alá da sua passada grandeza nom 
resta mais que um obelisco de 21 metros de altura de Sesostris I. Outros dous, 
denominados Agulhas de Cleopatra, originariamente pertencentes a ela, 
acham-se agora em Londres e Nova Iorque respectivamente. Algum deles pu­
do ser esse «Bomon» ao que acodia pontualmente o Ave Fénix ao ressurgir 
das suas cinzas, cada cinqüenta anos. 

Como final, repitamos agora as derradeiras palavras de Pedro Diácono: 
«Ainda que o Egipto é fertilíssimo, os lugares que possuírom os filhos 

de Israel som os melhores (Fig. 14). A parte de Arábia que confina com Pa­
lestina tem caminhos inacessíveis; porque nas quinze jornadas que tem de ca­
minho nom se encontra água em nengum lugar». 

A primeira frase parece indicar que a viagem de Egéria deveu discorrer 
sempre -ou quase sempre- polas beiras do Nilo . Egipto, ermo e desértico 
num noventa e cinco por cento do seu território, é fértil só na breve banda 
das margens do rio, o qual nom parece suficiente para justificar esta afirmaçom. 

Chegados aqui, e perfeitamente documentada já Egéria a respeito das 
particularidades da vida monacal e os santos lugares egípcios, deixamo-la já 
no difícil caminho sem água que, desde Pelúsio, conduz a Jerusalém. 

Mas se alguém se sente interessado em saber o que lhe aconteceu depois, 
de entre a bibliografia que temos utilizado, recomendamos-lhe como a mais 

(30) «A Biblia», Sociedade de Estudos, Publicacións e Traballos, Sept. , Vigo, 1989, págs . 48, 53 e 1.21 5. 
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ajeitada para conhecê-lo directamente, as obras de Pierre Maraval e Agustín 
Arce. A de este contém, ademais, os textos latinos de Sam Valério, Pedro Diá­
cono e o «Itinerarium Burdigalense anni 333», assi como o texto grego da 
correspondência entre Jesus e o rei Adgar, que Egéria tivo ocasiom de ler. 

Pensamos que vale bem a pena. 

Vigo, Setembro - Natal, 1989 
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Fig. 2.-A fortaloza Daitbay, construída no século XV sobre o assento do Farol de Alexandria. 
O seu interior acolhe agora um Museu Naval. Nos sol-pores, como se de um regalo os olhos se 
tratasse, as suas pedras, procedentes em boa parte da lendária construçom, adquirem a cor do mel. 
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Fig. 3.-Com os seus 30 metros de altura, a chamada "Coluna de 
Pompeio .. é o que resta das 400 com as quais contava o Pórtico da 
Biblioteca construída por Cleopatra e Marco António no Serapeum. 
Baixo ela conserva-se ainda um longo corredor soterrado. 

lr' -
j 
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Fig. 4.-Porta de acesso ao "Dei r Amba Bishoi ... Discípulo de Sam 
Macário, e retirado ao Wadi Natrum no ano 340. Sam Bishoi 
converteu-se em pai espiritual de muitos dos eremitas que nel resi­
diam. Morto no 417, o seu corpo permanece incorrupto. Sam Bishoi 
vivia no momento da visita da Egéria, palo qual mui bem pudérom 
ter-se conhecido. 



Fig. 5.-A sugerente liturgia Capta na capela do "Deis Ama Bishoi». 

Fig. 5.-Mosteiro Capto de "Deis es-Suriani .. no "Wadi Ntrum». 
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Fig. 7.-As branhas e lagoas que rodeam Alexandria presenciárom a passagem de Egéria cara, 
ou de volta, de Tebas. 

Fig. 8.-As ribeiras do Nilo nas proximidades de Tebas. 
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Fig. 9.-0 templo da faraona Hatshesupt, imediato ao Vai dos Reis, onde existia um mosteiro 
cristao já no tempo da viagem de Egéria. O lugar denomina-se ainda hoje .. deir el-Bahari», .. Con­
vento do Norte», e é um dos lugares que deveu de visitar, junto com algumha das covas das suas 
proximidades. 

Fig. 10.-Pirámide escalonada de Djoser, em Saqqara, nas aforas de Menfis. Pudo Egéria ter 
tomado a esta, ou as imediatas de Abusir , como os tronos de Moisés e Aarom? 
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Fig. 11.-Pirámide de Giza, nas imediaçons do Cairo, contemplada por Egéria, junto com as outra 
que se erguem nas ribeiras do Nilo, na sua viagem de ida e volta a Tebas, e que ela creu cons­
truídas polo patriarca José para armazenar o grao destinado a aliviar os anos de penúria. 

Fig. 12.-Sol-por em Giza. A Esfinge em primeiro termo; detrás as pirámides de Kefrem e Micerino. 
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Fig. 13.-Cripta da Igreja de Abu Serga -San Jorge-, dentro dos 
muros da Babilónia cairota. Esta construçom existia já nos tempos 
de Egéria. A tradiçom situa no seu interior a morada da Sagrada Fa­
mília durante a sua permanência no Egipto. Actualmente está inva­
dida pola infiltraçom das águas do Nilo. 

Fig. 14.-A úbeda paisagem das terras da Delta, onde vivérom os 
israelitas. Depois de percorrer o árido Sinai, Egéria escreveria sobre 
elas entusiasmada: "Penso que em nengumha parte vim país mais 
formoso que a terra de Gessem .. (9.4) . 



«o bilingüismo na perspectiva psico(sócio )lingüística» 

1. INTRODUÇOM 

Humberto MORÁM 

«Se no tránsito da Idade Média à Moderna se 
castelanizou lingüísticamente a nobreza, no 
tránsito da Idade Moderna à Contemporánea 
castelanizou-se a burguesia. A partir de entom 
tivemos bilingüismo em Galiza». 

R. Carvalho Calero 

O interesse internacional polo tema do bilingüismo aumentou enorme­
mente nas últimas duas décadas, especialmente pola apariçom em diversos 
contextos de resultados que reforçavam umha consideraçom «positiva». Anos 
atrás os resultados apontavam no sentido contrário, pois os estudos estavam 
feitos fundamentalmente em contextos de línguas minorizadas e o bilingüis­
mo, portanto, vinha da mao da imposiçom de umha língua alheia. Mas o in­
teresse real devém pola constataçom de um facto: dos vários milhares de lín­
guas que existem actualmente no mundo, só 6 som faladas por mais de 100 
milhons de pessoas e um número equivalente som consideradas como de im­
portáncia internacional (Titone, 1976). Ainda mais, algumhas destas línguas, 
e por suposto' muitas outras, sofrem a pressom de algumha outra numha par­
te ou na totalidade do seu território. 

Basicamente por estas razons, o termo «bilingüismo» adquiriu umhas co­
notaçons particularmente negativas, tanto se se usava de forma descritiva co­
mo para se referir a aspectos educativos. Assim nestes contextos foi substituí­
do por umha adaptaçom do termo «diglossia», que parecia mais ajeitado à 
realidade. O certo é que o abuso indiscriminado deste outro termo apresenta 
também certos problemas. 

A revisom do tema que aqui se oferece desde a psicolingüística começa 
com as pertinentes adaraçons terminológicas para logo entrar nos aspectos 
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individuais do bilingüismo. Umha análise do bilingüismo na Galiza e algum­
has referências de tipo educativo completam a exposiçom; umha exposiçom 
que em nengum caso pretende ser exaustiva mas sim representativa do «esta­
do da questom». 

2. CONCEPTUALIZAÇOM E TERMINOLOGIA 

2.1. Bilingüismo e competência lingüística. 
O termo bilingüismo tem sido utilizado para descrever ou caracterizar 

situaçons individuais e colectivas amplamente diversas. O seu carácter «asép­
tico» e geral permite aos investigadores utilizaçons particulares diferentes e, 
em muitos casos, sem umha operacionalizaçom explícita. É certo que o seu 
uso está mais referido ao plano individual, mas nom é infreqüente que se fale 
de comunidades ou países bilíngües. Por outro lado, e dentro do campo pro­
priamente psicológico, nom sempre se especifica se o que se estuda ou mani­
pula é a prática bilíngüe baseada na entrada linguística em duas línguas, ou 
bem a competência ou conhecimento de duas línguas, que é conseqüência da 
prática bilíngüe e de outros factores. 

Umha definiçom recente propom chamar bilíngüe à pessoa que, além da 
sua primeira língua, tem umha competência semelhante noutra língua e que 
é capaz de usar umha e outra em qualquer circunstáncia com umha eficácia 

, semelhante (Siguán e Mackey, 1986). Trata-se de umha definiçom de «ti­
po-ideal» que caracteriza o bilingüismo polo equilíbrio entre os dous siste­
mas lingüísticos que possui o indivíduo. Deste jeito os indivíduos concretos 
distinguirám-se pola forma em como se afastarem deste equilíbrio. Poderia-se 
entom estabelecer um contínuo desde os teóricos ambilíngües até os bilíngües 
passivos ou residuais. 

Por suposto existem modelos que tratam de operacionalizar o grau de 
competência conseguido por um indivíduo numha língua. Macnamara (1967), 
no contexto do processamento da informaçom lingüística, estabelece ser bi­
lingüe qualquer pessoa que possuir, quando menos, umha das quatro habili­
dades lingüísticas de codificaçom e decodificaçom num segundo idioma, ain­
da que seja num grau mínimo. Estas habilidades som as semánticas, sintácti­
cas, léxicas e fonéticas-grafémicas. 

O bilingüismo nom é, portanto, um fenómeno da linguagem, senom 
umha característica do seu uso; nom é umha funçom do código, mas da men­
sagem; nom pertence ao domínio da língua, mas da fala, quer dizer, da con­
duta lingüística (Mackey, 1962). 

2.2. Formas de adquisiçom e tipos de bilingüismo. 

A literatura psicolingüística consagrou o termo «bilingüismo familiar» 
para se referir à conduta seguida por indivíduos que aprendem duas línguas 
(ou mais) de um jeito «espontánem>, usualmente num meio familiar em que 
a mai e o pai (ou outros membros da família) pertencem a comunidades lin­
güísticas diferentes e, independentemente de falarem entre eles numha única 
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língua, mantenhem a própria para se comunicarem com o neno. Muitas in­
vestigaçons actuais estám centradas em aspectos da conduta lingüística destes 
bilíngües familiares, ainda que estes indivíduos já foram objecto de atençom 
há basantes anos mediante seguimentos longitudinais mais ou menos exten­
sos em forma de «diários» (Ronjat, 1913; Leopold, 1949; e mais recentemen­
te, Fantini, 1980). 

Estes estudos tratam umha realidade que deve ser incluída no contexto 
do «bilingüismo elitista» da cultura ocidental, já plenamente estabelecido en­
tre as classes altas do século XIX, que nunca apresentou problemas devido, 
fundamentalmente, ao státus das línguas implicadas e ao nível de motivaçom 
individual a respeito delas. A competência lingüística alcançada por estes in­
divíduos é geralmente alta nas duas línguas e constituem os casos que mais 
se achegam ao «tipo-ideal» proposto pola definiçom enunciada mais acima. 

Casos muito diferentes aparecem nos contextos que apresentam umha 
língua minorizada num território concreto com a superposiçom social de 
umha segunda língua que ocupa parcelas de uso em detrimento da primeira. 
Nestes casos, as diferenças de státus entre as línguas e a motivaçom indivi­
dual a respeito delas convergem em situaçons sociais e familiares complexas. 
Geralmente um amplo número de indivíduos nom alcançam um grau suficiente 
de competência em nengumha das línguas. 

Estes dous exemplos, dos muitos possíveis, ilustram a complexidade pa­
ra as tipificaçons dos diversos bilingüismos. Desde o ponto de vista da com­
petência individual, umha classificaçom é aquela que distingue entre bilíngües 
equilibrados e desequilibrados (Balkan, 1970). Esta distinçom nom se plante­
ja como umha dicotomia estrita pois os indivíduos diferem no uso das diver­
sas habilidades lingüísticas. De outra parte, os bilíngües perfeitamente equili­
brados nom existem e, no outro extremo, também é duvidoso considerar bi­
lingües os indivíduos que conhecehm apenas determinados aspectos de umha 
das línguas mas nom a usam. 

A distinçom entre bilingüismo coordenado e composto (Ervin e Osgood, 
1954) centra-se na área da representaçom semántica. No modelo composto, 
o sistema semántico é comum a ambas as línguas enquanto no coordenado 
os sistemas semánticos som parcialmente diferentes. O contexto de adquisi­
çom seria o responsável do desenvolvimento de cada tipo de bilingüismo: o 
composto estaria originado pola aprendizagem escolar de umha língua (exer­
CÍcios de vocabulário e traduçom) e polos contextos lingüísticos nom diferen­
ciados, como a utilizaçom intercambiável de ambas as línguas polos mesmos 
membros da família. Ao contrário, as pessoas que aprendem as línguas em 
contextos geográficos ou sócio-institucionais diferentes conseguiriam um bi­
lingüismo coordenado, concedendo diversos significados a palavras e expres­
sons que se correspondem em ambas as línguas, pois que tenhem separados 
os sistemas de significados de cada umha das línguas. 

As dificuldades de verificaçom experimental deste modelo «coordena­
do-composto» som, provavelmente, as responsáveis de que já nom apareça 
nas investigaçons mais recentes. 
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Umha terceira possibilidade é a que planteja Lambert (1974): a distin­
çom entre bilingüismo substractivo e aditivo. No primeiro caso, a competên­
cia de um bilingüe nas duas línguas num determinado momento reflecte o grau 
de substracçom da primeira língua (LI) e da sua substituiçom pola segunda 
(L2). No bilingüismo aditivo, a aprendizagem de umha L2 supom a adiçom 
de um novo conjunto de habilidades que nom pom em perigo a LI. 

O modelo «substractivo-aditivo» complementa-se com a «hipótese da in­
terdependência» defendida por Cummins (1979). Segundo este autor, um ní­
vel adequado de bilingüismo (aditivo) alcança-se só se se supera um determi­
nado nível ou umbral de competência lingüística em ambas as línguas; mas 
a superaçom deste umbral depende do adequado desenvolvimento da língua 
materna. O sujeito deve alcançar na sua primeira língua um certo nível míni­
mo de desenvolvimento para que a introduçom de umha segunda língua seja 
possível e útil. 

Trás o exposto, parece claro que os contextos de adquisiçom das línguas 
desempenham um papel fundamental para a compreensom do nível e grau 
de bilingüismo observável em cada indivíduo. Siguán e Mackey (1986) ofere­
cem umha sistematizaçom em quatro formas de adquisiçom: 

• Umha primeira consiste em adquirir a L2 ao mesmo tempo que a LI, 
ou com algumha demora com respeito à primeira, mas em todo caso durante 
a primeira infáncia. Geralmente o bilingüismo que assim se estabelece é ex­
traordinariamente amplo. O neno adquire e mantém separados os dous siste­
mas e passa rapidamente de um a outro segundo as circunstáncias. 

• Umha segunda forma típica é a do neno que tendo medrado numha 
família monolíngüe entra em contacto quando ingressa na escola com umha 
segunda língua que é a língua do ensino e que pode ser também a língua da 
sociedade que o rodea. O bilingüismo assim estabelecido pode devir bastante 
profundo, ainda que mantém um desequilíbrio de funçom e uso entre as lín­
guas, relacionado com a situaçom social que o produz. 

• Umha terceira forma é a adquisiçom espontánea de umha segunda lín­
gua após a infáncia, por contacto directo com umha sociedade em que se uti­
liza essa língua. Isto é o que lhe ocorre ao imigrante adulto num país de lín­
gua diferente à sua. A competência adquirida nesta segunda língua é necessa­
riamente limitada, mas pode ser suficiente como meio de comunicaçom. 

• Umha quarta forma de adquirir umha segunda língua é no próprio país 
e de um jeito estritamente académico. É a forma usual de adquirir línguas 
estrangeiras e também neste caso a competência que se consegue é limitada, 
embora nom seja a competência comunicativa o que resulta favorecido, se­
nom as estruturas lingüísticas e a compreensom escrita. 

2.3. Bilingüismo social e diglossia. 

O bilingüismo mais achegado ao tipo-ideal de pleno equilíbrio dará-se 
em indivíduos que adquirirom as suas línguas na primeira infáncia, numha 
família que nom só usa as duas línguas, mas também que as cultiva e valora, 
que tivérom umha educaçom escolar igualmente bilíngüe e que na vida poste-

38 



rior tivérom freqüentes contactos com as sociedades que falam as duas lín­
guas, sentindo-se de algum modo integrados nas duas culturas que se expres­
sam por elas (Siguán e Mackey, 1986). Em todo o caso este bilingüismo é pouco 
freqüente. A maioria dos tipos que podemos identificar som muito mais de­
sequilibrados, destacando umha das línguas como principal. Já que as for­
mas de adquisiçom das línguas dependem das circunstáncias sociais, as dife­
renças entre os bilíngües quanto aos usos das línguas e às funçons que cum­
prem no seu comportamento dependerám também das circunstáncias sociais 
do seu ambiente. 

Ora bem, o facto de numha sociedade falarem-se duas línguas só pode 
explicar-se palo passado histórico dessa mesma sociedade. Vários processos 
históricos podem levar a situaçons bilíngües, alguns superpostos entre si, mas 
com características próprias (Siguán e Mackey, 1986): 

• «Expansom». Os povos expansionários, como o povo romano na an­
tigüidade, levárom consigo a sua língua e acabárom impondo-a nos lugares 
conquistados. No entanto, estes processos nom vam acompanhados, em ge­
ral, de umha planificaçom lingüística deliberadamente expansionária. Mui­
tos indivíduos dos povos subjugados consideravam útil aprender a nova lín­
gua e trás várias geraçons de bilingüismo, vinham a esquecer a sua antiga lín­
gua e usar exclusivamente a nova. Evidentemente este processo viu-se favore­
cido, no caso do latim, pala escassa tradiçom escrita das línguas invadidas. 

• «Unificaçom». A forma mais típica destes processos de unificaçom po­
lítica é a constituiçom dos estados europeus ao longo da Idade Moderna. Amiú­
de o processo está impulsado por um grupo étnico e cultural que impom a 
sua língua como língua do estado, dotando-a de umha justificaçom ideológi­
ca baseada numha «teoria do estado» que cristaliza em identificaçons do tipo 
«povo-naçom-língua-estado», e que permite exigir a unidade lingüística em 
nome da unidade nacional e estatal. Dous aspectos que acompanham este pro­
cesso som umha justificaçom prática por motivos administrativos comuns a 
todo o estado, e a imposiçom de umha política lingüística que inclui necessa­
riamente a educaçom na língua oficial. Independentemente das resistências 
que encontrárom as políticas de unificaçom lingüística (ou mais bem por esta 
raçom) estes processos som umha das raízes históricas mais claras das situa­
çons sociais bilíngües . 

• «Situaçons pós-coloniais)). Sob esta denominaçom encontram-se as si­
tuaçons dos países que conseguírom a sua independência nos processos de des­
colonizaçom da primeira metade deste século. O traçado de unidades políti­
cas artificiais sobre territórios com unidades étnicas e lingüísticas diversas e 
a introduçom da língua dos colonizadores deixa nestes países umha herança 
plurilíngüe complexa . 

• «Imigraçom)). Neste caso, ao contrário que na expansom, os emigran­
tes, que levam a sua língua de um país a outro, aparecem como os mais dé­
beis. Em certos casos, após um periodo mais ou menos longo de transiçom 
e bilingüismo, os imigrantes acabam por se integrar na sociedade que os rece­
be esquecendo a sua língua original. Noutros casos, instalam-se na sociedade 
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como um grupo fechado que mantém os seus costumes e a sua língua, ao mesmo 
tempo que acham fórmulas que asseguram a integraçom do grupo como tal 
no conjunto da sociedade que os acolhe. Estas fórmulas incluem, quando me­
nos, um certo grau de bilingüismo. Porém, nos países industrializados actuais 
som por vezes mais numerosos os imigrantes que nom encontram umha for­
ma estável. Estes países criam no seu seio injustas situaçons colectivas de mar­
ginaçom social e aculturaçom que aumentarám conforme prosigam os dese­
quilíbrios económicos entre países. 

• «Cosmopolitismo». Já desde a antigüidade, o comércio e as vias de 
comunicaçom provocavam a apariçom de lugares em que abundavam os in­
termediários bilíngües, o uso de línguas de comunicaçom internacional e sur­
giam línguas francas. Na actualidade estes lugares som as cidades cosmopoli­
tas, as sedes de organismos internacionais, os centros turísticos, etc. 

Todas estas consideraçons de dinámica sócio-histórica ponhem de mani­
festo as complexas relaçons sociais, económicas e políticas entre os diferentes 
grupos lingüísticos, que se traducem em relaçons de poder e prestígio que, 
por sua vez, repercutem sobre as funçons que cumprem as línguas respectivas 
e o prestígio que as acompanha. 

O termo «diglossia» foi amplamente utilizado para descrever estas reali­
dades sociolingüísticas. Porém, a distorsom do conceito original de Ferguson 
(1959), unido às particulares adaptaçons de muitos autores para se referir em 
contextos sociolingüísticos diversos, figérom que este termo se apresente na 
actualidade como urnha palavra sonora, mas de esscaso valor explicativo, quan­
do menos de princípio. 

Pode-se intentar aclarar este panorama recorrendo a um conceito grada­
tivo da diglossia (Sánchez Carrión, 1987) que inclui três tipos diferenciados: 

1. o grau: Semi-diglossia ou pseudo-diglossia. Corresponde ao conceito 
original de Ferguson (1959) onde duas variedades diferenciadas de umha lín­
gua ocupam funçons específicas e nom duplicadas dentro da comunidade, con­
formando umha situaçom relativamente estável. Em Marrocos, por exemplo, 
a funçom de língua familiar ocupa-a o árabe magrebi enquanto a funçom de 
língua estándar nacional está ocupada polo árabe clássico. Esta nom tem em 
nengum lugar a funçom de língua familiar, e em nengumha das funçons pro­
priamente «nacionais» o magrebi penetra como estándar. 

2. o grau: Diglossia parcial ou funcional. Implica umha desnivelaçom de 
funçons numha parte do território lingüístico ou na zona de contacto entre 
dous territórios. Esta situaçom existe desde há séculos na Bélgica ou também, 
mais recentemente, nas zonas fronteiriças de Jugoslávia/Itália ou Dinamar­
ca/ Alemanha, onde dentro do território político a língua da minoria respec­
tiva está desnivelada, mas cada umha delas possui no território político con­
tíguo um jogo completo de funçons. 

3. o grau: Diglossia total ou territorial. Esta é a situaçom que existe, por 
exemplo, entre o espanhol/francês e o euskara. Parte das funçons do euskara 
estám invadidas polo espanhol e o francês, e ademais estes, e só eles, tenhem 
dentro e fora do território euskaldum um jogo completo de funçons. Esta di-
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glossia também é funcional, mas tem umha diferenciaçom importante: a re­
soluçom das línguas nom depende exclusivamente da conquista de espaços 
de uso lingüístico usurpados, senom simultaneamente da recomposiçom, co­
mo exclusivo, de um território lingüístico fagocitado. (Sánchez Carrión, 1987). 

Vemos pois que umha utilizaçom arbitrária do termo diglossia, com a 
simples diferenciaçom «língua forte-língua débil» ou «língua superior-língua 
inferior», nom pode satisfazer as finas análises que as diversas situaçons de­
mandam. Mais adiante tratará-se sobre a aplicabilidade do conceito de diglossia 
para se referir à situaçom galega. 

Além disso, sendo o conceito de diglossia aplicável ao campo estritamente 
social, nom parece admissível a utilizaçom «pseudo-psiquiátrica» de termos 
como «indivíduo diglóssico», especialmente se se toma como base para umha 
temerária intervençom psicológica. 

3. O INDIVÍDUO BILÍNGÜE: ASPECTOS COGNITIVOS 
E DE CONDUTA 

3.1. Marco descritivo. 

A adquisiçom da linguagem verbal na primeira infáncia apresenta-se co­
mo um processo realmente surpreendente, ante todo por duas razons: por­
que, sendo a psicolingüística umha disciplina jovem, até agora sabemos pou­
cas cousas sobre ele; e ademais porque a aparente «naturalidade» deste pro­
cesso de adquisiçom opera sobre complexas regras e estruturas formais que 
os nenos já combinam e manejam no mesmo tempo em que as suas habilida­
des manipulativas com os objectos físicos se desenvolvem ainda num nível 
de operaçons simples e concretas. 

Ao longo do segundo ano de vida a linguagem verbal assume as funçons 
pragmáticas que até esse momento cumpria a comunicaçom gestual. A apari­
çom do signo e das estruturas de signos, e o paralelo desenvolvimento intelec­
tual, implicam a emergência de novas funçons da linguagem como meio de 
organizaçom e descriçom da realidade, como instrumento do pensamento. As­
sim a adquisiçom da linguagem polo neno equivale a umha progressiva con­
quista congnitiva da realidade, em parte porque através da linguagem organi­
za a sua própria experiência e em parte porque a linguagem recebida dos de­
mais condensa umha experiência colectiva (Siguán, 1985). 

Se retomamos agora a definiçom «ideal» de indivíduo bilíngüe podemos 
iniciar umha aproximaçom às peculiaridades que necessariamente apresenta 
a adquisiçom e uso de duas línguas. A primeira implicaçom é que o indivíduo 
possui dous códigos; se é capaz de usar um ou outro segundo as circunstán­
cias significa que mantém separados ou dous códigos, de tal jeito que quando 
utiliza umha língua só emite sons, produz palavras e construi frases segundo 
regras pertencentes a esta língua, sem necessidade de eleger constantemente 
entre duas possibilidades cada vez que emite um som, produz umha palavra 
ou construi umha frase. Nos bilíngües precoces esta separaçom está já esta­
belecida entre os três e quatro anos. 
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Ora bem, esta independência dos dous sistemas nom é completa a nen­
gumha idade. As interferências entre os sistemas observam-se em todos os bi­
língües, quando produzem mensagens na língua A, introducindo nalgum mo­
mento elementos fonéticos, semánticos ou sintácticos da língua B. Isto é mais 
freqüente quanto mais «desequilibrado» é o bilingüismo do sujeito. Nom obs­
tante, as interferências nom som um argumento contra a independência dos 
sistemas lingüísticos. Polo contrário, os elementos estranhos da língua B 
advertem-se porque contrastam com o resto da mensagem correctamente es­
truturada na língua A (Siguán e Mackey, 1986). 

A capacidade mais importante de um bilíngüe é, nom só que possui dous 
sistemas lingüísticos diferentes, mas também que é capaz de expressar uns mes­
mos significados nos dous sistemas. Esta capacidade de «traduçom» dos bi­
língües esgrime-se na actualidade como argumento contra a identificaçom for­
mal entre linguagem e pensamento. Hoje defende-se a existência de um nível 
de significaçom distinto do nível estritamente verbal. No indivíduo bilíngüe 
os significados expressados nas duas línguas coincidiriam, polo menos em parte, 
neste nível conceptual ou imaginativo. Cumpre levar em conta, porém, que 
as diversas línguas podem expressar significados comuns, mas também signi­
ficados próprios e irredutíveis. A traduçom é sempre possível mas nom sem­
pre perfeita, devido a factores relativos às estruturas lingüísticas diferentes, 
à singularidade das culturas e à história pessoal do sujeito, que inclui as expe­
riências que tem realizado com cada umha das línguas. Mas contodo, a pró­
pria consciência que tem o bilíngüe da dificuldade e imperfeiçom das suas tra­
duçons parece apoiar claramente a existência deste nível de significaçom dis­
tinto do puramente verbal. 

Um modelo de funcionamento da conduta bilíngüe deve partir da especi­
ficaçom dos factores antecedentes do processo de bilingüizaçom -sociais, pes­
soais, lingüísticos, fisiológicos- que definem o que acontece na mente do bi­
língüe quando passa de LI a L2. Por sua vez, ambos os grupos de factores 
determinam as conseqüências cognitivas e psíquicas do bilingüismo (Blanco 
Abarca, 1981). Trata-se de um modelo descritivo, pois nom se especifica o 
tipo de relaçom entre as variáveis nem o peso específico que cada umha pos­
sui. Tal peso e relaçom estám tam vinculados aos contextos, idiomas e indiví­
duos concretos que, na realidade, parece supérfluo e aventurado pretender 
definir a priori o tipo de relaçom entre os factores e iluso pensar que este su­
posto se vai cumprir em qualquer tipo de bilingüismo e qualquer contexto 
sociolingüístico. 

3.2. Desenvolvimento verbal. 
Os nenos que aprendem simultaneamente duas línguas mostram umha 

pauta de adquisiçom semelhante à de um neno monolíngüe. Todos os nenos, 
independentemente da língua que estám a aprender, passam por umhas eta­
pas similares (pre-verbal, holofrástica, de duas palavras, etc.) que apresen­
tam assombrosos paralelismos quer na consecuçom de logros quer no come­
timento de erros. Esta universalidade nas linhas gerais do processo de adqui-
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siçom da linguagem é um dos achados mais salientáveis dos estudos translin­
güísticos (Slobin, 1973, 1985). 

Há, nom obstante, singularidades tanto em monolíngües como em bilín­
gües que se referem ao ritmo de adquisiçom, a estratégias e procedimentos 
particulares, que se relacionam com a própria estrutura das línguas com que 
cada neno entra en contacto. 

Os estudos evolutivos mostram, nos bilíngües familiares, um ritmo de 
desenvolvimento fonológico e gramatical mais lento, escassas interferências 
a nível fonológico e freqüentes a nível gramatical. Ademais, o léxico forma 
ao princípio um sistema único que se diferencia posteriormente. 

As «deficiências» detectadas nos bilíngües no seu rendimento em testes 
verbais diminuem com o aumento da prática com cada língua, chegando a 
nom serem significativas na maioria das tarefas verbais. Isto observa-se no 
processamento das regras sintácticas, codificaçom e decodificaçom em pro­
vas de expressam verbal e, em geral, nos aspectos produtivos da linguagem 
(Macnamara, 1967). 

Um aspecto relacionado com isto merece ser destacado. A moderna psi­
colingüística mostra como os nenos, no seu processo de adquisiçom da lin­
guagem, despregam estratégias nom só sócio-comunicativas mas também pro­
priamente lingüísticas. Quer dizer, o neno explora a linguagem como sistema 
formal igual que explora os objectos do seu entorno. A estrutura da lingua­
gem é objecto do seu interesse e os problemas que apresenta o seu domínio 
precisam do seu esforço intelectual para solucioná-la (Pérez Pereira, 1988). 
Pois bem, vários autores tenhem plantejado que a adquisiçom de duas lín­
guas pode levar consigo o desenvolvimento de estratégias particulares e, no­
meadamente, de umha consciência «meta-lingüística» mais precoce. Trata­
rá-se este aspecto mais adiante. 

3.3. Aptitudes, inteligência e rendimento. 
Os resultados contraditórios que se observam ao longo deste século so­

bre a incidência do bilingüismo no rendimento aptitudinal e escolar, nom som 
mais que um reflexo da diversidade de realidades sociolingüísticas estudadas 
e das diferentes metodologias utilizadas. 

Os trabalhos de D. J. Saer (1923) constatárom a superioridade dos ne­
nos monolíngües ingleses sobre os galeses escolarizados em inglês, quanto ao 
rendimento nas diversas provas do «teste de inteligência» Stanford-Binet, e 
também quanto a resultados escolares gerais. Cumpre dizer que as condiçons 
experimentais estavam realmente pouco definidas e nom se estabeleceu um 
controle sobre o nível sócio-económico dos sujeitos. Ademais, nesta época 
ainda nom se demostrara claramente a influência do meio sócio-cultural so­
bre os resultados alcançados nos chamados testes de inteligência. 

Apoiando-se nos dados de Saer e noutros similares, a primeira conferên­
cia internacional sobre bilingüismo celebrada em Luxemburgo em 1928 deci­
diu declarar que o ensino numha língua diferente da materna era perjudicial 
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para o desenvolvimento intelectual, recomendando que a introduçom de 
umha segunda língua se demorasse o mais possível. 

Os resultados das investigaçons da década dos 60 apresentárom um pa­
norama totalmente contrário. Peal e Lambert (1962), no Canadá, compará­
rom alunos monolíngües (francês) e bilíngües «equilibrados» (inglês-francês), 
igualados em nível sócio-cultural, achando que os bilíngües mostravam 
umha neta superioridade nos testes de intilegência, especialmente nas tarefas 
que exigiam originalidade e flexibilidade de pensamento. O desenho experi­
mental utilizado é certamente muito mais elaborado, mas nom isento de pro­
blemas. Parece existir um sesgo positivo a favor dos bilíngües na técnica de 
selecçom dos sujeitos. Esta técnica basea-se na utilizaçom de escalas e provas 
mediante as que se estabelece um nível determinado de competência nas duas 
línguas para um indivíduo ser incluído no grupo experimental de bilíngües 
equilibrados. Deste jeito, o mais provável é que se seleccionasse indivíduos 
de forte «preparaçom intelectual», em boa parte responsável do alto nível al­
cançado em cada língua. Quer dizer, se unicamente som elegidos os sujeitos 
que tivérom éxito na aprendizagem da segunda língua até o ponto de terem 
um nível equivalente à primeira língua, excluindo os que com a mesma quan­
tidade de prática nom chegárom a esse nível, entom está-se a seleccionar apti­
tudinalmente os sujeitos. 

Balkan (1970) intentou solucionar este problema igualando os sujeitos 
em «inteligência geral». Os resultados, a partir de umha mostra de escolares 
suiços, apontam na mesma linha de Lambert: superioridade dos bilingües em 
«plasticidade», definida como «a capacidade de reestruturaçom dos dados apre­
sentados». No entanto, igualar os sujeitos em inteligência geral nom implica 
que estejam igualados noutros factores específicos relevantes para a aprendi­
zagem e utilizaçom de um segundo código lingüístico. 

Há muitas outras investigaçons sobre este tema. Mas estas som suficien­
tes para observar que os estudos deste tipo tenhem lugar em realidades socio­
lingüísticas diferentes, que o prestígio das línguas implicadas é diverso e que 
as atitudes e as motivaçons para a aprendizagem de cada umha das línguas 
variam segundo a interacçom entre o indivíduo e o clima social que o envol­
ve. As metodologias som, portanto, também diferentes e plantejam os seus 
próprios problemas. 

Na actualidade, e tendo em conta que nom existe suficiente evidência em­
pírica para falar de grandes vantagens nem de grandes problemas que se po­
dam atribuir especificamente à prática bilíngüe, tende a extender-ser umha 
consideraçom neutra quanto à influência do bilingüismo sobre as aptitudes 
intelectuais. Os resultados que apoiam a hipótese positiva podem-se explicar 
pola pré-selecçom aptitudinal dos bilíngües estudados, enquanto os que apoiam 
a hipótese negativa devem ser explicados por factores fundamentalmente só­
cio-culturais. 

Isto nom implica que os estudos psicolingüísticos neste campo estejam 
esgotados. Cumpre salientar que nom som apenas os factores sociais os que 
intervenhem na dinámica do bilingüismo. Nom só existem relaçons de poder 
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e de classe, maiorias e minorias, grupos dominantes e submetidos, mas tam­
bém atitudes, motivaçons e expectativas pessoais que modulam a influência 
destas variáveis sociais (Blanco Abarca, 1981). 

3.4. A consciência meta-lingüística. 

«Através das páginas do Diário pode-se observar a tendência de Mário no seu 
interesse pola forma em que fala a gente. Igualmente estava interessado em explorar 
outras maneiras de dizer as mesmas cousas e em formas diferentes de falar. Gostava, 
em especial, dos jogos de línguas ( .. . ). Também gostava de se despedir, antes de dei­
tar-se cada noite, em cinco formas diferentes: good night, buenas noches, buona notte, 
boa noite, kali nicta, marcando cada umha com os seus dedinhos. Também se dava 
conta de que a escrita e o soletreio constituiam outras formas de comunicaçom .. . ». 

(Fantini, 1989) 

Este é um exemplo do tipo de observaçons que, estando presentes em mui­
tos estudos-diário sobre nenos bilíngües, despertárom nos investigadores o in­
teresse por comprovar as relaçons entre o bilingüismo e a chamada consciên­
cia meta-lingüística. 

Umha das observaçons clássicas (Leopold, 1949) plantejava a hipótese 
de existir umha separaçom entre som e significado mais precoce nos bilíngües 
do que nos monolíngües e, portanto, de os primeiros chegarem antes à cons­
ciência da arbitrariedade dos nomes que se asignam aos objectos. Ianco-Worral 
(1972) comparou monolíngües e bilíngües africano-inglês de Sudáfrica e cons­
tatou que, ante umha tarefa de eleiçom de palavras semelhantes, os bilíngües 
tendiam maioritariamente a eleger segundo a semelhança semántica antes que 
fonética. Por outro lado, os nenos bilíngües mostravam-se menos teimosos 
ante jogos que cambiavam os nomes das cousas (por exemplo, chamar «va­
ca» a um «cam»). 

Um estudo similar (Ben-Zeev, 1977) comparou bilíngües hebreu-inglês 
com monolíngües de ambos os idiomas. Ademais de comprovar os resultados 
de Ianco-Worral, a investigadora norteamericana deduz que há duas pautas 
de pensamento nos bilíngües com respeito ao material verbal: a tendência a 
detectar a estrutura e a tendência à reorganizaçom. 

O paralelismo entre a progressiva adquisiçom da consciência meta-lin­
güística e a separaçom dos dous códigos implicados, constata-se também numha 
investigaçom sobre a evoluçom do léxico em três nenos de curta idade que 
adquirem simultaneamente catalám e castelhano (Vila, 1984). 

O estudo de Cummins (1978), com bilíngües irlandeses de classe média 
de terceiro e sexto grau de escolaridade, confirma mais umha vez a linha de 
resultados expostos. O 70 por cento dos bilíngües, frente ao 27.5 por cento 
dos monolíngües, mostravam umha consciência da arbitrariedade da lingua­
gem que se manifestava na possibilidade de intercambiar o nome das cousas. 

Todas estas experiências devem ser enmarcadas numha concepçom que, 
sem negar certos pre-requisitos cognitivos para o desenvolvimento da lingua­
gem segundo o modelo de Piaget, concede à linguagem o poder de dirigir ou 
modular o sistema cognitivo do sujeito, segundo a teoria de Vygotsky (1934). 
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4. O BILINGÜISMO GALEGO 

4.1. A situaçom sociolingüística. 

Comecemos por assinalar algumhas obviedades. É óbvio que entre nós 
funcionam duas línguas. Também é óbvio que os seus ámbitos de uso apre­
sentam grandes diferenças; que há indivíduos que usam quase exclusivamen­
te umha das duas enquanto outros usam alternativamente umha e outra se­
gundo os casos, e indivíduos que usam umha espécie de «semi-língua» que 
mistura elementos formais das duas línguas, ... e alguns outros. 

Possivelmente está ainda por fazer um amplo estudo descritivo, actuali­
zado e ajeitado à complexa realidade lingüística galega. Evidentemente a si­
tuaçom galega nom é única, mas apresenta traços que a singularizam. 

O processo histórico responsável da situaçom actual é suficientemente 
conhecido, ainda que nom suficientemente assumido, especialmente no que 
se refere aos aspectos lingüísticos (Carvalho Calero, 1981). O esquema é sim­
ples: ná época baixo-medieval o território galego (nom só o actual) tinha o 
seu próprio e único idioma, que era necessário e suficiente. O processo de uni­
ficaçom do estado espanhol introduziu o castelhano e, portanto, o bilingüis­
mo; de jeito que se pode marcar um ponto intermédio à altura do século XVIII, 
em que há dous idiomas, ambos os dous necessários e, conseqüentemente, 
ambos os dous insuficientes para umha vida normal. No entanto, a situaçom 
actual apresenta um idioma, o galego, que segue a ser insuficiente e ademais 
chegou a ser desnecessário, enquanto o castelhano continuou a ser necessário 
e ademais fijo-se suficiente (Aracil, 1989). 

Assim as cousas, as estatísticas recentes sobre o grau de bilingüismo na 
Galiza som redundantes: um 99 por cento dos escolares podem compreender 
o galego e o 88 por cento pode falá-lo. A habilidade com o castelhano, na 
opiniom dos próprios escolares, é ainda superior. Apesar de que os valores 
concretos obtidos devem interpretar-se com reservas devido às diferenças na 
percepçom e valorizaçom da própria competência lingüística, som suficiente­
mente ilustrativos (González Lorenzo, 1985). Além disso, som bilíngües prin­
cipalmente os galego-falantes: praticamente ninguém tem problemas com o 
castelhano enquanto as dificuldades com o galego som freqüentes. Assim mes­
mo, observa-se umha maior castelhanizaçom da povoaçom urbana, dos ní­
veis sócio-económicos superiores e da gente mais jovem, assim como umha 
especializaçom hierárquica das línguas. Deste ponto de vista pode-se afirmar 
que na Galiza se está a produzir um processo de assimilaçom lingüística do 
galego polo castelhano, em que já se superou a fase de bilingüismo incipien­
te; o tránsito de un bilingüismo funcional a um bilingüismo residual é a ten­
dência básica actual, salvo que se detenha e se invirta o processo (González 
Lorenzo, 1985). 

4.2. A diglossia galega. 
A ideia da «hierarquia» associada às línguas é o nexo comum entre as 

diversas acepçons do conceito de diglossia, que já ficou exposto num aparta­
do anterior. A aplicaçom deste conceito à realidade sociolingüística galega 
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fai-se usualmente caracterizando o castelhano como a língua «superior», re­
servada para os registos formais, enquanto o galego é a língua, «inferiom, 
cujo uso está ligado às situaçons mais informais, coloquiais e familiares. Is­
to, sendo certo em termos gerais, deve ser matizado ou, no seu caso, refor­
mulado. E nom tanto devido à recente implantaçom da «co-oficialidade» do 
galego e o castelhano, pois é previsível que os seus efeitos nom mudassem 
a essência da situaçom anterior, tendo em conta a nula inspecçom sobre o 
cumprimento da «lei de normalizaçom lingüística» no ensino e o fortaleci­
mento do uso «litúrgico» do galego nos foros sociais, políticos e económicos. 

Os matices devem começar por observar que realidades diferentes nom 
podem ser designadas por umha mesma etiqueta que pretenda ser explicati­
va. E realidades diferentes som, por exemplo, a do basco e o castelhano/francês 
em Euskadi, a do catalám e o castelhano em Valéncia, a do bretom e o fran­
cês na Bretanha, a do castelhano e o inglês em Norteamérica, a do magrebi 
e o árabe clássico em Marrocos, ou a do galego e o castelhano na Galiza. To­
das elas fôrom qualificadas como diglóssicas, com o qual corre-se o risco de 
deixar o conceito vacio de sentido. Umha caracterizaçom das situaçons e dos 
desequilíbrios deve incluir análises finas da política lingüística, das propor­
çons e freqüência dos usos sociais e do grau de consciência colectiva dos gru­
pos implicados (Siguán e Mackey, 1986). 

Outro factor que tem a ver com isto é o státus das línguas. O poder de­
mográfico, económico, cultural e ideológico dos falantes de umha língua, de 
acordo com a sua tradiçom literária e grau de estandarizaçom, definem so­
cialmente o státus dessa língua. E o que é mais importante, as diferenças de 
státus definem a utilidade objectiva das línguas, determinam a sua utilidade 
subjectiva e, conseqüentemente, influenciam a motivaçom para aprendê-las. 

Neste contexto, e referido ao nosso caso, a posiçom do castelhano é su­
perior à do galego, especialmente na medida em que este nom se abra à sua 
variante mais estándar, o português (González Lorenzo, 1985). 

Umha reformulaçom recente do plantejamento original de Ferguson (1959) 
engloba boa parte das consideraçons anteriores, introduzindo o conceito de 
«diglossia por deslocaçom» para se referir à situaçom galega (Gil Hernández 
e Rabunhal Corgo, 1989). Assim, a relaçom entre o galego-português da Ga­
liza e o galego-português padrom é diglóssica no sentido original de Fergu­
son: as falas galegas constituem a variedade I e o português estándar a varie­
dade S. Porém, devido à pertença a dous estados diferentes e à conseguinte 
interposiçom do castelhano, este exerce na Galiza as funçons principais da 
variedade S. Daí a denominaçom de diglossia deslocada ou transferida. Efec­
tivamente este plantejamento contém características dos três graus de diglos­
sia tratados num apartado anterior (Sánchez Carrión, 1987), mas nom é assi­
milável a nengum deles em particular. 

4.3. Os tipos lingüísticos. 
Umha análise dos tipos lingüísticos, definidos quanto a adquisiçom e com­

petência em cada língua, achega-nos a umha visom mais fina da realidade 
psico-sociolingüística. 
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No esquema que se apresenta, LI indica a língua territorial, no nosso 
caso o galego, e L2 a língua extra-territorial, o castelhano. A letra A indica 
umha aprendizagem primária e natural da língua, enquanto B indica umha 
aprendizagem secundária ou cultivada (Sánchez Carrión, 1987): 

L1 L2 

1. Monolíngüe primário .... .... .. . . ... ..... ... .. A 0 

2. Monolíngüe secundário . ..... ..... ...... .. . . . . AB 0 

3. Semi-bilíngüe primário . ... .. ...... .. . ... .. ... A A 

4. Semi-bilíngüe secundário .... .. . ...... . . . ...... A B 

5. Bilíngüe diglóssico . ... .. ..................... A AB 

6. Bilíngüe primário . .. .... .............. .. ..... AB A 

7. Bilíngüe secundário . .. ............ . ......... . AB B 

8. Ambilíngüe o ••• • •••• • •• •• • •••••••••••••••••• AB AB 

Os dous primeiros tipos (monolíngües) diferenciam-se porque o primei­
ro só adquiriu umha aprendizagem primária ou natural do seu idioma enquanto 
o segundo realizou ademais umha aprendizagem secundária: cultivou-se na 
sua língua. Nom é nengum segredo dizer que nom existem indivíduos do tipo 
2 na Galiza. Quanto aos do tipo 1 som já realmente escassos os adultos, e 
mais abundantes entre os nenos que nom ultrapassam a etapa pre-escolar. 

Os semi-bilíngües 3 e 4 distinguem-se porque o primeiro adquiriu as duas 
línguas natural ou primariamente; pode tratar-se de um neno em processo de 
adquisiçom, ou de um adulto que se detivo neste estádio. O tipo 4 tem umha 
aprendizagem secundária da língua que nom é a sua materna e na que tam­
bém nom alcançou a competência lingüística completa. Nestes dous tipos de 
semi-bilíngües é onde cumpre enquadrar amplíssimos sectores da populaçom 
adulta galega. 

O tipo 5 é aquel que tem lograda umha aprendizagem completa só na 
língua nom nativa da sua comunidade; é portanto um «bilíngüe contra-natura», 
pois o seu processo lingüístico tem bastante de anti-natural. Também se de­
nomina bilíngüe diglóssico porque ele mesmo e a sua situaçom lingüística tem 
bastante a ver com o conceito de diglossia já comentado. Deste tipo temos 
também entre nós abundantes exemplos, muitos deles ocupando postos diri­
gentes da vida social, política e económica. 

Os tipos 6 e 7 som bilíngües mais equilibrados porque lográrom umha 
aprendizagem completa da sua língua, e a aprendizagem que desenvolvem na 
L2, ainda que nom seja completa, nom implica umha substracçom à valori­
zaçom e à aportaçom que a sua comunidade natural deve esperar e merecer 
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deles. O tipo 7, um bilíngüe tardio que aprende secundariamente a L2 depois 
de ter fixada a adquisiçom natural unicamente na sua língua, nom existe na 
Galiza. E o tipo 6, um bilíngüe precoce que deixa «congelada» a L2 na fase 
natural de aprendizagem para se cultivar só na própria língua, é possível, mas 
pouco freqüente, no caso galego. 

O tipo 8, ambilíngüe, corresponde ao que temos denominado, em ter­
mos psicolingüísticos neutros, bilíngüe equilibrado ou perfeito, e como tal nom 
existe em nengumha parte do planeta. Ora bem, introduzindo um certo grau 
de flexibilidade no conceito e obviando -se for possível- a contaminaçom 
do galego polo castelhano, poderiam ser incluídos neste tipo aqueles indiví­
duos que se cultivam nas duas línguas, isso sim, com distintos níveis de inten­
sidade: o cultivo na L2, o castelhano, vém motivado pola sua trajectória pro­
fissional e intelectual (seguramente com estudos superiores), enquanto o cul­
tivo na LI, o galego, vém motivado por umha forte conscienciaçom que pas­
sa necessariamente por um esforço pessoal considerável e um interesse indivi­
dual e colectivo pola própria língua. Embora sejam poucos, estes indivíduos. 
som especialmente valiosos para umha língua ameaçada. 

O modelo que serve de base a esta análise descritiva (Sánchez Carrión, 
1987) é também dinámico, pois que permite esquematizar diversas transiçons 
possíveis. Por exemplo, a fórmula (A)/ AB designaria um «bilíngüe diglóssi­
co» (tipo 5) que chegou a perder a capacidade de se expressar na sua língua; 
entende-a, mas nom a fala. 

Contodo, é evidente que aqui faltam indivíduos. E os que faltam som 
precisamente aqueles que nom aprendem de forma natural a língua do terri­
tório. No caso de nom a aprenderem nem falarem nunca, a sua inclusom nom 
é pertinente numha análise lingüística que se fai desde o ponto de vista da 
própria territorialidade, ainda que a sua existência seja peça-chave para ex­
plicar a realidade sociolingüística. Mas, nas situaçons de conflito lingüístico, 
som importantes os esforços dos indivíduos por aprenderem a língua do te­
rritório com o fim de repatriar-se ou de integrar-se, independentemente de 
qual for a sua situaçom lingüística com respeito à sua língua de partida, neste 
caso o castelhano. 

Assim, o modelo admite outras três situaçons ou tipos: 0 / X ; B / X 
e BA / X, onde X indica qualquer grau de aprendizagem (A, B ou AB) da 
sua língua de partida. O primeiro caso caracteriza o neno que, desconhecen­
do o galego, ainda está em condiçons de aprendê-lo de forma natural. O se­
gundo é o aprendiz adulto. E o terceiro é o adulto nativizado, quer dizer, aquel 
que chega a umha adquisiçom completa do galego mediante um processo in­
verso ao chamado natural. 

Deduzem-se de todo isto várias questons importantes sobre a realidade 
psico-sociolingüística galega: 

a) A maior parte da populaçom enquadra-se nos tipos 3, 4 e 5, quer di­
zer, som bilíngües incompletos, especialmente na sua própria língua. 

b) Nom há, estritamente, monolíngües em galego. 
c) Ninguém se completa e cultiva só em galego. 
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4.4. Habilidades psicolingüísticas e rendimento escolar. 

As investigaçons realizadas mostram resultados acordes com o exposto 
até agora. A povoaçom escolar rural (bilíngüe e com predomínio de gale­
go-falantes) obtém um menor nível de desenvolvimento das habilidades psi­
colingüísticas. O grau de bilingüismo pode caracterizar-se como competência 
lingüística cruzada, com especializaçom no castelhano das habilidades de lei­
tura e escrita, certa equivalência entre as línguas no nível compreensivo oral, 
e um domínio do galego no nível expressivo (González Lorenzo, 1985). Neste 
estudo o grupo de controle (monolíngües) estava constituído por escolares de 
umha comarca de Zamora, enquanto o grupo experimental (bilíngües) per­
tencia à zona da Límia ourensana. Os resultados gerais indicam que o con­
texto sócio-educativo produz o sub-desenvolvimento da populaçom galego­
falante nas duas línguas. 

Os resultados das tarefas associativas desta investigaçom mostram umha 
diferença nos estilos cognitivos de resposta, na mesma linha de outros traba­
lhos já mencionados com relaçom ao desenvolvimento da consciência meta­
lingüística. Pois que os bilíngües apresentam menor automatismo das habili­
dades psicolingüísticas e problemas de interferências, ponhem em jogo estra­
tégias específicas para fazer frente à maior dificuldade associativa. Isto origi­
na um maior nível de atençom e umha atitude mais formal ante a tarefa: acen­
tuaçom dos hábitos de decodificaçom (características gramaticais), simplifi­
caçom dos recursos expressivos, hábitos de cámbio e flexibilidade. 

Outro estudo (Perez Pardo, 1985) detectou umha correlaçom negativa 
entre a condiçom de galego-falantes (e portanto bilíngües) e o rendimento es­
colar, medido mediante qualificaçons em assignaturas fundamentais. Da com­
paraçom entre monolíngües (castelhano) e bilíngües resulta que estes obte­
nhem qualificaçons globais inferiores e tendem a repetir curso em maior pro­
porçom. Cumpre dizer que o desenho experimental apresenta sérios proble­
mas. O principal é que nom se controlou a variável sócio-económica, quando 
o próprio autor considera que as circunstáncias que incidem no rendimento 
(atitudes ante o idioma, dificuldades de compreensom, auto-ódio, currículum 
escolar alheio) som «conseqüência dos factores sócio-económicos». Além disso, 
a forma de selecçom da mostra deu como resultado a formaçom de dous gru­
pos «subjectivos», em funçom da forma em que os alunos se percebiam co­
mo falantes. 

Nom obstante, um dos resultados deste estudo apresenta e reafirma a com­
plexidade paradoxal da situaçom: os alunos que se percebem como galego-fa­
lantes obtenhem na assignatura de Língua Galega pontuaçons inferiores às 
dos que se percebem como castelhano-falantes. 

Diversos estudos realizados noutros contextos que compartem caracte­
rísticas com a situaçom galega mostram resultados similares, e nalguns casos 
mais concretos. Por exemplo, umha investigaçom no meio maiorquino (Rigó 
Carratalá, 1981) analisou os efeitos de umha situaçom definida como diglós­
sica sobre o desenvolvimento da linguagem escolar. Os nenos que tenhem co­
mo língua materna o catalám vem-se na obriga de se expressar em castelhano 
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quando chegam à escola. Observa-se que a sua língua escolar (castelhano) é 
mais pobre, menos complexa, que a de aqueles nenos que, tanto na situaçom 
familiar como escolar, sempre falárom o mesmo idioma, o castelhano. No­
meadamente, a sua narraçom é mais breve, o número de verbos diferentes 
é menor e cometem um maior número de erros nas palavras e construçom 
de frases. A respeito disto, convém recordar a já citada «hipótese da interde­
pendência lingüística» de Cummins (1979) segundo a qual o desenvolvimento 
da competência numha segunda língua depende, em grande parte, do tipo de 
competência desenvolvida já na LI no momento em que começa umha expo­
siçom intensa à L2. 

4.5. Algumhas consideraçons particulares. 

É certo que muitos dos modelos e resultados apresentados nas secçons 
gerais nom tenhem claras correspondências no contexto galego actual. O cámbio 
experimentado nos anos 60 na consideraçom do bilingüismo está inevitavel­
mente unido ao nome de Wallace Lambert e às suas experiências no Canadá 
(Peal e Lambert, 1962; Lambert, 1978). Neste país dam-se umhas circunstán­
cias nom comparáveis com a nossa, entre elas: o carácter «internacional» das 
línguas implicadas (francês e inglês), o nível sócio-económico médio e alto 
das mostras empregadas e o grau de consciência lingüística dos grupos sociais 
e das famílias. 

Nom obstante isto, todas estas investigaçons constituem um marco de 
referência importante para a metodologia de estudo na psicolingüística e pa­
ra compreender a dinámica dos factores implicados, segundo a sua interre­
laçom. 

Um dos problemas mais graves na consideraçom dos bilíngües galegos 
tem a ver com a percepçom que os galego-falantes possuem sobre a própria 
língua. Ainda que este aspecto nom foi abordado experimentalmente, todo 
parece indicar que entre a maioria dos galego-falantes (que som funcional­
mente analfabetos na sua língua) nom existe umha clara e activa percepçom 
do galego como umha língua distinta. O lingüista, por sua parte, pode obser­
var umha língua formalmente invadida que conserva, porém, a essência es­
trutural do padrom que é comum às outras variedades evoluídas. Mas o fa­
lante nom e lingüista, e o que percebe é que a única língua que pode ler e 
escrever com certa soltura é o castelhano. Isto planteja dificuldades metodo­
lógicas nos desenhos das investigaçons e na consideraçom dos próprios indi­
víduos como falantes. Umha das características dos bilíngües é que possuem 
dous códigos e que as inevitáveis interferências nom fam outra cousa que rea­
firmar a independência dos dous sistemas lingüísticos. Mas nos galego-falantes 
o nível de interferências pode chegar a ser realmente elevado e a dúvida sobre 
a existência desta separaçom de códigos e sistemas leva a umha delicada e tam­
bém duvidosa consideraçom destes indivíduos como bilíngües. 

Esta distorsom da percepçom lingüística exemplifica-se numha investi­
gaçom já comentada (Pérez Pardo, 1985) .. Para a formaçom dos grupos (gale­
go-falantes e castelhano-falantes) passou-se um inquérito perguntando pola 
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língua que os rapazes e as suas famílias empregavam em determinadas cir­
cunstáncias. Várias parelhas de irmaos, entre eles dous gémeos, mostrárom 
respostas diferentes sobre a língua que os seus pais falavam entre si: para um 
falavam em galego, para o outro falavam em castelhano. 

5. ALGUMHAS CONCLUSONS. ASPECTOS EDUCATIVOS 

5.1. O papel da primeira língua no ensino. 

Renunciar à própria língua no início da educaçom significa, entre outras 
cousas, pôr-se contra a linha principal da pedagogia moderna, que defende 
umha escola activa e em continuidade com a vida real. Por outro lado, cum­
pre ter em conta o direito de todo grupo humano a utilizar e manter a sua 
língua, pois que, no nosso tempo, é um facto que umha língua que nom se 
utiliza no sistema educativo está condenada à sua desapariçom. 

Ora bem, no caso do neno monolíngüe que recebe o ensino na sua pró­
pria língua, nom se pode dizer que a língua que usa a escola seja exactamente 
a mesma que a aprendida no seu fogar (Bernstein, 1975). Isto é especialmente 
certo para determinados níveis sociais. Segundo Bernstein, os nenos de dife­
rentes classes sociais chegam à escola falando em teoria a mesma língua, mas 
usando na realidade «códigos» dessemelhantes que diferem porque se utili­
zam de distinta forma e cumprem diferentes funçons. O neno de níveis so­
ciais baixos usa a linguagem de um jeito expressivo e pragmático para expres­
sar as suas emoçons, conseguir algo ou referir-se ao que está imediatamente 
presente. O neno de nível sócio-cultural superior, ademais de umha lingua­
gem mais rica e correcta, recebe do seu ambiente familiar um impulso para 
um uso menos pragmático e menos imediatamente concreto da linguagem (des­
crever, argumentar, relatar, justificar, etc.). Isto é o que fai sistematicamente 
a escola e, portanto, as repercussons negativas para os nenos de níveis só­
cio-culturais baixos som óbvias. 

Ainda que o modelo admite matizaçons, o esquema geral segue a ser vá­
lido, e já foi submetido a comprovaçom na realidade galega numha investi­
gaçom sobre a linguagem escolar de alunos de ciclo médio de E.G.B. (Santo­
rum Paz et. aI., 1988). 

A língua escolar analisada é, por suposto, o castelhano, e nom se apre­
sentam dados sobre a língua materna dos indivíduos. No entanto, sabemos 
que na Galiza um dos factores que correlaciona com a condiçom de bilín­
güe/galego-falante é o nível sócio-cultural baixo. Polo que, em muitos casos, 
nom é aventurado afirmar que o facto de receber o ensino noutra língua é 
umha forma extrema, e certamente grave, de um feito que, nalgumha medi­
da, se dá em todo sistema educativo (Siguán, 1985). 

5.2. Um modelo psico-social. 

A partir do exposto até aqui há dous factos que destacam poderosamente: 
a) Os factores psicológicos implicados na génese e posterior curso do bi-

lingüismo nom som suficientes para explicar umha realidade individual e so-
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cial tam complexa, independentemente de que alguns efeitos particulares (por 
exemplo, no desenvolvimento da consciência meta-lingüística) podam ser con­
siderados como umha funçom directa de tais factores. 

b) Os factores sociais som tanto ou mais decisivos para a compreensom 
do fenómeno, também no nível individual. Deste jeito, as clássicas perguntas 
«é beneficioso ou perjudicial o bilingüismo?», «qual é a idade óptima para 
introduzir umha L2 no ensino?», e outras similares, som falsas perguntas, 
quando menos, assim em abstracto. 

Um modelo recente (Siguán, 1985; Siguán e Mackey, 1986) propom um 
marco explicativo que combina ambos os tipos de factores. 

O esquema básico é o seguinte: o neno de umha classe social mais desfa­
vorecida que vive num ambiente familiar em que a linguagem tem um valor 
puramente funcional, onde nom se estimulam os usos propriamente cogniti­
vos e onde nom se concede à língua um valor de seu, ao chegar à escola 
encontrará-se claramente desavantajado como conseqüência da distinta for­
ma de usar a linguagem, mesmo se a escola fala na sua mesma língua. A des­
vantagem fará-se ainda maior se a escola lhe propuger aprender e utilizar outra 
língua. O seu escasso desenvolvimento de estruturas lingüístico-cognitivas é 
umha dificuldade para apoiar as estruturas da nova língua, e esta dificuldade 
nom só limita o seu desenvolvimento senom que o leva a misturar ambas as 
línguas. E o seu ambiente familiar nom pom barreiras ao uso desta mistura 
ou «semi-língua». Usando-a o neno entende-se com os seus companheiros que 
estám na mesma situaçom, e com a sua própria família, que talvez a compar­
te. O processo será mais grave se o neno falar a língua da «minoria»; mas 
em certa forma acontecerá também se o neno fala a língua da «maioria». 

O caso contrário está representado polo neno que chega à escola com 
um desenvolvimento «adequado» da linguagem, nom só comunicativa mas 
também cognitiva. Ainda que a escola lhe proponha utilizar outra língua, tanto 
na sua casa como na escola a sua primeira língua é valorizada e utilizada e 
o neno está estimulado para usá-la em funçons propriamente cognitivas. Isto 
é precisamente o que explica o éxito das experiências de «imersom» realiza­
das no Canadá. E explica também os efeitos desastrosos causados por umha 
imersom forçada ao longo dos anos, como no caso galego. 

5.3. Políticas lingüÍsticas e ensino bilíngüe. 
No presente século, e por razons diversas, pugérom-se em marcha nume­

rosos modelos de sistemas educativos que contemplavam, em maior ou me­
nor medida, o ensino «em» duas línguas. Ainda que nalguns casos se tivérom 
em conta os achados da psicolingüística, o certo é que a planificaçom lingüís­
tica estivo sempre subordinada a um marco político mais amplo, de forma 
que os resultados obtidos dependem fundamentalmente dos meios e objecti­
vos propostos. Por exemplo, os chamados «modelos compensatórios» utili­
zam-se para compensar o «déficit» das minorias lingüísticas na língua oficial 
do estado, mantendo a língua materna nos primeiros cursos; mas o seu ob­
jectivo é conseguir um cámbio de língua no indivíduo. 
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Para além disso, a característica mais notável dos «modelos de enrique­
cimento» é que som programas desenhados para o conjunto da comunidade 
e o objectivo perseguido é que todos os membros dominem as línguas em pre­
sença. Geralmente ambas as línguas som de «prestígio internacional», polo 
que estes programas ponhem a énfase na L2. 

Outro critério de classificaçom e distinçom entre os modelos atende ao 
modo de introduçom da lecto-escritura e à utilizaçom das línguas ao longo 
do currículum como línguas veiculares. Tanto num aspecto como no outro, 
pode-se dar prioridade à LI, à L2, ou simultaneamente a ambas (Vila, 1983). 

Sem dúvida, o esforço mais notável de planificaçom lingüística levado 
a cabo no nosso tempo corresponde à Uniom Soviética, pola amplitude dos 
seus objectivos, o volume dos meios postos em jogo e a coerência com que 
se mantivo ao longo de mais de meio século (Siguán e Mackey, 1986). Os dous 
objectivos básicos fôrom: conservaçom e promoçom de todas as línguas re­
conhecidas como tais, e papel singular da língua russa como língua supra-na­
cional e eventualmente como segunda língua para todos os habitantes. 

Isto como exemplo de um estado supra-nacional. Mas existe outro pro­
tótipo exemplificado no caso de Israel, conhecido como o «milagre hebreu». 
O que interessa salientar aqui é que a declaraçom do hebreu como língua na­
cional de Israel trás a independência, supujo a «ressurreiçom» de umha lín­
gua morta, reduzida durante séculos ao plano estritamente litúrgico, resul­
tando que num prazo de 25-30 anos (três geraçons) a língua alcançou um uso 
individual, social, político e cultural absolutamente pleno. 

Assim pois, o futuro das situaçons lingüísticas de determinadas naçons, 
estejam ou nom incluídas na actualidade num marco político-territorial mais 
amplo, depende fundamentalmente da harmonizaçom entre a vontade só­
cio-política e os meios que se pugerem em jogo. Os achados da psicolingüísti­
ca devem servir para prever aonde nos leva cada plantejamento, com inde­
pendência das declaraçons programáticas e de intençons. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ARACIL, LI. V.: «Questionário de História Contemporánea». Agália, 1989, 17, pp. 5-15. 
BALKAN, L.: Los efectos dei bilingüismo en las aptitudes inteiectuales. Marova, Madrid, 1979. 

(Original en francês: Bruxelas, 1970). 
BEN-ZEEV, S.: «Influencia deI bilingüismo en la estrategia cognitiva y el desarrollo cognitivo». 

Estudios de Psicologia, 1981, 8, pp. 98-114. (Original em inglês: Child Development, 1977). 
BERNSTEIN, B.: Class, codes and controlo (3 vol.). Routlege and Kegan. London, 1972-1975. 
BLANCO ABARCA, A.: «Bilingüismo y cognición». Estudios de Psicología, 1981,8, pp. 50-81. 
CARVALHO CALERO, R.: Problemas da língua galega. Sá da Costa. Lisboa, 1981. 
CUMMINS, J.: «Bilingualism and the development of metalinguistic awareness». J ournal Of 

Cross-Cultural Psychology, 1978,9, pp. 131-149. 
CUMMINS, J.: «Interdependencia lingüistica y desarrollo educativo de los ninos bilingües». 

Infancia y Aprendizaje, 1983,21, pp. 37-61. (Original em inglês. Review Of Educational 
Research, 1979). 

ERVIN, S. e C. OSGOOD: «Second Language Learning and Bilingualism». Journal Of Ab­
normal and Social Psychology, 1954, Apéndice, pp. 139-146. 

54 



FANTINI, A. E.: La adquisición dellenguaje en un nino bilingüe. Herder. Barcelona, 1982. 
(Original americano: Vermont, 1980). 

FERGUSON, Ch. A.: «Diglossia». Word, 1959, XV, pp. 325-340. 
GIL HERNÁNDEZ, A. P. eH. M. RABUNHAL CORGO: «O conceito de diglossia segundo 

Ch. A. Ferguson e a sua pertinencia para a comunidade lusofona da Galiza. Um caso de 
diglossia por deslocação». Nós, 1989, 13-18, pp. 361-388. 

GONZÁLEZ LORENZO, M.: Bilingüismo en Galicia. Problemas y alternativas. Universidade 
de Santiago, 1985. 

IANCO-WORRAL, A.: «Bilingualism and cognitive development». Child Development, 1972, 
43, pp. 1390-1400. 

LAMBERT, W. E.: «Culture and language as factors in learning and education». En F. Aboud 
(ed.): Cultural factors in learning. Bellinghan, Western Washington State College, 1974. 

LAMBERT, W. E.: «AIgunas consecuencias cognitivas y socio-culturales de ser bilingüe». Es­
tudios de Psicología, 1981, 8, pp. 82-97. (Original americano: 1978). 

LEOPOLD, W. F.: Speech Development of a Bilingual Child. Northwestern University Press. 
Evanston (Illinois), 1939-1949. 

MACKEY, W. F.: «The description of bilingualism». Canadian Journal of Linguistics, 1962, 
7, pp. 59-85. 

MACNAMARA, J.: «The bilingual's linguistic performance: A psychological overview». The 
Journal of Social Issues, 1967,23, pp. 58-71. 

PEAL, E. e W. E. LAMBERT: «The relation of bilingualism to intelligence». Psychological 
Monographs, 1962,7, pp. 1-23. 

PÉREZ PARDO, M.: «Efectos dei bilingüismo sobre el rendimiento escolar en un municipio 
de la provincia de Pontevedra». Em M. Siguán: Ensenanza en dos lenguas y resultados 
escolares. ICE. Universitat de Barcelona, 1985, pp. 55-70. 

PÉREZ PEREIRA, M.: «La atención a factores intralingüísticos en la adquisición dellengua­
je». Estudios de Psicología, 1988, 33-34, pp. 211-227. 

RIGÓ CARRATALÁ, E.: «La situación diglósica y su repercusión en la adquisición dellen­
guaje». Infancia y Aprendizaje, 1981, 16, pp. 101-110. 

RONJAT, J.: Le développement du langage observé chez un enfant bilingue. Paris, 1913. 
SAER, D. J.: «The efects of bilingualism on intelligence». British Journal of Psychology, 1923, 

14, pp. 25-38. 
SÁNCHEZ CARRIÓN, J. M.: Un futuro para nuestro pasado. Claves de la recuperación del 

Euskara y teoría social de las lenguas. San Sebastián, 1987. 
SANTORUM PAZ, R. (et al.): «Niveis socioeconómicos-culturais e execución lingüística». Re­

vista Galega de Psicopedagoxia, 1988, 1, pp. 137-146. 
SIGUÁN, M.: Ensenanza en dos lenguas y resultados escolares: una interpretación sociocultu­

ral». Em M. Siguán (coord.): Ensenanza en dos lenguas y resultados escolares. ICE. Uni­
versitat de Barcelona, 1985, pp. 211-235. 

SIGUÁN, M. e MACKEY, W. F.: Educación y bilingüismo. Santillana/Unesco. Madrid, 1986. 
SLOBIN, D. 1.: «Cognitive prerequisites for the development of gramman). Em Ch. A. Fergu­

son e D. I. Slobin (eds.): Studies of child language development. Holt, Rinehart & Wins­
ton. New York, 1973. 

SLOBIN, D. I. (ed.): The crosslinguistic study of language acquisition. Vol. 1. Lawrence Erl­
bamm Associates. HiIIsdale, 1985. 

TITONE, R.: Psicolingüística Aplicada. Cincel/Kapelusz. Buenos Aires, 1976. 
VILA, 1.: «Reflexiones en torno ai bilingüismo y la ensenanza bilingüe». Infancia y Aprendiza­

je, 1983,21, pp. 4-22. 
VILA, I.: «Yo siempre hablo catalán y castellano. Datos de una investigación en curso sobre 

la adquisición dellenguaje en ninos bilingües familiares». Em M. Siguán (comp): Adqui­
sición precoz de una segunda lengua. Universitat de Barcelona, 1984. 

VYGOTSKY, L. S.: Pensamiento y Lenguaje. La Pléyade. Buenos Aires, 1973. (Original 
russo: 1934). 

55 





NOTAS 

POLÍTICA LINGÜÍSTICA (*) 

Ricardo CARVALHO CALERO (i-) 

I. POLÍTICA LINGÜÍSTICA, DEMOCRACIA E BUROCRACIA (**) 

Nom é de estranhar que em matéria de política lingüística -tanto polo 
que se refere ao manejo dos assuntos polos órgaos administrativos como no 
que di respeito ao comportamento dos particulares- seja o nosso país teste­
munho e objecto de erros, inconseqüências e malentendidos a eito. Desinfor­
mados e malinformados, funcionários adventícios e demagogos insolventes 
nunca de antes interessados polos problemas da fala, vírom-se amiúde em­
purrados polas circunstáncias a adoptar atitudes decisórias nesse eido, com 
o conseguinte desarranjo da consciência popular. 

Nos conflitos lingüísticos, por exemplo, que se produzem nos lugares onde 
coexistem diferentes comunidades idiomáticas, nom procede classificar os opi­
nantes em bons e maus, em anjos e demos, em justos e injustos. Normalmen­
te, opta-se por este ou estoutro partido por motivos que podem fundar-se em 
razons históricas ou sentimentos pessoais, mas nom por bondades ou malda­
de do beligerante, categorias que nom possuem capacidade para ordenar com­
preensivamente esta classe de liortas. 

Pode excepcionalmente dar-se o caso de que a cobiça de poder, a sober­
ba demoníaca ou a fraqueza para ressistir mefistofélicas ofertas de prosperi­
dade mundana, movam ánimos e finjam ideias. Mas quem dispom de tam 
penetrante e seguro aparelho radioscópico para fulminar um diagnóstico dog­
mático sobre alheias cavidades morais? 

(') Desde o 2 de Janeiro até o 12 de Fevereiro de 1988, o grande Mestre do reintegracionismo publicou no jornal 
La Voz de GaJicia quatro artigos sob o ante-título geral de Política lingüÍstica. A precisom e a contundência 
com que o lúcido Mestre foca certas derivaçons casuísticas no atinente à problemática posta pola concorrência 
de vários modelos de padronizaçom para o galego, motiva a inclusom destes textos no órgao de expressom 
da AGAL, para que o leitor novamente preocupado por «concórdias necessárias e discórdias» tenha o ensejo 
de tirar as conseqüências pertinentes. 

(" ) Publicado o dia 2 de Janeiro de 1988, pág. 24. 
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É, pois, prudente -e especialmente num político- abster-se de ajuizar 
conformemente a umha ética normativa o proceder dos mais e procurar 
umha postura lógica ou pragmática para argumentar sobre o valor das teses 
em presença, supondo no interlocutor e mesmo no dogmático que nos conde­
na sem diálogo, a boa fé que subjectivamente justifique a sua discrepáncia 
dialéctica e até a sua pontifical excomunhom. 

Porque já temos falado nestas mesmas colunas da anomalia que subjaz 
na história da língua galega, que é realmente umha história clínica. A certa 
altura, um elemento exógeno -quer dizer, estranho, a deriva natural do fe­
nómeno lingüístico- ingressa no desenvolvimento do idioma e este começa 
a padecer umha série de carências, excrecências, parálises, deterioros, empo­
brecimentos e atrancos que o tornam doente. Encorado no ámbito do mundo 
rural, deixa de cobrir as necessidades da vida pública de maior quantia e, mesmo 
quando no próprio eido agrícola se introduz algumha melhora técnica, o campo 
semántico correspondente é servido pola língua que fala o introdutor da me­
lhora, o que significa que o progresso nom fala galego e que este está a ramo 
de converter-se num corpo de signos a extinguir. 

Assi, quando os esforços dos galeguistas conseguem algumha forma de 
reconhecimento oficial para o galego e os políticos nom galeguistas -com 
algumha rara salvedade- assumem teoricamente o galeguismo lingüístico -até 
o ponto de que se crem em estado de prescindir das mesmas autoridades 
históricas-, chega-se a umha conjuntura tam afectada polo passado de me­
nosprezo e doença da língua do país, que tanto a sua posta ao dia como ins­
trumento comunicativo total quanto a necessária convivência com a língua 
oficial castelhana, apresentam inevitáveis dificuldades que só umha política 
lingüística clarividente pode defrontar. 

As discórdias som próprias de todo regime democrático, se entendemos 
por discórdias nom as cruentas e virulentas contendas viscerais, mas as dis­
crepáncias dialécticas e conceituais indispensáveis para o avanço da vida e a 
melhora das cousas perfectíveis. A jugulaçom administrativa da dissidência, 
pois, é absolutamente incompatível com um sistema liberal, ainda que esse 
liberalismo, como todo liberalismo viável, esteja equilibrado polo ordenamento 
jurídico dos contactos entre as opinions em jogo. 

O esmagamento da heterodoxia em nome de umha sedicente ortodoxia 
-que só teria sentido numha concepçom teocrática do Estado- pode ser um 
ideal do totalitarismo. Mas no mundo ocidental -o mundo do cristianismo 
e do humanismo- tal prática supom umha forma de regresso ao despotismo 
obscurantista. Quando algumhas vozes ingénuas ou simples reclamam a fo­
gueira ou a paulinha para os praticantes do rito divergente, em nome de 
umha unidade burocrática que se contempla como divina verdade revelada, 
está-se-Ihe erigindo um monumento ao fanatismo absolutista. 

E se nom se professa um unitarismo teocrático, senom um pragmatismo 
indiferencista que sacraliza umha fórmula que se confessa convencional, en­
tom o sacrifício do insubmisso é mais friamente descriminatório, porque nom 
está interiormente explicado por umha firme crença transcendente. 
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Tanto polo que se refere à necesidade de ordenar a coexistência em Gali­
za das duas línguas oficiais quanto à de restaurar e corroborar a estrutura 
do galego -nom nos saímos nestas consideraçons do direito positivo vigente-, 
o espírito do sistema jurídico do que o poder é administrador exige canais 
para a liberdade, e nom diques para a iniciativa social. 

Se o Estado -do qual é um órgao a Administraçom autonómica- está 
ao serviço da sociedade e nom é um Leviathám que mantém a sua ordem en­
golindo os indivíduos, procede um equilíbrio entre o poder e a liberdade fa­
vorável a esta última. Nom vaiamos construir um galego de ossamenta tam 
rígida que pese sobre a nossa vontade com autoritarismo insuportável. A or­
dem que as chancelarias necessitam arbitrar para a sua linguagem adminis­
trativa nom pode ser um tara velo que feche toda a possibilidade de entrar 
ao cidadao discrepante no recinto sagrado. Onte foi o labrego, hoje é o escri­
tor quem fai a língua. Nom o encadeemos impondo-lhe os grilhons da fór­
mula transitória do diploma administrativo. 

* * * 
II. POLÍTICA LINGÜÍSTICA: O GALEGO ADMINISTRATIVO (***) 

Se nom o concebemos como um Leviathám devorador -o Estado orien­
tal da Antigüidade ou o Estado totalitário da Modernidade-, o conjunto do 
aparelho administrativo que constitui o poder público deve estar ao serviço 
da sociedade, e nom ter esta ao seu serviço. Mas é evidente que para cumprir 
os seus fins, o Estado necessita regular a sua actividade, com objecto de dotá-la 
de umha estabilidade mínima que lhe permita funcionar com eficácia. Se nom 
é um Estado transpersonalista com fins que transcendam aos dos próprios 
indivíduos que o constituem, que é o caso do Estado-Leviathám -quer di­
zer, se considera esses indivíduos como cidadaos no sentido moderno e nom 
como vassalos no sentido antigo-, o Estado deve nom só respeitar, mais ainda 
proteger a espontaneidade da sociedade esforçando-se por evitar que os regu­
lamentos administrativos sejam ou cheguem a ser opressivos para aquela en 
quanto lhe imponham umha norma de conduta que caia no dirigismo porque 
a vida popular resulte deformada polo funcionamento da maquinária oficial. 

Hai que reconhecer ao Estado a capacidade legal para regulamentar a 
sua actividade, mas a finalidade que as si licitamente se persegue é a melhor 
marcha dos assuntos públicos, da qual o governo é um mero gestor. Nom 
cabe, pois, contrariar desde o poder o interesse social sem que o governo se 
convirta em tiránico. 

Estando reconhecido como cooficial o idioma galego dentro da comuni­
dade autónoma, e ainda recomendada à autoridade governativa a tarefa de 
promover o uso e a prosperidade do nosso tesouro lingüístico, resulta eviden­
te que aquela autoridade tem que dispor de um instrumento de certa fixeza 

(000) Publicado o dia 28 de Janeiro de 1988, pág. 26. 
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para a sua actividade burocrática. E dado o estado de deterioro em que o ga­
lego chegou até nós, a autoridade ha decidir, prévios os ajeitados assessora­
mentos, que normas regerám a linguagem que ha empregar no uso interno 
burocrático e quando se dirija à cidadania. 

Com a particularidade de que reconhecida, como nom pode ser menos 
de reconhecer-se, a liberdade da língua literária para procurar o seu canal e 
a dos professores de galego para chegar a mínimos de razoável acordo, nom 
é procedente que a normativa oficial permaneça indiferente de modo indefi­
nido ao desenvolvimento da realidade lingüística no mundo literário e docen­
te. Deve, polo contrário, reflectir ao seu tempo os consensos que amadure­
çam na língua real, para nom erigir em princípio a asfíxia da cultura popular 
por um processo de desconfiança na capacidade do povo para resolver natu­
ralmente os seus próprios problemas. 

Assi que umha Administraçom verdadeiramente preocupada da eficácia 
da democracia no plano da língua, utilizará para a confecçom dos documen­
tos oficiais a normativa que julgue oportuna a autoridade competente, e se­
guirá atentamente a evoluçom dos usos lingüísticos no campo da literatura 
e do ensaio pedagógico, para introduzir oportunamente na linguagem buro­
crática as reformas que pareçam aconselháveis, a fim de avançar para solu­
çons harmónicas que podam ser assumidas polas diferentes instáncias impli­
cadas. 

Namentres que umha Administraçom que nom tenha fé nas soluçons con­
certadas, continuará confiando em que os recursos coercitivos directos e in­
directos do poder acabarám por reduzir a zero toda discrepáncia e toda críti­
ca, e que escritores e professores, vivos ou mortos, terminarám por aceitar 
a postura oficial, os vivos por nom serem capazes de suster indefinidamente 
a sua incómoda postura de independentes marginados, e os mortos porque, 
como já ocorrera em 1984 no país de Orwell, serám ajeitadamente reconver­
tidos à norma burocrática polos técnicos estatais especialistas em rectifica­
çons históricas. 

* * * 
III. POLÍTICA LINGÜÍSTICA: A POSTA E A RESPOSTA 

OU O IMORAL E IMPOSSÍVEL (****) 

Houvo um tempo em que no nosso país todo o mundo se manifestava 
convencido de duas cousas no que respeita ao idioma: que, de acordo com 
a Gramática de Menéndez Pidal, existia umha língua galego-portuguesa à que 
pertencia a nossa fala, e que a estabilidade e reforma da mesma na nossa te­
rra, que era de desejar, nom se poderia fazer de outro jeito que do jeito mais 
natural, quer dizer, mediante o ensaio e prática em livre competência das pro­
postas possíveis. Os expertos ou políticos que se ocupavam no assunto, fala-

( •••• ) Publicado o dia 6 de Fevereiro de 1988, pág. 17: 
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vam de recomendar formas (nunca de impô-las), e de que o processo norma­
tivo teria de verificar-se segundo as regras do mercado livre e a selectividade 
natural. Lembro exemplos desta postura liberal em boca de pessoas que logo 
se coaligárom para concertar umha fórmula imperativa e excluinte. Cada um 
pode fazer da sua ampla capa o estreito saio que lhe acomode. 

Inimigos do povo 
Mas hoje (quando, mesmo em matéria de religiom, se estima improce­

dente e arrogante falar da 'única verdadeira') obrar baixo o suposto de que 
fora do Decreto 173/1982 nom hai possibilidade de salvar-se, e que som ini­
migos do povo (como na religiom inimigos de Deus) aqueles que professam 
umha opiniom diferente parece querer negar a licitude da discrepáncia. 

E este é o princípio em que se funda o regime representativo e parlamen­
tar vigente. O governo resulta da actividade do poder algebraicamente soma­
da com a de quem a el se opomo E um governo que nom tenha quem legal­
mente se lhe oponha, é inconcebível no sistema reinante. Este governo nom 
pode sonhar com esmagar a dissidência. Ao Estado nom lhe é dado renunciar 
a alternativas de governo que garantam a continuidade do próprio Estado. 

Direito natural 

Se houver (que nom creio) textos legais que consagrassem a licitude da 
réplica à política no poder ou que penalizassem a conduta opositora, estaría­
mos fora do ordenamento constitucional e do mesmo Direito natural. Tais 
textos careceriam de força moral. Se, por inexperiência dos legisladores ou 
por um excesso de autoritarismo residual dos mesmos, se deslizassem inad­
vertidamente no Direito positivo, nom cabe dúvida de que procederia subsa­
nar anomalia semelhante. 

Em matéria de uso da língua -como de qualquer outro bem comum-, 
teriam que derrogar-se as disposiçons que ignorassem os princípios da liber­
dade legítima na eleiçom de alternativas e que tratassem de forçar umha úni­
ca soluçom dogmática e coercitiva para os problemas postos. Umha cousa 
é que o grupo que alcançou democraticamente o poder governe conforme­
mente à sua opiniom. Outra, que pretenda raer para sempre da face da terra 
toda a opiniom contrária. A experiência nos di que isto último, além de imo­
ral, é impossível. 

* * * 
IV. POLÍTICA LINGÜÍSTICA: MEMÓRIAS DUM ESQUELETE (*****) 

Aqueles galegos interessados em achar fórmulas conciliadoras no que se 
refere aos problemas postos pola necessidade de encaminhar a corrente viva 
do idioma por quenlhes razoáveis, tenhem chegado à crença de que nessa ma-

( ••••• ) Publicado o dia 12 de Fevereiro de 1988, pág. 23. 
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téria nom procede encomendar o curso das cousas a umha fórmula regula­
mentar de tipo administrativo, semelhante à das ordenanças municipais que 
regem os movimentos do tránsico rodado ou o horário de depósito e recolhi­
da de detritos domésticos polo serviço de limpieza. 

Esses galegos interessados nos problemas postos polo estado do nosso 
idioma, crem que estes som dum carácter mui distinto ao daqueles que sur­
gem da complexidade da vida vizinhaI e comercial, económica e circulatória, 
na qual muitas vezes é puramente convencional, ainda que seja necessário, 
eleger a banda direita ou a banda esquerda para o tránsito de peons ou ca­
rros, e as sete ou as oito da manhá para o abalo de tapetes sobre a rua desde 
as janelas das casas. 

Agora nom se trata dum problema administrativo, mas si de um proble­
ma político, e, portanto, hai que ressolvê-Io conformemente a outras bases, 
porque se é algo puramente convencional que nos países da Comunidade Eco­
nómica Europeia circulem os carros pola direita ou pola esquerda, e nengum 
princípio filosófico está em jogo perante a preferência do sistema británico 
ou do sistema hispánico, nom ocorre o próprio quando se trata de problemas 
de identidade lingüística. 

Nom se pode decidir mediante umha ordenança se o laburtano é vasco 
ou nom é vasco, ou se o valenciano é catalám ou nom é catalám e, conse­
qüentemente, se deve haver ou nom umha ortografia comum para cadanseu 
desses dous pares de formas idiomáticas. Essa é matéria política, na qual o 
fundamento histórico e social é importante, suficientemente importante para 
que nom se confie imprudentemente o tratamento da mesma ao Concelheiro 
Delegado de Tránsico ou da Polícia Urbana. 

Nas dificuldades surgidas a propósito de alternativas entre o monopólio 
administrativo público do ordenamento do idioma e o respeito ao desenvol­
vimento normal do mesmo na espontánea vida popular orientada -nom co­
mandada disciplinariam ente- pola autoridade moral dos utentes distingui­
dos -escritores, professores e estudiosos-, caberiam, como resumo do acon­
selhado pola experiência e avaliamento dos eventos e das propostas manifes­
tadas, umhas bases de conduta para os organismos e autoridades competen­
tes que poderiam levar-se a cabo com oportunidade gradual e concretar-se 
como a seguido se indica. 

1. Literatura. Nengumha descriminaçom será aplicada aos escritores por 
razons dos usos lingüísticos que se registem nos seus textos. Em conseqüên­
cia, no que se refere a subsídios, prémios ou adquisiçom de obras, nom se 
praticará nengumha desigualdade de trato fundada na normativa adoptada 
polo autor. 

2. Ensino. Os professores de língua galega nos níveis pertinentes, convi­
rám provisoriamente entre si o método que pareça aconselhável no que di res­
peito ao enfoque dos problemas postos pola necessidade de organizar a acti­
vidade escolar e de nom conculcar o direito à liberdade de cátedra consagra­
da pola lei. Procurará-se umha coordenaçom que deixe a salvo os critérios 
científicos concorrentes. Os acordos terám carácter de recomendaçons. 
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3. Burocracia. A Administraçom utilizará para a confecçom dos docu­
mentos oficiais a normativa que julgue oportuna a autoridade competente e 
seguirá com cuidado a evoluçom dos usos lingüísticos no campo da literatura 
e da prática docente, para introduzir no momento adequado na prosa buro­
crática as reformas que pareçam indispensáveis, a fim de avançar para solu­
çons harmónicas que podam ser assumidas nas suas linhas gerais polas dife­
rentes instáncias implicadas no caso. 

4. Regulamentaçom. Derrogarám-se as disposiçons e abolirám-se as prá­
ticas que eventualmente se revelassem contrárias ao princípio de liberdade le­
gítima e orientadas a forçar umha soluçom rígida e coercitiva dos problemas 
presentes, ou encoberto à conduta lingüística que discrepasse de um modelo 
de comportamento inflexível. 

Seria mui negativo para o prestígio dos mesmos -na nossa humilde opi­
niom- que as esperanças que provocárom, e de cujo cumprimento houvo 
evidentes sintomas do começo do mandato, fossem relegadas às quendas gre­
gas, por desviaçom fóra do campo de jogo do rodado problema, em obedien­
te execuçom de airadas alarmes exteriores. Quem governa na nossa terra? A 
nos a terra, nom é nossa? Aqueles que crem representar a tradiçom galeguista 
e o pensamento de Castelao, nom podem esperar outro porvir que serem em­
purrados ao cemitério de dissidentes, agora que se esborralhárom os muros 
que o separavam do camposanto de católicos? Talvez ali, se conservam um 
olho de vidro, podam escrever a parte prometida e nom realizada das «Me­
mórias de un esqulete». 
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Castelao na minha lembrança 

GONÇAL CASTELLÓ 
EscriLOT - Barcelona 

Conhecim a Castelao no mês de Junho do ano 1930 num Madrid em ple­
na agitaçom pré-revolucionária como conseqüência das recentes eleiçons nas 
quais triunfou a Frente Popular, que marcarám para a gente da nova gera­
çom umha mudança radical no futuro da nossa vida. Apresentárom-mo co­
mo o senhor Castelao, deputado galeguista das novas cortes republicanas saí­
das das eleiçons do 16 de Fevereiro; depois soubem que o seu nome completo 
era Afonso Rodríguez Castelao. 

A minha estadia em Madrid naqueles dias inseguros era devida ao eterno 
problema do jovem licenciado: as oposiçons. Estava na metrópole pola ne­
cessidade que tinha, e ainda tem, o súbdito de umha colónia para resolver 
o futuro na sua profissom, quer dizer, ir opositar a Madrid. Na minha situa­
çom havia ali um grupo de valencianos; todos tínhamos o costume de reu­
nir-nos num café da Gram Via que se chamaba «Broadway», diante do cine­
ma Capitol, o qual actualmente se tem transformado numha cafeteria. 

Ainda existia o antigo costume de fazer «Penyes» nos cafés, e seguindo 
esta rotina uns senhores galegos ocupavam umhas mesas da entrada. Ao lado 
íamos estar nós, os valencianos, e ambos os grupos caracterizavamo-nos po­
los comentários e discussons que em geral se faziam em voz alta e às vezes 
a gritos, todo por causa da política do momento. 

Eu já conhecia a Galiza; meu irmao mais velho tinha exercido de notário 
em Maceda, um povo de Ourense, e por esta razom, durante um ano, a mi­
nha família alugara umha casa para passar o verao em Sam Genjo. Ainda 
lembrava os dias passados entre a gente singela; um dia de romaria na praia 
da Lanzada, o conhecimento da gente camponesa ou da mar oprimida por 
um caciquismo tradicional, os meus tumbos polas «corredoiras» e a contem­
plaçom da beleza da ria de Ponte-Vedra. A partir desses momentos a minha 
simpatia polo povo galego era imensa e graças a ela aqueles dias em Madrid 
gostava de aproximar-me a uns homes que pertenciam a um país que admirava. 

Pouco a pouco, ambas as duas «Penyes» começarom a juntar-se por ra­
zom de espaço, e afinal todos formávamos um grupo: valencianos e galegos 
unidos por umha parecida cor política, eles galeguistas de esquerda e nós, jo­
vens comunistas, com umha língua também oprimida e diferente do castelha-
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no, preocupados pola nossa personalidade diferenciada e comentando sem­
pre a crítica e arriscada situaçom de aqueles dias. 

Entre os senhores galegos havia um, Castelao, que me impressionava por 
força. Parecia-me como de uns 50 anos e distinguia-se pola sua aparência ex­
terna; era excesivamente alto, levava uns óculos de metal e os seus comentá­
rios eram sempre pungentes e acertados, às vezes cáusticos, carregados de ironia. 
Desde entom eu respeitei-no pola sua forte personalidade e pola sua condi­
çom de deputado republicano. 

Havia momentos em que el estava eufórico, pois se tinha aprovado o Es­
tado do seu país; outras, preocupado polos nuveiros que se previam alá lon­
ge, as negras nuvens que indicavam que o futuro era ainda inseguro. Pouco 
depois vai ter lugar o assassinato do tenente dos guardas de assalto, Faraudo, 
e as luitas a tiros de cada noite polas ruas de Madrid quando saía à venda 
o diário comunista Mundo Obrem, a fachendaria provocadora das bandas 
de «Falange Espanola», as greves dos operários da construçom e de outros; 
em definitivo, umha situaçom política tensa e carregada de maus agoiros. 

O estalido final foi o assassinato do tenente Castillo e, em resposta, a 
morte do deputado da direita Calvo Sotelo. Aquel dia a emoçom dentre da 
«Penya» foi enorme; o deputado Castelao, lembro que dixo: 

-Isto é o começo do fim! 
E, com efeito, o 18 de Julho começou a sublevaçom dos militares traido­

res e o início de umha cruel guerra que durou três anos. 
Eu era um jovem de 22 anos de ideias de esquerdas e como era lógico 

subim à serra de Guadarrama como voluntário numha luita encarnizada, cousa 
que acarretava que, apesar de eu ser um convencido anti-militarista, me con­
vertesse sem eu querê-lo num militar de carreira feito na luita diária em diver­
sas frentes. 

Passavam os dias carregados de dramatismo; a luita levou-me a Cata­
lunha. Eu já tinha sobre as minhas costas umha pesada experiência de com­
bate nas trincheiras e fum a Barcelona para assistir a uns cursos de oficiais 
na criada «Escola Popular d'Estat Major». 

Aqueles dias sofremos umha série de ataques violentos da aviaçom fas­
cista contra Barcelona. Lembro-o perfeitamente; era o 16 de Março do 38 e 
continuárom durante os dias seguintes; se tente e duas horas de terror, angús­
tia e morte entre a populaçom civil da cidade. Os bombardeios afectárom tam­
bém a parte cêntrica; num só dia houvo, segundo estatísticas fiáveis, um mil­
har de mortos e muitíssimos mais feridos assi como umha grande quantidade 
de edifícios arrassados. Nestas circunstáncias um dia encontrei-me por casua­
lidade na Rambla de Catalunha com o meu antigo companheiro de «Penya» 
de Madrid, o senhor Castelao. Eu ia vestido de uniforme militar cousa que 
nom lhe surprendeu; saudamo-nos e ainda que aguardavam novos bombar­
deos entramos num café para falar. 

O senhor Castelao estava assustado, os bombardeos, como a todo o mun­
do, davam-lhe medo, mas resistia firme no seu lugar, nom queria sair de Bar­
celona. O seu dever como representante do povo estaba ao lado deste; o po-
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bre senhor doía-se de que a sua querida Galiza tivesse quedado baixo a bota 
do ditador Franco. 

Comentamos extensamente a situaçom, el com mais experiência do que 
eu, naqueles momentos era pesimista, repliquei-lhe que apesar das ajudas da 
Alemanha e da Itália ainda havia esperança, que a luita era internacional e 
que ao fim haveria umha guerra entre as democracias e a béstia nazi-fascista, 
cousa que nos favoreceria. 

No decurso da conversa lembro que me dixo com o seu peculiar sentido 
do humor: 

-O que me fai sofrer e temo mais, é que um dos bombardeios me colha 
no WC; que horror, morrer numha latrina! 

Apesar das dramáticas horas que vivíamos todos, nada conseguiu aca­
bar com a sua ironia. Despedimo-nos cordialmente, el desejou-me sorte na 
frente e eu já nom o volvim a ver mais! 

A guerra acabou-se e Castelao partiu para o exílio; eu fiquei e passei po­
la tragédia do porto de Alacant. Finalmente pola minha defesa da República 
premiárom-me com seis anos de prisom. 

Naqueles dias nom valorizava muito bem a importáncia sem igual de Cas­
telao; nom sabia da sua categoria intelectual e política para com o seu povo, 
o que representava para a Galiza. Vai ser depois quando me dei conta do va­
lor imenso que tinha como pensador. A minha militança posterior nas filas 
do nacionalismo catalám fijo que lesse a sua obra SEMPRE EN GALIZA, 
livro que comprei durante o longo túnel da ditadura a um amigo galego, na 
ediçom do ano 1961 de Buenos Aires. 

DeI impresionarom-nos muitas cousas. Compreendim a importáncia ca­
pital que para os galegos tem a defesa da sua língua, base da vertebraçom 
da naçom, cousa muito semelhante ao nosso caso com o País Valenciano, quan­
do escreve: 

«Tem Galiza un idioma propio? 
Estamos fartos de saber que o povo galego fala un idioma de seu, fillo 

do latín, irmán do casteJán, e pai do portugués». 
E mais adiante segue esclarecendo: 
«Dentro de Portugal quedounos a mitade da nosa Terra, do noso espri­

to, da nosa lingoa, da nosa cultura, da nosa vida do noso ser nacional». 
E como catalám de Gandia, compreendo que um nacionalista nom pode 

renunciar a umha parte da sua naçom. Tem-se de ser maximalista e reclamar 
aquilo que desde as suas origens foi o berço da própria personalida nacional. 

A minha lembrança pessoal ficou mui viva apesar do tempo transcórri­
do. Agora Castelao voltou do exílio, está enterrado na sua terra, mas por des­
graça os seus restos manipulam-nos aqueles que nunca pensárom na liberda­
de total do seu povo. 
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o real em cena. Notas a esmo * 

Jenaro MARINHAS DEL VALLE 

1) «o grande erro do teatro na segunda metade do século passado foi 
buscar o realismo» (André Maurois). Pois bem, ainda durante o primeiro quar­
tel do presente século o escasso teatro feito em Galiza e o mais proliferado 
no resto da Península seguiu, com raras excepçons, buscando o realismo. Mais 
ainda, chegava-se por vezes a algo pior: inventar umha realidade. 

Contra este invento saiu ao passo Plácido Castro frente a dom Manuel 
Linares Rivas quando a estreia da comédia dramática «Mal afio de lobos», 
cuja peripécia se situa na costa do nosso Finisterre, mais e melhor conhecida 
polo crítico que polo dramaturgo, quem desconhecendo-a imagina-a ao seu 
mau gosto e mau entender. Escreve Plácido em carta desde Londres: «Deve­
mos outorgar ao artista a liberdade de inventar, de exagerar quanto seja pre­
ciso para criar a sua obra. Mas se inventa e se exagera nom deve apresen­
tar-nos a sua obra como cousa real, possível, senom como um produto da 
sua imaginaçom», e acrescenta: «Nada é tam enganoso como esse suposto 
realismo». 

Censura ao autor que faga baixar os lobos até as praias de Corcubiom 
e apresente os habitantes daquelas costas como piratas sempre à espera de 
que névoas e tempestades lhes aportem proveitosa colheita de naufrágios numha 
comédia dramática que se pretende passar por realista. Mas nom se pronun­
cia contra a fantasia (como havia de nom admiti-la um tal estimador do fan­
tasioso teatro irlandês?), senom contra a burda ficçom de umha realidade 
inexistente. 

Continua o crítico: «Se o Sr. Linares Rivas houvesse povoado a nossa 
costa nom só de lobos e de piratas, mas também de fadas, bruxas e dragons 

'. Publicamos o presente trabalho que o autor enviara à «Real Academia Galega» para o boletim extraordinário 
comemorativo do setenta e cinco aniversário, em 1981. No decurso de nove anos, a R.A.G. nom levou à prática 
ainda tal projecto. 
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(asseguran-me que os houvo noutros tempos, e palo menos hoje nom som 
mais escassos que os lobos); se com esses elementos houvesse criado umha 
obra genial, fantástica, por impossível que fosse, seria eu o primeiro em acla­
má-lo com entusiasmo». Para concluir: «Um drama fantástico, imaginativo, 
pode alcançar a verdade da arte, que está por cima da realidade». Este estar 
por cima da realidade é para mim condiçom primeira com que há de contar 
umha peça de teatro. 

Quem nom seja capaz de transcender a realidade, quem se limite a repro­
duzir com exacta ponderaçom e mesura as reacçons humanas em cada con­
fronto com a vida, nom será capaz de levar a cabo nem compreender umha 
actividade teatral, tanto de criaçom como de interpretaçom. 

2) De passeio certo dia, tempo há, pela cidade de Porto dei com o cemi­
tério do Prado do Repouso. Trespassei as portas escancaradas e aos poucos 
de vadiar curioseiro entre nichos mortuórios e camélios em flor, chegou um 
cortejo fúnebre que estacou perto de mim, baixárom o ataúde da carruagem, 
levantarom-Ihe a tampa e mostrou-se a descoberto o cadáver amarelo de um 
homem fraco, de mediada idade, fardado com o fato azul de domingos e fes­
tas. Umha mulher, a viúva, debruçou-se no despojo chorando a lágrimas, a 
soluçar e carpir, fazendo um ingel e sentido pranto de despedida. 

Era, sem dúvida, umha patética cena dramática; per o isenta de qualquer 
teatralidade. Tinha, polo contrário, toda a realidade autêntica e verdadeira 
e por isso mesmo é que nom era teatro, nom produzia emoçom estética al­
gumha, apenas produzia um sentimento de comiseraçom e pena solidária com 
aquela infeliz mulher. Qualquer actriz que interpretasse umha cena parelha 
ante um público de teatro haveria de prangir nom com a espontaneidade na­
tural de aquela viúva, senom esteticamente, haveria de ultrapassar a realida­
de, salvar a sima profunda entre o Prado do Repouso e o palco cénico. 

Levar o cru realismo ao palco cénico será levar o teatro ao cemitério. 

3) Entre o comportamento dum lobo e outro lobo, umha galinha e outra 
galinha, umha formiga e outra formiga, haverá miúdas diferenças; mas entre 
o comportamente de um ser humano e outro ser humano (ainda pertencendo 
à mesma raza, a mesma nacionalidade e a mesma família) as diferenças 
mostram-se muito maiores. E este natural de os humanos descoincidirem com 
ele mesmos é umha das fontes mais caudalosas da produçom de arte, supe­
riormente da arte teatral. 

Nom pensemos, porém, que a personalidade nos vem dada como umha 
herança; se assim fosse careceria, já de raiz, de todo carácter individual; é 
nos encontros e desencontros da vida que vai decantando o nosso particular 
jeito de ser, de pensar e de agir. A nossa própria personalidade diferenciada 
é tanto mais acusada quanto a firmeza com que nos resistimos a ser engolidos 
polo meio, pola sociedade absorbente e igualadora, pola realidade. Cobra muito 
mais tempo adquirir umha personalidade que adquirir umha técnica. 

Ter umha personalidade teatral é saber contemplar a realidade através 
dos olhos dumha máscara. Os olhos húmanos abrem-se de fora a dentro, som 
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receptores, retratam. Os olhos da máscara abrem-se de dentro a fora, som 
expendedores, projectam. 

Como de um filme dizemos que é projectado, igual podemos dizer de 
toda obra prima de teatro. Com inegável justeza podemos qualificar de pro­
jecçom a posta em cena de Antígona, Macbeth, Pigmaliom ou O Rinoceron­
te, ao passo que das comédias de um Linares Rivas, Júlio Dantas, Pilar Mi­
llan, Adolfo Torrado (por nom citar mais que autores do nosso entorno) nom 
passaremos de falar de representaçom. Representar, ver a realidade com 
olhos humanos, foi a meta desambiciosa que eles se propusserom alcançar. 
Havemos de reconhecer a esses autores a posse de umha técnica mas nom de 
umha personalidade capaz de projectar a realidade com luz pessoal. Incapa­
zes de mirar e ver com os olhos da máscara, que som os olhos do teatro. 

4) Como arte que é e nunca pode deixar de ser, o teatro nom pretende 
mais elevado fim que apresentar Beleza; esta será a «vedette» que permane­
cerá em cena desde que se descorre a cortina até que de novo cerra a emboca­
dura do cenário. 

Arte será sempre um excesso, será o esquisito, o extraordinário; enquan­
to que a realidade está constituída polo mediocre, o normal e ordinário que 
acontece arredor de nós com a exactitude infalível do quotiniano orto e ocaso 
dos astros riba das nossas cabeças. 

Conceitos tam díspares dificilmente podem casar juntos em algures e nunca 
no teatro que sobre toda outra missom há de levar a término aquela de apre­
sentar beleza e, portanto, exceder, ultrapassar a realidade, fazendo recuar para 
fora da cena toda mesura, toda norma e toda lógica que regem despotica­
mente a vida dos seres humanos encarreirada e rebanhega. Se o teatro nom 
teima quebrantar as rédeas que prendem a humanidade a umha lastrada rea­
lidade de asas recortadas, abandona o mais nobre dos propósitos e passa a 
ser um vulgar espectáculo de «pret a porter» aplaudido unicamente polos bem 
acomodados de pes de chumbo que nom sentem a menor afeiçom a voar. 

5) A quem com devoçom religiosa contemple os «passos» de umha pro­
cissom católica polas ruas de Sevilla, nom se lhe ocorrerá pensar que nom 
som reais. Quem presencie com arroubo artístico umha representaçom do Faus­
to também está longe de pensar na irrealidade do drama. Ambos os especta­
dores estarám no momento atentos a outra realidade interior que anula a que 
colectivamente vivem dia a dia. 

Umha cousa é a realidade no tablado cénico e outra cousa a que se nos 
dá no campo, na rua ou no salom. Som duas realidades diferentes que nunca 
devem ser confundidas, e tanto o comediógrafo como os intérpretes (sejam 
directores ou figurantes) como o público ham de pôr especial cuidado en nom 
confundir. 

A realidade no mundo do teatro há de ser aquela interior, sagrada en­
quanto que estimando a arte como umha revelaçom; polo contrário a reali­
dade do mundo desentendido de qualquer oráculo (voz de deuses) vem a ser 
profana, externa e sem raiz que aprofunde na essência humana. Assim o tea­
tro é para o fenómeno artístico o que a litúrgia para o fenómeno religioso. 
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Recordemos que litúrgia vem a ser serviço público e nom outra cousa deve 
ser o teatro, desmaculado de intençons alineantes e lucros mercantis. 

A realidade profana é cambiante, a realidade sacral do teatro permanece 
sem que o tempo a deteriore. O mito, o diabo, o honor, formavam parte da 
realidade social cada um na sua época, na Grécia clássica, no medioevo, no 
seiscentos, e achamo-los despraçados na sociedade actual; mas continuam vi­
gentes no drama cénico sem menoscabo nem perda algumha de aceitaçom por 
parte de um público que saiba gozar do teatro. 

Ao copiar umha realidade efémera o teatro realista resulta el também 
efémero. 

6) O grupo mais numeroso dos cultivadores de teatro está logicamente 
constituído por literatos; segue-lhe o dos pintores que sendo numericamente 
mais reducido salienta pola sua audácia vanguardista. Som abundantes os exem­
plos de como o teatro tem dado passos adiante impulsado por obras de pinto­
res; basta recordar os nomes de Oskar Kokoschka e Almada Negreiros. Sem 
dúvida nom existe um teatro dos pintores como um corpo homogéneo, cada 
um aporta o seu génio pessoal, mas coincidem em eludir a reproduçom ordi­
nária, cómoda e burguesa da realidade como com cámara fotográfica, que 
nom é instrumento do seu ofício; usárom o pincel que como batuta de direc­
tor de orquestra, há de ser movido pola própria mao, as personagens que apa­
recem no cenário equivalem ás pinceladas de cor sobre o lenço, e assim como 
estas nom som nem pretendem ser naturais, também as outras nom serám nem 
pretenderám ser reais. 

Quando um pintor enquadra umha paisagem ou umha figura, fai-no co­
mo se aplicasse o olho a um buraco para contemplá-los através dele, excluin­
do assim da visom tudo quanto é acessório. O autor teatral há de tomar li­
çom dos pintores e enquadrar a sua obra no marco grande da embocadura 
do cenário. Dentro do nosso ámbito cultural contamos com caracterizados 
autores teatrais provenientes das artes plásticas, ademais do já citado Alma­
da Negreiros, Castelao, Seoane, Diaz Pardo, Fernández Mazas, deixarom acu­
sada impronta na nossa cena. Nengum quis ver a realidade através dos olhos 
humanos senom como se disséssemos através do olho da sua paleta, que vem 
a ser o olho ciclópeo da sua máscara, um buraco para ver o mundo dentro 
de si, que é como tem que vê-lo quem tome parte num labor teatral. 

Nom estará por demais recordar que quando Rafael Dieste escreveu «A 
Fiestra Valdeira» andava afanado nas suas juvenis afeiçons pictóricas. 

7) Este mundo-à parte-do-mundo que é o teatro assim como se rege por 
proprias leis de toda ordem, para lograr a máxima independência do mundo 
profano haverá de expressar-se em linguagem distinta e assim vem fazendo-o 
em maior ou menor grau. Nom tem por quê umha personagem teatral falar 
como ser humano desde que nom o é. Bem percatados desta verdade, os autores 
do teatro clássico fizeron-Ihes expressar-se em verso, estabelecendo assim umha 
distáncia entre os figurantes e os espectadores, que nom deveriam sentir-se · 
retratados na cena. Convinha assentar bem clarificado que se tratava de seres 
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de ficçom, o que nom deve deixar de ter em conta nengum actor, autor nem 
espectador de teatro. 

Os espanhóis criárom umha personagem que dita verdades que ninguém 
ignora e chama-se Pero Grullo. O grande inovador austríaco da cena Marx 
Reinhardt nom andou longe de imitar ao personagem aludido quando afir­
ma: «A peça de teatro nom tem mais que umha alma e um sentido: ser tea­
tral». Teatral há-de ser todo, absolutamente todo em teatro incluída a lin­
guagem. Mal do autor teatral que pretenda subir ao palco os parlamentos que 
ouve na rua sem submetê-los a umha escrupulosa teatralizaçom, porque de 
nom fazê-lo assim estará desdizendo o ser íntimo do teatro, a alma e o senti­
do que dizia Reinhardt. O teatro faz constante referência à vida, mas nom 
é a vida. A vida passa polo cenário como água corrente de rio, sendo e nom 
sendo rio, a corrente caminha e o rio permanece. 

As personagens dos Quintero e as de Carlos Arniches falam a linguagem 
das suas respectivas camadas populares, mas nom podemos dizer que seja a 
sua linguagem vulgar porque quem fala em cena nom é a plebe irrompendo 
livremente no cenário, sobe alí da mao dos autores que previamente a asseiam 
e maquilham. Esta liçom de arte teatral nom sempre é assumida polos come­
diógrafos galegos apesar de contar com um mestre excepcional na arte de po­
lir, maquilhar e teatralizar a fala: Valle-Inclán. 

Este pulimento da linguagem vulgar, longe de prejudicar a aceitaçom do 
público, mais a acrescenta porque, assim como ninguém ante umha cámara 
fotográfica gosta de exibir qualquer malformaçom física, também as classes 
populares nom gostam de olharem-se no espectáculo teatral exibindo torpe­
zas e ignoráncias. 

O autor teatral construi umha supra-naçom independente que tem por 
território o palco cénico, e para habitá-la arquetipa umhas personagens. Com­
pleta a nacionalidade (teatralidade) e independência (extra-realidade) dando-lhes 
língua própria sem a qual a «alma e o sentido» teatral se veria contaminado 
com a vida real que já foi chamada municipal e espesa. 

8) Dentro do teatro, desde o rústico mais rústico até o letrado mais le­
trado, todos alcançam o mesmo nível cultural: o nível cultural do autor, e 
respondem ante a única realidade a que devem responder: a realidade teatral. 

Toda tragédia, drama ou comédia, por numerosas que sejam as perso­
nagens que intervenham, é um monólogo do autor . 
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ANTOLOGIA 

TERRA PROMETIDA 

Julião SOARES SOUSA (Guiné-Bissau) 

Lança-me um olhar apressado 
Como quem mata e não come 
Ninguém fere de morte a terra 
Sem colher frutos amargos 

Se aqui foi a enterrar meu umbigo 
Quando o sol viajava para o poente 
Sou filho da liberdade 
Sou filho da terra prometida 
Onde tudo nasce, cresce e morre 
Como manda a natureza 
Como manda a vontade dos homens 

Do vermelho fértil 
Florin nos céus 
A bandeira da luta 
Tudo há de começar vermelho 
E acabar verde 
Nesta terra 

E nas nossas bolanhas 
Se cantará fartura 
E será verde a esperança 
No olhar triste duma criança 
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«Poemas» 

«Muitas palavras 
non cabem nun canastro» 
(Provérbio Y oruba-Nigéria) 

Onde buscar 
O que acho 
Me falta 
Para dizer-te 
Agora 
Aqui mesmo 
Simplesmente 
Te amo. 

É nesta noite 
onde ainda 
Falta umha moreia 
Para poder sermos 

Que é difícil 
Deitar-me 
Com a palavra 
Em cada poro 
Da tua pele -
Provocar em nós 
Um sentimento 
De imenso prazer -

Xavier FILGUEIRA DOMINGUES 
(Alc.lá-Meco) 
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À irmã Seia. 

76 

Encurtar as distâncias 
Amando ilimitadamente 
Tam só com a palavra 

Namentres 
Vai chegando 
Aquele - algum dia 
Que tu 
Eu 
E nós todos 
Sabemos 
Que irremediavelmente 
Virá. 

Um dia 
Aquele dia, 
Chegaste sorrindo, 
Disposta - livre, 
Liberada, 
À Pátria 
A mim. 

31-V-89 



A Manola Vasques Cemadas, 
caída nas mans da repressom 
em Fevereiro do 89. 

A Lua 
Nom faz sinais. 
Nom sorri. 
Nom está. 
Nom diz. 
Sabede, 
Vai deixando 
Sempre 
A estrela amiga 
Falando-me. 

VIII-89 

Olho a Lua. 
Tem cara de conto. 
em ela busco 
Desesperado 
Um sonho 
Para 

Esta 
Noite. 

6-VI-89 
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Será umha luta 
Cheia de corpos 
Proibidos e ausentes. 
Os proibidos buscarám-se 
Em qualquer sonho. 
Os ausentes amarám-se 
Em qualquer lembrança. 
A chegada da noite 
Traz 
Sempre 
A chamada do amor 

VIII-89 



«Morro por ter-te comigo, amor, 
mas a luta continua» 

Manuel QU/NTÃES LOPES 
(Ale.lá-Meco) 

às moças 
à mulher_ 

Na cadeia 

Quanto amor sepultado em formigom! 
Quanta alegria asfixiada com rencor! 
Quanto ódio inútil! 
Quanta esperança invencível! 
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a Anjos. 

80 

Sem perigo de gravidez 

o teu sangue, amor, 
Assulaga 
O nosso leito. 

O teu sangue, amor, 
E o meu semem 
Misturam-se 
No teu corpo 
Sem perigo 
De gravidez. 



A tua boca 

a Inês. 

Sentado ao teu lado no carro 
-Sempre viajamos atrás­
Posso roçar as tuas pernas 
Com as nossas coxas em contacto. 

Apertados na multidão da discoteca 
Posso sentir contra o meu peito 
A firmeza dos teus seios. 

Ajudando-te a proteger o fósforo do vento 
Quando acendes um cigarro 
Posso tocar as tuas mãos 
E sentir o frio da tua pele. 

Tirando uma erva que ficou prendida 
Posso afagar subtilmente o teu cabelo. 

Toco os teus olhos com o meu olhar 
E beijo as maçâs do teu rosto 
Com saúdos de amizade. 

Mas a tua boca 
-Tão desejada­
Está sempre distante. 

A tua boca ... 
Sempre distante 
E inalcançável! 
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Marxismo-Leninismo es tu 

Por que lutamos, perguntas 
Pousando o teu olhar 
No meu cansaço. 

Lutamos por vergonha - eu acho. 
Lutamos por dignidade -
Porque nom nos pisem. 

Lutamos porque amamos -
Porque amamos com ódio -
Porque odiamos sem rencor. 

Lutamos pala esperança -
E resistindo lutamos. 

Lutamos irremediavelmente. 

Lutamos palo teu olhar -
E por todos os que olham 
E perguntam 
Como tu. 



Lembrando o meu amor na solidão da cela 

o Chabolo é uma nave sideral 
Que viaja 
Cada noite 
Às estrelas. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

APRESENTAÇOM DO MONOGRAFICO NÚM. 2 DE AGÁLlA 

Por motivos de editoriaçom nom se deu notícia antes da apresentaçom do segundo 
monográfico de Agália, intitulado Quatro estudos de história económica de Galiza, celebra­
da o 11 de Janeiro de 1989 na Galeria «Sargadelos» de Compostela. O volume tenta ofere­
cer umha visom de alguns dos aspectos menos conhecidos da nossa história contemporá­
nea. Os q~atro estudos som, avanços de temas que ficaram até agora inexplorados e anali­
sam as ongens do sector electnco, o sector pesqueiro, o minaria do wolfrámio e o sistema 
financeiro. 

Participárom no acto os Profs. Drs. Ramóm Vilhares, Joám Carmona, Jesus Giráldez, 
José Alberto Rodríguez e Maria Jesus Facal. 

D D D 

ENCONTROS «GALEUSCA 1989»: CONCLUSONS 

Reproduzimos as «conclusons» dos Encontros Galeusca 1989, celebrados em Com­
postela dos dias 18 e 19 de novembro: 

1. Os aparelhos docentes e publicitários do Estado espanhol provocam que, mais ca­
da vez, os cidadaos das chamadas comunidades «bilingues» sejam mais competentes na 
língua do Estado e menos nas línguas chamadas «próprias». 

O facto desincentiviza e mesmo impede o desenvolvimento literário das línguas nacio­
nais sem Estado, galega, basca e catalá. 

(Nas conclusons publicadas em A Nosa Terra omite-se o segundo apartado). 
2. Lembra-se aos meios de comunicaçom da Galiza, dos Países Cataláns e de Euskal 

Herria a sua responsabilidade no espalhamento e difusom das nossas literaturas e na cria­
çom da imagem cultural dos nossos países. 

3. Denuncia-se todo o poder actuante na Galiza que atente contra os interesses gerais 
da/-o escritora/-galega/-o, como é o caso do Consello da Cultura Galega e da Real Acade­
mia Galega que nom defendem os nossos interesses ao realizar umha política de ghetto 
e de poder, 

4. AAELGa exercerá as necessárias acçons públicas, entre elas mesmo as legais, pa­
ra que a Real Academia Galega cumpra os objectivos que demanda a nossa cultura nacio­
nal e deixe de ser umha instituiçom que viva de costas à nossa realidade. 

5. O Consello da Cultura Galega deverá ser, mais do que umha reuniom de «notáveis~, 
um lugar de confluência dos verdadeiros agentes da criaçom cultural na Galiza, como é 
estaAELGa, ademais de determinadas pessoas de reconhecida actividade em prol da nos-
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sa cultura. A Asociación de Escritores en Língua Galega solicitará a sua entrada em dito 
Consel/o. 

6. As instituiçons espanholas, sobretudo as autonómicas, devem garantir a todos os 
cidadans, também aos escritores, o exercício dos seus direitos nomeadamente os lingüísti­
cos: eliminem portanto das condiçons para concederem ajudas económicas quaisquer de 
tipo ideológico (opiniom política, escola literária, estilo da escrita .. . ). A tal fim cumpram os 
requisitos de publicidade, tratamento igualitário e possibilidades de recorrer, estabelecidas 
na legalidade espanhola vigente. 

7. Exige-se à Conselharia de Cultura da «Xunta» que dote por fim economicamente 
a AELGa para que poda cumprir a sua funçom e os seus compromissos, como os derivados 
das conclusons dos Encontros «Galeusca". 

8. Incluam-se na programaçom da Literatura Galega no ensino nom universitário refe­
rências à produzida nas outras áreas nacionais de língua oficial portuguesa. 

(Em ANT diz-se: «referéncias à literatura portuguesa producida nos diversos estados 
que usan esa língua como língua oficial". 

9. O tema «A vanguarda» parece superado porque todo indica que se esgotárom as 
surpresas substanciais. O desmantelamento da linguagem alfabética próprio da poesia con­
creta, visual, experimental , pode-se interpretar, seguindo a Lacan, como um acto de deses­
tabilizaçom da ordem simbólica do soberano e, portanto, um intento de criar a própria or­
dem simbólica por parte do súbdito, neste caso poeta, com o propósito de alcançar umha 
identificaçom pessoal que sumada ao resto das demais identidades pessoais daria como 
resultado umha abigarrada identidade nacional, fincada sempre na vontade diversificadora 
diante do poder estatal. 

10. Propomos que nos próximos Encontros «Galeusca" um dos temas centrais de de­
bate seja «Compromisso ideológico e Literatura nas naçons sem estado». 

11 . Estes Encontros vem com inquedança a conculcaçom dos direitos humanos das/­
os presas/-os políticas/-os no Estado espanhol, entre eles o direito à leitura e à escrita nas 
nossas respectivas línguas, catalá, euskara e galega. Conseqüentemente decide fazer che­
gar esta inquedança à Dirección General de Instituciones Penitenciarias exigindo que le­
vante esse tipo de censura sobre estes presos. 

Dos Encontros informou o Pgeta português, assistente aos actos, Vergílio Alberto Viei­
ra no núm. 137 do semanário Africa, segundo reproduzimos: 

AFRICA, n.' 137.27-12-89 - 2-1-90 

Encontros galeuzca 

O ESCRITOR GALEGO. BASCO E CATALAO 
INTERPRETANDO as­

pirações culturais e po. 
liticas vulgarmente de­

nQlntnadas: do! naciona­
lismos sem estado, 
realizaram-se em 18 e 19 
de Novembro passado. 
cm Santiago oe Compos­
tela, na Galiza, os VI En­
contros GALEUZCA, 
com a presença de meia 
centena de escrilOres do 
Pais Dasco, Catalunha e 
Galiza, bem ainda de ai· 
guns convidados vindos 
das Astúrias e de Partu­
sa! . 

Em se tratando de cn­
cOlu ras anuais, a organi. 
zação coube à Assoclaçio 
de EscriCores rn Llnau. 
Galeia , e sucedem aos le­
vados a cabo. há um ano, 
no PaIs Basco. ruando os 
VII Encontros previstos 
para Palma de Maiorca, 
por inicialiva da sua con­
génere catall, daqui a um 
ano. 

Os debates tiveram inl-
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eio pelas dez horas do dia 
Iii, no Auditório de Gati­
eia, uma jóia arquitectó­
nica acabada de sair das 
mios de Siza Vieira, que 
veio transformar o RUfiO 
dM~ Nad6s num dos mais 
belos lugares de Santiago. 
As comunicações, cquili­
bradamente distribuídas 
por oradores de cada na­
cionalidade, e em Unlua 
galega, basca e catall, 
não apenas questionaram 
temas de interesse leral, 
como deram origem a 
acessos debates tio con­
troversos como os de ~~O 
poder da escrita», de um 
colectivo que. expressan­
do·se pela voz de Pilar 
PalharEs. se reuniu sob o 
nome de Fr:sl. da Palah,. 
Sikndada; <.Os Caminos 
do Escritor Rebelde», da 
autoria de Juan Luis Za­
bala Anexe; ea que se se­
guiram: .~As Senas de 
Identidade e as Avangar. 
das>!, de Maite Gonzalez 

E~nal; ~,Per un Renova, 
Compromis de PEscri!). 
to», de Oriol Pi de Caba­
niyes; "Avangarda i Iden­
titat Nacional», de Guil­
len Viladot. 

A noite de sábado fi­
cou ainda assinalada pela 
rcalizaçlo de um reciul 
de poesia levado a cabo 
no Co nvento de Santo 
Domingo de Bonaval, lu­
gar onde agora repou · 
sam: Rosalla de Castro, 
Castelao e outros gale­
guistas que, com seu no­
me e obra. honraram a 
pátria galega. 

A manhã de domingo 
foi, possivelmente, a me­
nos pacifica, dada a natu­
reza do debate ,erado pe­
la exposição de Antonio 
Gil Hernández, um lusis­
ta que nlo desarma da 
aproximaç l o da IIngua 
galega aos pafses da luso­
fonia . Depois da leitura 
da sua comunicaçlo: 
.. Oficialitc reinante, um 

beco sem safda~)I, gerou­
-se animada polémica en­
tre o orador e Pilar Vas­
ques Cuesta, o que viria a 
dividir, sem duvida, algu­
mas das personalidades 
ali presentes e. até entlo, 
próximas, no que respeita 
a pontos de vista comuns 
às três comullldllldes autu­
nómicas. Outra das inter­
venções de Irande imp.u,:­
te foi a desencadeada pda 
,(ponend.» de Xosé lois 
Garcia: ~(O Escritor Gale­
go, Victima e Axente do 
Poder». Depois de um 
ptríodo de silêncio, nio 
tardou que ao de cima vi­
essem a controvérsia e o 
mal-estar gerados à \/olta 
desta comuilicaçlo, pon­
do em causa a m'-consci­
Encia e a falta de odonto­
logia de alguns oficiantes 
das Letras GaleIas, Bas­
cas e CatalAs de que o po­
der politico se serve para 
reinar. 

Encerraram os encon-

VERGfUO ALBERTO VIEIRA 

tros as comunicações de 
Manoel Riveiro loureiro, 
que falou do: (~Escritor 

como condeneia do poli­
tico» e Edorta Jiménez, 
um basco com grande 
sentido de humor, que 
depois de falar em Ifnlua 
~u5ken tivera de passar 
pela dura prova de verter 

~[~~:.p~a:~!s ~~si~~~ 
teve por titulo: "Base -
O Donier: Ra.skos Doeu­
ment:Galeuzca.». 

A mais celebrada das 
comunicações , ainda aqui 
nio referida. foi a de Ma­
noe[ Forcadela: .. Ser Poe­
ta GaleIO Hoxen que teve 
lugar no primeiro dia e 
recebeu Insist~ntes aplau­
sos de todm os congre)­
sistas. 

Como nio podia deixar 
de ser, o tempo destinado 
às ~unc1usõ<~, que os ;01' 
nais e televisio presentes 
aguardaram com pacitn­
da e demora infinitas, 

também nl0 foi pacifico, 
embora o bom senso c .. 
experiência de realizações 
anteriores ditassem a lei 
que. com grande "char­
m~» e "profissionalismo» 
dos participantes, se im­
pôs como norma de ouro 
destes encontros . 

A representaçlo de 
POr1ugal aos VI Encon­
tros Galeuzca esteve a 
carIO da escritora alIa 
Gonçalves ~ de Vergflio 
Alberto Vieira , a quem 
coube dirigir ao con.res-
50 a saudaçlio portuiue-

o encerramento dos VI 
Encontros Galeuzca ficou 
ISsinalado por um clima 
de ,rande fraternidade, a 
que a conduçlo dos tra­
balhos na pessoa do Pre­
sidente da Asossiacion de 
Escritores en Uniua Ga­
le •• , o poeta Uxio Novo­
neyra, nlo foi indiferen­
to. 



UM CASO DE «IMPARCIALIDADE» APLICADA 

Reproduzimos a carta dum leitor que denuncia a .. imparcialidade» aplicada aos assun­
tos relativos ao idioma galego; coincide com as denúncias que reiteradamente vimos fazen­
do desde estas páginas. Comprova-se, mais umha vez, que a Universidade premia o servi­
lismo e o amiguismo e despreza os méritos académicos: 

La Voz de Galicia, 15·1·90 

Oposiciones 
de galego 

Acaban de finalizar unbas 
oposicións para provisión de 
varias prazas de profesores titu­
lares de Filoloxia Galega CD es­
colas universitarias. ~ uo feito 
máis. unha mera anécdota, pe­
ro penso que bastante represen­
tativa do que está a acontecer 
co galego e a súa introducción 
no ensiDo, neste caso superior. 
O que menos intcresa é a capa­
cidade, a preparación, dos can­
didatos.; conta, CD cambio, a 
SÚ& acbtude, unha actitude p~ 
potente, de convcccmcnto de 
formar parte dos etixidos, non 
se sabe moi ben por que nen 
por queD, «elixidos» seu máis, 
pola divinidade probablemente, 
polos rados. polo [LG eu suma. 

Non é a primeira vez, DCD se­
rá a última, por suposto. Isto 

Don ten lugar só na Univenida­
de, tamén pua DO ensino me­
dio, e non sei se no primaria. 
Os que mandan, mandan. e os 
demáis que non se "aUevan a 
chistar, porque sempre levarán 
as de perder. Xa pode ser un 
xcnio, unha persoa seria, sólida 
cientificamente, que eso Don 
conta/Sexa arribista, e entón si 
que encontrará o camiõo e che­
gará seu problemas ó seu desti­
no triunfante. Non falia. 

.Que é o que acaba de pasar'1 
Estaban en xogo seis prazas, 
ocupadas as seis interinamente, 
pero unha delas por un candi­
dato que a obtivera «fraudulen­
tamente» (CD contra dos dese­
xos dos (<mandarins» da lin­
gua), e, por conseguinte, ese se­
õor estaba de mais . Había que 
facerlle frente e presentar un 
número suficiente de candida-

tos como para noo deixar pra­
zas desertas. O candidato iode­
sexable presentaba uo curricu­
lum investigador e doceote 
máis que discreto; os dcmáis 
impanirao moi tos «cursiiios», 
revisaran moitas traduccións, e 
mesmo as realizaran; traballos 
de investigación DOO tiõan, pe­
ro i,que máis dá? A fin de con­
tas, tampouco éDen siquera 
preciso investi$ar para ser pro­
fesor titular de escola universi­
taria (erco que mesmo o di asi a 
lei) . Traballar eo serio Don só 
oon é un mérito, é que ruo si­
quera ten sentido. Preocuparse 
pola calidade da dooencia, tam­
pouco; non é outra cousa que 
uo medio de vida. Face-los 
dous exercicios de que consta a 
oposieión claramente mellor 
que os demáis tampouco conta; 
ademáis, iso é intentar demos-

o O O 

APRESENTAÇOM DE 

trar que se é mellor .que unha 
pane dos membros da comi­
sión xulgadora, e iso si que é xa 
un atrevemento imperdonable. 

i,Que hai que facer eotóo? ~ 
evidente: entrar desde o comen­
zo no engranaxe de poder que 
se oculta tra-Ia faciana respeta­
ble do (LO. O resultado da 
oposición que comentamos CD­

rrobórao: o {(jndesexable)~ saiu 
coo 3 votos (jtamén é raro que 
acadara tantos!), outro candi­
dato que, curiosamente, era o 
único con titulo de doctor foi 
obsequiado coo 4, e os. outros 
cinco coocursaotes (todos 
membros activos do proceso 
«oonnalizadof» e (<Dormativi­
zadof» do galego -esc era o 
seu mérito fundamental) mere­
ceroo a unanimidade dos 5 ve­
tos.- Manuel López González. 
Santiago. 

A ORIGEM CERTA DO FAROL DE ALEXANDRIA 

o dia 1 de Fevereiro, na Galeria «Sargadelos» de Ourense, foi apresentado A origem 
certa do farol de Alexandria, de João Guisán Seixas, volume de contos publicado pola A.Ga.L. 
na sua colecçom «Criaçom». Trata-se de um dos livros mais comprados da narrativa galega 
actual, chegando com esta à sua terceira ediçom (apesar de estar escrito correctamente 
em galego-português). 

No acto tomárom parte, além do autor, a presidenta da Associaçom editora e as profes­
soras d6 I.B. «Otero Pedrayo» Lídia Gutiérrez e Manuela Rivera. 

La Región, p. 4. 2 Fevereiro 1990 

En la Galeria Sargadelos 

AGAL preseotó uo libro de 
cueotos de Joao Guisam 

<>reat. (LR).- La Galeria Sargadelos fue aytr escenario , a las ocho 
de la tarde , dei acto de presentación de la última publicación promovida 
por la Asociación Galega da Língua (AGAL), dentro de la serie 
"Criaçom". 

A juicio de la profesora Mana Victoria Caeballo Calero , el le:1l0 que 
fue presentado por su autor J 0 8 0 Guisam Seuas, coDstituye un libro de 
cutnlos para los pequenos ledores y tambi~n para los adultos , consti­
tuido por los títulos "Origem certa do farol de AJeundrfa" ... O Palhasso 
parado", .. Carta zoológica a Ermelinda" e "O home que nom tinha 
nome". 

Esta es la terecra edición de esta obra , agolada eo sus dos primeras 
ediciones, que datao de los anos 1980 y 1982. ai poco tiempo de haber .. ~_Ir:"' •• iíiírlll:... ... At. aparecido. 
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PROPOSIÇOM NOM DE L~I SOBRE 
LIBERDADE ORTOGRAFICA 

o Grupo Parlamentar do BNG [Bloco Nacionalista Galego) apresentou com data 8 de 
Fevereiro de 1990 umha "proposiçom nom de lei» relativa a eliminar de convocatórias de 
prémios, certames, subsídios, etc. o requisito, indevidamente exigido polo Governo galego 
actual e polos anteriores, de utilizar a escrita adoptada polas Instituiçons espanholas para 
o idioma da Galiza. 

1.-TEXTO DA PROPOSIÇOM. 
A seguir reproduzimos fac-similarmente o texto da "proposiçom», segundo foi enviado 

à A.Ga.L. pola deputada Garcia Negro: 
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~-- .. ,­....... __ .. -
'.w,_ ... J" · "OO," 
"roJ--::;C-

Ú G,Wrv Pi.J.<.LH.H ... J~ 'J.'~ .iÃ.I J:l.W",U..,. l-iA ... II",UALll)iA GALWO •• 

iniciativa da deputada Maria Pilar Garcia Negro e ao amparo do u­
tigo 160 do Reculalllento en vigor, apresenta ante a Mesa da cáaara a 
seguinte 

ral,..l" ......... I.,;lOU, Hl..l~ 11 .... w.r: 
........L.c'l.~IClL.U l.I~ iiV'l'lV l,..f:.: 

t prática habitual dos organialDoe da Adlllinistraci6n auton6aic& 

galega, nomeadamente das Consellarias de Educacibn e de Cultura, na 

convocat6ria de conceei6n de BubvencibD8 a 880ci8Ci608 culturais, 

axudas á criaci6n literária, concursos, prémios ou certa ••• literá­

rios e teatrais, axudas ou Bubvencibna 6. produclbn editorial, .te., 
inclu1ren COIIIO requisito ou base o axuste elos texto. en galego' cha­
mada normativa oficial. 

A DispC?sici6n adicional da Lei de NOMla1izaci6n LingÚ1.stica. aprob. 

da en Xuno de 1983, indica: -Na8 cuesti6na r~1ativa8 , nroaaUva. act , 

1izaci6n e uso correcto da lingu8 galega. estiaarase Como criterio de 

autoridade. estab1ecido pola Real Academia Galega. Esta noraat1va se 

revisada en funci6n do proceeo de norma1izaci6n do uso do galego •• Se 

ben ê certo que un Decreto de Abril (D.O.G. de 2O/4/83) estabelece 

as normas ot'tográficas e lIlorfo16xicas do idioma ge1e&o da RAG • o lU 

{Instituto da Lineua Galee;a) -normas qae que non participou nengunba 
outra entidade ea1eeo-, non o 6 menos que o tal Decreto conculca a 
previsi6n de revisi6n xa mencionada da Disposici6n adicional da LNL, 

resultando asi que un Decreto se imp6n sobre unha norma de ranso xu.ri 
dico superior, como ~ unha Lei. 

A imposici6n de ta l requisito ou base produce efeitos claramente 
lesivos para '0 idioO'\a e as produci6ns culturais galegas, entre ele8: 

1. Sup6n non un reparto de dineiros públicos galegos para todo o pro­

ducido ~ ealec;o, sen6n unha entrega destes dineir08 somente a unha 

parte desta produci6n liter6.ria ou escrita, didáctica ou cultural. 4. 
qcaba privilexiando claramente unhas determinadas opci6ns ideol6xic8b 

en detrimento da pluralidade que os poderes pG.blicos deben .sempre sal 
vaeardar. 

2. Protexe -atravêa do subsidio directo e do indirecto : compra de 

300 exemplares de cada libro- unicamente unhas editoriais. çon srave 
perxuizo para aquelas que defenden 8 pratican • liberdade de produ­

ci6n .e. xa que 10130, admiteD calqueI' das outra. normativas exiatentes. 

3. Implica unha grave discriminaci6n para a libre criaci6n literuia, 



que non é tal se previamente ha de se submeter a unha peneira norma­

tiva imposta por decreto, como reiteradamente se ten denunciado eIl 

sucesivos encontros ou congresos promovidos pola Asociación de Escri­

tores en Lingua Galega dentro e tbra do país, asi como por outras ina­
titucibns e colectivos de protesores. 

4. Exclui do que tina que ser democrático e ecu6.nime reparto de subven 
cibna e difusibn por bibliotecas e outros organism08 todas aquela. 

publicaci6ns ~ que oon 88 axustan a unha normativa que na sua 

xbn8s8 e aplicaci6D, non foi consensuada, sen6n unilateralmente ela­

borada 8 imposta, dando-se a paradoxa inexplic6.bel de que COIl !recu6n­

cia 08 libros galeeos máis vendidos e/ou prBllliad08. ou, meslllo, libros 

galegos premiados eD Espana, se vex~n proscritos, aparatados do subsi­
dio correspondente da Conselleria. 

5. Fomenta n08 autores e autoras de criacibn liter6.ria e teatusl ben 

a censura prévia (contrária "per se" 6. liberdade de criacibD), ben o 

ostracislUo à desaparici6n das caBles de cOllercializacibn, di!usión e 
distribucibn cul turel. 

6. Aparta de lee;alidade todos qqueles libros utiliz&beis no ensino 

que non se adaptan ás di tas normas, empobrecendo asi de maneira notó­
ria a recel-,ci6n de contidos plurais e diversos que toda prática do­

cente, se non quer enl!lascarar a realidade, teu que propiciar. 

Desde moi diferentes orgé'nizacións e cclect:jv(ls rl~ tI " 1I ;'l· (.'bada 

traxectória de servizo â causa do idioma e:alego e â sus cultura e 

ben e;anado prestixio palo seu labor tanto dentro como r6ra do pa1.s, 
se ten denunciado en rei teradas ocasi6ns tal esixéncia anti~elllocrá 

tica e perxudicial a 01108 vista para a existência da pr6pria line;u~ 
e a sua difusi6n, desexada por todos como Hneus própria deste paia. 

Somente unha 1108 ideolbxico-lingUistica 6 a favorecida, en detrimen­

to visibel de todo o resto de produci6ns en galego. Por todo isto, o 
GrlUrv PiUüJ.H.c.h·J,'Jo,z( .1Jf,., .bLl,.",UJ,;, h.~~Il"u.J.ll:.'l'~ G..u.~u submete , aprobación 

do Parlamento de Galiza a seguinte 

H~l"LU~ILU: 

O Parlamento de Galiza insta ao Goberno Galeeo, através das CODse­

llerias de Educación e de Cultura, a que elimine de convocatórias de 

prémios, certames, concursos ••• I convocatbrias de axu.das ou subven .. 

cións li. produci6n literáris, subvenci6Ds a asociaci6ns culturais ou 

sindicatos, ou de aubven.ci6ns directas ou. cl.ndirectas a caiaquer ou­

tras iniciativas culturais, editoriais ou pedagbxicu, o requisito 

da normativa imposta ao amparo do Decreto citado, co tin de dar CWl­

primento cabal ao artigo 6Sl, ponto " da Lei de Nonaalizeción Lin­

gUística ' e a todo o resto do articulado, qu~ lai tlncep6 na promoc16n 

e fomento do idioma galego. En tanto non se discuta e elabore por to­

das as partes implicadas unha normativa de conc6rd.ia que supere a di­

visi6n actual, o Goberno Galego eliminará calquer medida represiva 

que prexulgue a producibn en galego e distribuirá equitativamente os 

fundos de ~ tinad08 11 promoci6n e libros e outros textos en &a1ego, con 

independência da s ua filiaci6n ortográfica. Sendo o idioma galego pa­

trim6nio de todos os &aleeos, o Coberno Galego, en calidade de garani 
máximo deste direito democrático, velará polo cumprimento estrito da 

cobertura adm inistrativa e financeira a todo o emitido!:!!. galego, e 
con distriLuci6n de fundos que se fará eo nome de critérios xU8t09 e 

obxectivos: compra por igual de todos os libras, diatribucibn de toda 

as public8ci6os, subsidios concedidos a todas a6 entidades iL\Pli'cadas 

na produci6n cul tural gAlcea. 

Saotiae;o de Compostela, 8 de Pebreiro 15 

.p 7~JfEt 
Asdo/ Maria Pilar Gu iii. Ne~r(l ,deputada 

do lH ... ,v'«U-... 11 ... '-'1 .... Lt.Lr.:. ......... G~O 
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2.-COMUNICADO DA A.Ga.L. 
A Associaçom Galega da Língua, prévio debate em assembleia, apoiou a «proposiçom» 

salientando o facto de a A.Ga.L. ter já denunciado repetidas vezes as descriminaçons infe­
ridas aos cidadaos galegos por razom ortográfica; adverte também dos perigos que acarre­
ta nestas circunstáncias postular umha «normativa de concórdia»: 
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Exma. Sra. 

A respeito da proposiçom nom de Lei, aprese'nt~ no Parla­

mento galego, polo grupo "BNG h , sobre nom discriminaçom por par­

te das Conselharias de Educaçom e Cultura da Junta de Galiza, 

para toda actividade ou criaçom cultural que se exprimir EM GA­

LEGO , a ASSOCIAÇOM GALEGA DA LtNGUA e a revista AGALIA, tenhem 

a mais s ~b ida honra em RESPONDER: 

1.- APOIAR a proposiçom nom de Lei para que na5 convocat6rias 

e todo quanto faga refer€ncia a adquisiçom de livros, revistas, 

prêmios, concursos, cursos de galego, etc. NOM SE DISCRIMINE a 

ninguém por razons de "Normativa ortográfica e morfo16gica". 

2.- SALIENTAR que esta iniciativa já tem sido solicitada em 

numerosas ocasions pola Associaçom que tenho a honra em presidir 

e assi aparece recolhida, praticamente, em todo~ os números da 

revista Ag&lia (desde o número 1 "Primavera, 1985" até o número 

20 "Inverno, 1989", próximo a aparecer) e em numerosos comunica­

dos, manifestos , memorandu~ etc. 

o princípio de LIBERDADE e IGUALDADE DE ENSEJOS que deve presi­

dir qualquer sociedade plural e que se defina como democrática 

~ incompatível com a discriminaçom que agora se tenta evitar atra ­

vés dessa Proposiçom nom de Lei. 

3.- Porém, desne a honestidade a As~ociaçom Galega da Lrngua 

e o seu 6rgao de expressom a revista Agália, nom podem visar co-

mo objectivo estrat~gico umha "normativa de conc6rdia", como reflec­

te o nosso posicionamento reiterado sobre a questom da língua, 

pois que o princípio de liberdade neste ponto exige o máximo res­

peito ao protagonismo da sociedade civil. Será em definitiva O POVO 

SOBERANO, quem,numha determinada altura de um processo com garan­

tias para as diversas opçons com presença real na Galiza, decida 

sem nece~sidade de imposiçom política o modelo de língua e a práti-, 
ca mais concorde com esse modelo. Em qualquer caso, consideramos 

que ainda "OS TEMPOS NOM SOM CHEGADOS" para a fixaçom definitiva 

de umha determinada via, o qual nom impediria chegar a entendi­

mentos sectoriais. Nom de outro modo aconteceu nos processos 

de padronizaçom das línguas hoje consideradas civilizacionais. 

O que comunico a Va . Exa. aos efeitos oportunos. 

Em Ourense a 15 de Março de 1990. 

I 
~y 

Ass. Maria do Carmo Henríquez (D.I. 35.206.552) 

Presidenta" da Associaçom Galega da Língua 



3.-CONTESTAÇOM DOS «FILÓLOGOS» (?). 
Contra a opiniom mais estendida entre os colectivos galegos de promoçom cívica e cul­

tural, o Departamento de «Filoloxia galega» da Universidade compostelana acordou amos­
trar a sua desconformidade. Reproduzimos a referência interessada que deu a imprensa, 
salientando que felizmente a maioria dos filólogos galegos nom pertencem a esse Depar­
tamento: 

20 Fevereiro 1990 

Os filólogos, contra a iniciativa do BNG 
sobre a normativa do galego 

SANTIAGO. Redacoión 
o departamen{o de Filoloxía 

Galega da Universidade de 
Santiago acordou amosar a súa 
disconformidade coa proposi­
ción non de Lei presentada 
polo BNG no Parlamento, na 
que se insta ó (;{)berno a que 
elimine o requisito do uso da 
actual normativa da lingua 
galega. nas convocatorias de 
subvencións e axudas á pro­
ducción literaria ou iniciativas 
de carácter cultura l. editorial 
e pedagóxico. . 

o departamento considera 
que é imprescindible a exis­
lencia dunha única normativa 
lingüística para avanzar no 
proceso da normalización do 
galego e que a aprobación da 
proposta do BNG suporía "fo­
menta-la proliferación de nor­
mativas promovidas por gru­
pos ou individuos particulares. 
que terían que ser aceptadas 
todas elas. sen exc!us ión nin­
gunha. polos poderes públicos". 
A legalizaclón desta situación. 

o O O 

engadese. "significaria un gra­
vísimo retroceso no proceso de 
recuperación da lingua propia 
de Galicia". 

A proposición solicita a su­
presión da esixencia do uso da 
normativa nas "convocatorias 
de axudas ou subvencións á 
producción literaria. subven­
cións a asociacións culturais 
ou sindicatos. ou de subven­
cións directas ou indirectas a 
casiquer outras iniciativas cul­
turais, editoriais ou pedagóxi­
cas", 

PRIMEIROS ENCONTROS COM O PORTUGUÊS 

Organizados polo Departamento de Português da Escola Oficial de Idiomas da Corunha, 
celebrárom-se entre os dias 12 e 18 de Fevereiro os I Encontros com o Português, em que 
se analisárom diversos aspectos da literatura, música, teatro, fenémono editorial e ainda 
o desporto em Portugal. Nos actos, seguidos por grande concorrência de pessoas, partici­
párom David Mourão Ferreira, Rui Reininho, Raudnei, Mário Jacques, Hermínio Monteiro, 
apresentados por Miguel A. Fernám Velho, Adolfo Muinhos, Lolo Gantes, Henrique Rabu­
nhal , Joám C. Rodríguez. 

O encerramento dos actos contou com a presença de Amália Rodrigues, que foi entre­
vistada pola jornalista da TVG, Eva Veiga. 

I 
ENCONTROS 

COM () PORTUGUf~S 

do 12 ao IS 
Fevcrciro 
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A A.Ga.L. SOLICITA A SUPRESSOM 
DO «CONSELLO DA CULTURA GALEGA» 

REVISTA AGÁ~ 

!!!~~~ Apartado 'fiO 
15010 • A CORUNHA 

Apartado 289 
15780 S. COMPOSTELA 

~ Apartado 45~ 
32080 - OURENSE 

Ad",;nistnçom, Apartado 453 
~--- 32080 · OURENS E 

Sacr.t.,i •• Apar1ado 2at 
--- 15710· 8 . COMPOSTELA 

A " A550CIAÇCM GALEGA ~A LINGUA" SOLIC!TA A s~pRE550M DO "CO:lSELHO 

9A CULTURA GALEGA" E APOIA A INIC!ATIVA PAR~A~ENTA~ DE UM GRVPO NA­

CIONALISTA DO PARLAMENTO GALEGO 

PERANTE A MA~OBRA ?ROMOVIDA ~OR DIVERS OS GRU?OS E P~ SSCAS , Il;T~­

GRADOS NA CONHECIDA "R EALIDADE GALEGA" E ANTE A CAKFASHA CUE SE TEN­

TA PRO:·!OVER POR ESTES SF.~TORES ANTI -·GÂLEGOS E!':CA!<1Il\P.I"\DA ,%I. ELlMINAR 

QUAI.QtIER OPOSrçOM OU CRI TICA, A ASSOCIAÇOM GALEGA DA LINSUA M~IS 

UMHA VEZ DENUNCIA: 

1,- t JUSTAMENTE QUANDO GOVERSAM NA GALIZA FA?TIDC5 POLITICaS 

DA DIREITA MAIS REACCIO~ARIA (LEMBREMOS o DEC~ETO FILGUEIRA, De GO­

VERNO FERNANDEZ ALB0R E !~A ACTUALIDADE co~ o 5E~HCR FRAGA), ~t~K~O 

os REGIONALISTAS DE· "REALIDADE GALEGA" DEMAIS ASSIMI~A8SS, TEnTA~ 

HOMEINIZAR A NOSSA CULTUPA, A~nRDAçAR OS ~I$SIDZ~TES E ELI~II;AR AS 

LIEERDADFS DEMOCRATICAS, O DI REITO A L!BERDADE DE : ATED?A, E ~lO~EhDA ­

MEKTE A CAPACIDADE CRITIC A DOS ALU~OS, PARA ASSI POTENCIAP A A5SIMILA­

ÇOM POLITICA E CULTURAL DO NOSSO PAI S . 

2. - ESTES FACTOS DE AGRESS OM SU~~EM PREC~SAME~TE AGO~A QUE ~M GRUPO 

PAR LAMENTAR NACIONALISTA, APRESENTA UMHA Il~IC!!IVA NO PARLAMENTO ÇUE 

PODE CRIAR CON TRADIÇONS E POR EM FVIDEN ~ TA A D~T~QMTNADAS PE~SCA5 E 

SECTORES (ASSI o CCSSELHO DA CULTURA GALEGA, ~EPARIAME~iTO nE GALEGO DA 

t;N I VERSIDADE , EDITORAS , ETC,) QUE SE i':\U'I ') - PPOCLAMA:-1 PORTADORES LEGA ­

Ta RIOS DO GALEGUISMO HISTORIC O . 

3.- ASSOMBRA ESTE POSICIONAM ENTC DESTES~E OMEI~I~I DA ~~LT(lRA GALEGA 

QUE NOUTRAS OCASIONS SE MOSTRAR0M RETIÇEN TES, COMO QUANDO o 2S0E ArRE 

SE~TOU RECURSO ANTE A LEI DE NOR~ALIZAÇO~. ;SSULTA 'IA~~e~ I~ORAL QUE 

o CONSELHO DA cur~TUP.A GALEGA , ORGAN~~º-~!.~~!.!CAZ, QUf. SE NCTRE COB FUN­

DOS PUBL I cas, INTEGRADO POR UM CCLECTIVC Q~E D3FENDE INTERESSES DE PAR­

TIDOS ESPA~HOLISTAS E ?OR GRUPOS DE PR~SSJM cc~ INTER ~SSES ECONOMICOS 

EMA~ADOS DA CUL TURA GALEGA , TENTE AGORA CUE S E PRATIQUE UMHA INQU I SIÇOM 

E CAÇA DE 3RUXAS, IGNORAND o E DESPREZANDO os MOV IMENT OS E ASSOCIAÇONS 

MAIS IMPORTANTES E REPRESENTATIVAS DO PAIS (AELG, AGAL, ASPG, MNL, APPLL, 

etc. ) , 

4. - PERANTE ESTA NOVA INQUISrçOM QUE TENTA IMPOR O CC~SELHO DA CUL ­

TURA GALEGA E Os SEUS ASSIMILADOS, A AGAL VERIFIC~ A SU~ I~CAPACIDADE, 



A SUA FRUSTRAÇ OM E O FRACASSO DOS SEUS FROJECTOS ~ORMALIZADaRFS E NORMA ­

TIV I ZADORES DO IDIOMA GALEGO, ENQUANTO! EEM EVI~ENTE O AVA~ÇO , I{A SOCIEDA. 
GALEGA, DE OUT ROS POSICIONAMENTOS NORMALIZADORES E NORMATIVIZADORES 

?ARA O IDIOMA GALEGO, DEFENDIDOS MAIORITARIAMENTE KO PAIS . ANTE , 
ESSE FRA CASSO, TENTAM MAIS UMHA VEZ, PE RSEGUIR , CENSURAR, DESCRIMI -

NAR E AM~RDAÇAR , APOIANDO-SE EM GOVE?NOS CARENTES DO MAIS ~IN:M0 

INTERE~SE POL~ L !NGUA E CULTU RA DA GALIZA . 

2 POR ISTO QU E A AGAL SOLICITA A SUPRES SOM DO CONSELHO DA CU:TURA 

GALEGA. POIS OS FUN DOS PUBLICQS 50 SOM UTILI ZADOS PARA DAR ~E COMER 

AO SEU PRESID ENTEJE ~ A IN!C!TIVA DO :a~G . FE!TO JA $OLICITADC 

E DEMAN DADO EM NUMEROSAS OCASIONS POR ESTA ASSOCIAÇCM CULTURAL E 

QUE REITE RADAMENTE DENUNCIOU NOS MEIOS DE COMUNICAÇOM sorIAL E QUE 

APRESENTOU ANTE O PARLAMEN TO GALEGO, MESA no PARLAMFNTO, GOVERNOS 

GALEGOS, E PORTA -V OZES DOS OIFERF.NTES GRürO$ POLITICOS. 
~M COMPOST ELA ~ 20 PEVEREIRO 19 90 

Referências da imprensa (21 de Fevereiro de 1990): 

AGAL SOLICITA 
A SUPRESION DO 
CONSELLO DA 
CULTURA GALEGA 
POR .INEFICAZ. 

SANTIAGO ..,<1.((,," 
A "Assor,,(6" G.I~8' da 

L,"gu,' (AGAU rulO publico 
"n fS('nto no "UP soliCIta a 
supr~s,on doCo"SO'lIoda Cul 
tura Gal .. ~a (CCG) por COn .. 
dpru "up O SO'u prp.upnsto 
dep"ndent~ doo rondOl publl . 
cos ·oô .... muuhudOlpllr.d .. 
dtcom<,raoSf'u prn'dpnt .. 
No P • .,.,to. ond .. a AGAL 
~mosa n .... " d~(',d,do apo'o' 
,n,(',lOU". d,,.eloquf' N.non .. 
I"ta G.I .. ~o IRNGi de e.ra a 
10~nTunhanormat,v.d .. ('on 
eord,a ('.I,f,e. o) CCG tlt 
or~.n,sm" ,nef,e,,-· ,"1<',1(" 

do por un ('olpel'''O "upd ... 
f .. nd~ '"Itrp ..... d .. p.rt,dns 
f'$plnhoh.t ... ·· .. prael'u··umh. 
'''"u,s,(',6n <' cu. d~ bruno 

A AGAL. asoclle'ón "ue 
promovp o ~rtamf'"IO d. 
OT!08nfi'I!.lpg. i porlugu ... 
U son.I •• p~ .. 'pr.r .. dunh. 
m.nobr. promo",d.pord,· 

"f'Tso.gruposf'l"'rsouda 
denom,n.d. ·R..,hd.dpG.!p 
1I··"uP,ntPnl.n,c.I., •• I. 
qU"Tlopos,(',óncril,c'f'ho, 
mo~tn~,nr • cullura d .. G.1o 
(II pormPd,odun,mordn.· 
m .. ntodosd .. 'd .. nIH .• ~lIm' 
n.c,o" dll IIboorl.dp. dpmo· 
tr't'(1I ~ pol .. n~lIr. d ... 1.P 
... 110 . .... ,m,l.conpoliue ... 
('ul~ uTlI do nono p&1I" 

? .... sor .. ("ôn. · ... I~.f.e · 

tos d .. ',TP.som surr" pr('. 
c1I.m .. nt .. . , ora..qut um (Tu, 
poplrl.m .. n,l.ITlon.e,on.lost •. 
.pr#M'''t. umh. ,,,,COIto,,. no 
p.rI.mpnto qu .. ~ .. crllr 
ron,r.d,con, .. pór .. " .. v'd .. " 
(LI 'I"'rsao.s f' M"O:IOrH"qu~ 

;:lIc~:nh,!:l~~:':':m!~ c!ê~' 
oo..poort.mp"tod .. G.I .. god. 
Un", .. , .. ,d.d~ouuf'd'torOl'!.f 

Agal pide la 5uspensión dei ConseUolGalego da Cultura 

Santiago (Redacción) . La 
Asociación Galega -da Lingua 
(Agal) pide en un comunicado la 
suspensión dei Consello Galego 
da Cultura por su ui neficacia» y 
por la campana que -dice------ es­
tã lIevando a cabo para eliminar 
cualquier oposición o critica 
(Perante esta nova inquslçom 
que tenta impor o Conselho da 
Cultura Galega e os seus asslmi· 
lados. Agal verifica a sua incapa· 
cidade. a sua frustraçom e o 
fracasso dos seus projectos nor· 
malizadores e normativizadores 
do idioma galego». 

Considera que los fondos pu-

Galego nas escolas 

los lusistas de 
AGAl piden la 
desaparición dei 
Consello da Cultura 
SANTIAGO.-La Asoclaclón 
Galega da Língua (AGAL), acu· 
sô ayer ai Consello da Cultura 
Galega de práctlcas IOqulsltona-

por 5U <<ineficaci'a» 
blicos dei rnlsmo sólo «son utili· 
zados para dar de comer a 5U pre· 
sidente», y apoya la inictiva de! 
BNG de crear un grupo naciona· 
lista en el Parlamento gallego. 

Asimismo, la Asociación So· 
cio-Pedagóxica Galega (AS-PG) 
apoya la iniciativa parlamentaria 
dei BNG para que la Xunta, a 
traves de las consellerias de Edu· 
cación y la de Cultura, elimine 
de las convocatorias publicas de 
ayudas y subvenciones el requlsl' 
to de cenlrse a la nonnatlva 1m· 
güistica ofiCiaI. ,(Cremos mOI 

perxudlclal para o noso Idioma e 

les y de 'caza de brujas' , en rela· 
ciôn con las rec:omendaclones de 
este orga nismo de propiciar la 
ortografia aliciai de la lengua ga · 
Ilega en la comUOIdad escolar, se­
gún infonna la agencia Efe . 

AGAL. que deliende la orto­
grafia Iuslsta. senala en un comu· 
OIcado que eXiste una maOlobra 
de grupos y personas "mtegrados 
en la conocida Realidade Gale· 
ga" que pretenden elimmar cual· 
qUler oposlciôn o critica. La aso­
claclón Iuslsta soliCita además la 

D D D 

a nosa cultura en xeral IOdlcan 
en un comUnicado- que slste· 
máticamente excluen das suas 
subvencións e axudas a todo tipo 
de publlcaclóns ou actividades 
que non estexan redactadas en 
normativa ofiCia!». 

Hacen una lIamada ai Parla· 
menta. a las mstltuclones. aso· 
ciaciones. sindicatos y partidos 
políticos «para que se actue coo 
sensatez nun tema que. se se 
planteu de forma aberta e con 
boa v·ontade. non e dificll de re· 
solven). En esc carnino. afirman 
que la iniciativa dei BNG es el 
((primer e Importante paso». 

supresiôn dei Consello. ai que ca· 
hlic.a de "organismo ineficaz que 
se nutre con fondos pubhcos" 

En su escrito, AGAL destaca 
que los " reglOnahstas" de Realt· 
dade Galega pretenden "homo· 
genelzar nuestra cultura. amor· 
da..z.ar a los dlSldentes. eltmmar 
las libertades democrállcas. el de· 
recho a la llbertad de catedra y la 
capacldad de critica de los ai um· 
nos para asi potenCiar la aSlmJ\a· 
Clôn politica y cultural de nues· 
tro país" 

A RESPEITO DE UNS INSULTOS «CIENTíFICOS» 
DA PROFESSORA VÁZQUEZ CUESTA 

Perante as declaraçons da professora Vázquez Cuesta, reproduzidas no número da 
semana de 6 de Março em página 22, a Comissom de Meios de Comunicaçom da Associa­
çom Galega da Língua, quer esclarecer alguns pontos do seu discurso, por estar feito sobre 
a mentira, a calúnia e umha desinformaçom interessada: 
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o reintegracionismo compromete a existência colectiva em termos de comunidade lin­
güística. 

1. A professora toma como ponto de referência um grupo de reintragracionistas, dos 
vários que existem na Galiza, cuja estratégia e representatividade esta Associaçom nom 
vai questionar. Com esta excessiva reduçom do reintegracionismo só busca confundir e 
caluniar um movimento muito mais amplo, nascido já no século XVIII (o P. Sarmiento) e 
com vultos muito importantes entre escritores do século XIX (Pintos, Pondal). Galeguistas 
e teóricos do nacionalismo como Murguia, Joám Viqueira, Vilar Ponte, Afonso Castelao, 
fôrom reintegracionistas. Personalidades importantíssimas no mundo da lingüística e filolo­
gia românica fôrom ou som reintegracionistas: os portugueses Manuel Rodrigues Lapa (fa­
lecido o ano passado), Oscar Lopes, o escritor e professor Ernesto Guerra da Cal , o filólogo 
catalám Joán Coromines, os brasileiros Sílvio Elia, Chaves de Melo e Azevedo Filho, e os 
professores da Universidade de Santiago Carvalho Calero e José Luís Rodrigues também 
som reintegracionistas. A estes nomes haveria que acrescentar outros muitos mais, impos­
sível de citar nestas linhas, pertencentes a diferentes e amplos sectores de toda a socieda­
de galega. Felizmente o estudo, uso e defesa do nosso idioma nom é património exclusivo 
de um ou dous catedráticos de faculdades universitárias, também o é de professores e ca­
tedráticos de liceu, de professores em centros de Formaçom Profissional e de professores 
e catedráticos de escolas universitárias. 

2. A professora Vázquez Cuesta, dentro das suas contradiçons, fai afirmaçons sem 
o mais mínimo rigor científico. Por exemplo, silencia que no Congresso sobre a situação 
actual da língua portuguesa no mundo (Lisboa, 1983), Actas (1985), no volume I, págs. 
587-588, entre as conclusons aprovadas polos mais importantes filólogos e lingüistas da 
língua portuguesa, aparece este ponto «atendendo a situação actual dos estudos lingüísti­
cos, o Congresso reafirma a tese de que o galego e o português são normas cientificamen­
te reconhecidas de um mesmo sistema que engloba as comunidades lingüísticas luso-ga­
lega-brasileiro-africana». 

Esta conclusom foi ratificada no «I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa 
na Galiza», celebrado em Ourense em 1984. No «II Congresso» celebrado em Compostela 
e Ourense em 1987, porta-vozes autorizados de instituiçons europeias como «Le Bureau» 
ou do «Conselho de Europa» manifestarom-se pola viabilidade jurídica e a conveniência his­
tórica de um próximo tratado para a uniom da língua galego-portuguesa, tomando como 
modelo o seguido para a uniom da língua neerlandesa. Este «II Congresso» foi foro de de­
bate e convívio entre numerosos reintegracionistas galegos, portugueses, brasileiros e al­
gum angolano e contou com a solidariedade de outras comunidades ibéricas cujas línguas 
estám em processo de normalizaçom. 

3. O reintegracionismo tem o máximo respeito para a comunidade lingüística gale­
go-portuguesa. Tenta elaborar e socializar umha norma autónoma do galego dentro do com­
plexo lingüístico galego-português. Nom pertence a umha élite de lingüistas e filólogos tam 
só, é um movimento cívico cultural no qual cada vez tem mais protagonismo toda a socie­
dade galega, apesar da asfíxia que se exerce contra ele por parte dos poderes fácticos, 
caracterizados polo seu anti-Iusismo visceral , de quem é umha boa porta-voz a professora 
Vázquez Cuesta. 

O pleito que se digladia nom é simplesmente um maior ou menor grau de foneticismo 
no código gráfico ou o uso da ortografia castelhana para textos escritos em galego, é a de­
fesa do galego-português face à língua castelhana. Nesta questom o posicionamento glo­
bal do reintegracionismo compromete a existência colectiva em termos de comunidade lin­
güística, busca a viabilidade da nossa língua na Europa do século XXI e busca fazer rendí­
velo nosso idioma, máxime por ser a Galiza um povo perifériCO dentro do quadro europeu . 

Os reintegracionistas galegos entendemos que o nosso idioma comum a portugueses, 
brasileiros e países africanos de expressom portuguesa é umha pátria de pátrias. Por isso 
cumpre nom confundir estado com idioma ou idioma com estado ou naçom. 

4. Por honestidade informativa e de respeito para um importante colectivo da socieda­
de galega, agradeceríamos que antes de publicar declaraçons como as da professora Váz­
quez Cuesta, esse prestigioso jornal consulte fontes mais directas e melhor capacitadas 
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e informadas sobre o reintegracionismo, pois já existe abundante bibliografia: por exemplo, 
a revista «Agália», nascida em 1985 e que está já no seu número 20, o «Estudo Crítico das 
Normas Ortográficas e Morfolóxicas do Idioma Galego», «Prontuario Ortográfico Galego», 
«Guía Prático de Verbos Galegos Conjugados», «Actas do I Congresso e do II Congresso 
Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza», etc. 

A respeito da professora Vázquez Cuesta os reintegracionistas galegos temos a certe­
za de que a sociedade galega dará resposta adequada a intoxicadores que desde fora da 
sua comunidade, ousam perturbar as boas relaçons científicas, culturais e de amizade en­
tre a Galiza, Portugal, Brasil e países africanos de expressom portuguesa. 

Comissom de Meios de Comunicaçom da Associaçom Galega da Língua. 
Apartado dos Correios 453. 32080 Ourense (Galiza) . 

o O O 

ACTAS DO II CONGRESSO INTERNACIONAL 
DA LíNGUA GALEGO-PORTUGUESA NA GALIZA 

Mais de novecentas (928) páginas e e setenta e cinco estudos conformam o volume 
das Actas do «II Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza» (1987). 
Entre os actos de apresentaçom, salientamos o celebrado na Galeria «8argadelos» de Ouren­
se onde o Prof. Fernández Velho dixo ser o citado volume, assim como o correspondente 
ao I Congresso, a ratificaçom pola Comunidade universitária internacional de que a propos­
ta idiomática da A.Ga.L. é a única que tem a necessária racionalidade . 

La Voz de Galicia, 9 Março 1990 

Presentadas eI segundo tomo de las actas deI congreso 
de la Iengua gallego-portuguesa 

Orense (Redacción). EI profe­
sor deI instituto de BUP de Cela­
nova, Pedro Fernández Velho 
consideró que el segundo tomo, 
que ayer fue presentado en Gale­
ria Sargadelos de Orense , junto 
con el primero de las actas dei 
congreso internacional de «a lin­
gua galego-portuguesa na Gali­
za» podrian ser considerados co­
mo « a Biblia do gal eguismo 
lingüistico actua!» . 

Dijo que ambos tomos, pero 
sobre todo el segundo, eran la 

ratificación por parte de la co­
munidad cientifica internacional 
de que <<la propuesta idiomática 
de la AGAL es la única que tiene 
la necesaria racionalidad cientifi­
ca». Destacó la presencia en las 
actas de las ponencias de E ugene 
Coseriu , Ivo Peters, Donald O' 
Riagain y otras personalidades 
destacadas. 

Destacó la conclusión de Ivo 
Peters sobre la unión de la len­
gua neerlandesa entre Bélgica y 
Holanda quien seiiala que puede 

o O O 

servir de ejemplo a otras comu­
nidades linguisticas en situación 
comparable, como el de Portugal 
y la autonomia gallega, seiialan­
do que la unión de la lengua ga­
Ilego-portuguesa podria ser esta­
blecida algún dia . 

Recordó también la carta de 
Castelao a Sánchez Albornoz en 
la que decia que deseaba que el 
gallego se acercase y confundiese 
con el portugués, que Carballo 
Calero comenta como postura 
reintegracionista deI autor de 
«Sempre en Galiza ». 

HOMENAGEM A JOSÉ-MARTINHO MONTERO SANTALHA 

A baiuca «Vila Verde», de Cedeira, que abriu as suas portas o 7 de junho de 1989, com 
o objectivo de «socializar a simbologia da identidade galego-portuguesa», celebrou entre 
os dias 5 e 11 de Março umha semana cultural encaminhada a fazer o reconhecimento pú-
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blico do trabalho investigador e de divulgaçom cultural de D. José-Martinho Montero San­
talha. A Associaçom Galega da Língua soma-se a tam merecida homenagem desde as pá­
ginas da revista Agália. 

Durante a semana houvo umha exposiçom de livros e outras publicaçons do homena­
geado e ditárom conferências, para além do próprio Montero Santalha, os Profs. Bernardo 
Penabade, Joaquim Lôpez, M. a do Carmo Cozinha, António Gil Hernández, Justino Fer­
nández, Isaac Alonso Estraviz e M. a do Carmo Henríquez Sal ido. 

José-Martinho nesceu en Cerdido (Cedeira) o 5 de Abril de 1947. Seguiu os estudos 
eclesiásticos no Seminário de Mondonhedo e na Universidade Gregoriana de Roma, onde 
ensinou Teologia. Na actualidade reside no Ferrol. Ao longo da sua intensa vida vai sendo 
colaborador de O Ensino, Nós, Agália, além de contribuir à criaçom de Encrucillada. Per­
tenceu ao Conselho directivo da ASPG, presidiu as Irmandades da Fala e é membro da 
A.Ga.L. 

Para além do Manifesto para a sobrevivência da cultura galega, é autor de importantes 
trabalhos, entre outros, .. Sobre a unificaçom ortográfica galego-portuguesa» (1979), .. O rein­
tegracionismo nos ideólogos do nacionalismo galego» (1982), Método prático da Língua 
Galego-Portuguesa (1983), .. O reintegracionismo galego-portugués» (1983), .. Sacerdotes da 
Diócese de Mondonhedo que foram escritores em língua portuguesa» (1986) e .. Texto de 
seis vilancicos de Natal cantados na Catedral de Mondonhedo no primeiro quartel do séc. 
XIX» (1989). 

Nesta revista publicou .. Um vilancico mindoniense de 1825, conservado em Toro (Sa­
mora)>> (Agália 15-1988), .. Na morte de Rodrigues Lapa» (17/1989), «Ares da raia de João 
Verde» (19/1989) e .. Quatro vilacincos mindonienses da terceira década do séc. XIX» (20/1989). 

Colaborou nos Congressos I e II dos organizados pola A.Ga.L., cujas comunicaçons, 
«A pronúncia padrom galega: tentativa de formulaçom» e .. A recuperaçom da literatura ga­
lega para a Língua portuguesa: critérios para a ediçom de textos literários galegos», estám 
publicadas nas correspondentes Actas. 
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A imprensa diária ecoou os actos celebrados; reproduzimos algumhas amostras: 

Preparan un homenaje aI sacerdote y filólogo cedeirés 
Martinho Montero 

Ferrol (Redacción). EI sacer­
dote y filólogo cedei rés Martinho 
Montero Santa lha será objeto de 
diversos actos de homenaje orga­
nizados por la Associaçom Gale­
ga da Língua (AGAL). que de­
fiende un gallego .. reintegrado». 

(AI'<@clos 

Los actos serán entre el 5 y el II 
deI prÓ.imo mes de marzo, en su 
villa natal, en «Vila- Verde», en la 
calle Real. Habrá conferencias 

deI pr'opio Martinho y de Antó­
nio Gil Hemández, Maria do 
Carmo Henriquez Salido y otros. 

A estos actos han confirmado 
su asistencia veinte profesores de 
diferentes ramas de la Enseiianza, 
entre ellos, además de los seoala­
dos, está también Isacc Alonso 
Estravis. 

Los organizadores apuntan 
que las limitaciones deI local es de 
sesenta plazas. 

Exposición 

EI dia 5 se inaugurará una e.· 
posición bibliográfica sobre la 
obra de Martinho Montero . EI 
dia 9, una conferencia deI home­
najeado que tratará sobre la topo­
nimia y antroponimia local. 

Para los dias 10 Y II, se anun­
cian unas conferencias coloquio 
que versarán sobre la divulgación 
de la obra de Montero y el análisis 
de la cultura en la comarca . 

Varios especialistas analizaron la obra dei sacerdote 
y fIlólogo José Maritnho Montero SantaIla 

CORRESPONSAL. Cedeir& 
Varios profesores y especialis­

tas de diversas áreas participaron 
en la villa de Cedeira en un acto de 
reconocimiento deI trabajo inves­
tigador y de divulgación cultural 
deI sacerdote y fil61ogo José Mar­
tinho Montero Santalla. 

Los actos fueron clausurados 
por la presidenta de la Asociación 
Galega da Língua (AGAL), en­
tiad organizadora, Maria deI Car­
men HenríquezSalido, quien ana­
lizó brevemente la situaci6n deI 
léxico marinero, afirmando que 
debido a la constante transforma-

ci6n de las técnicas es muchísimo 
el léxico que desaparece, y que aI 
mismo tiempo el idioma está sien­
do renovado constantemente por 
las pala bras destinadas a nombrar 
los aparejos nuevos. 

Los villancicos dela catedral de 
Mondolledo, la diglossia, la nor-



malizaci6n lingUistica, la arqui­
tectura de los molinos desde el 
siglo XVIII a la actualidad y la 
vida de Martinho Montero, fue­
ron temas tratados por los profe­
sores María dei Carmen Cozinha, 
Xaquín López y Justino Fer­
nández dei IESP de Cedeira y por 
Antonio Gil Fernández de la Uni­
versidad de Santiago, e Isaac 
Alonso Estravís de la Universidad 
de Vigo, respectivamente. Duran­
te toda la semana tuvo lugar una 
exposición de libros gallegos y 
portugueses. entre los que ocupa­
ban lugar destacado las obras dei 
autor homenajeado. 

Según el coordínador de los ac­
tos de la Semana Cultural, Ber­
nardo Enabade, profesor de Len­
gua y Literatura en el Instituto de 
Vivero, lo más sobresaliente fue el 

hecho de presentar esq ue­
máticamente a I:n gran número de 
personas lo más relevante de la 
vida y obr3'de Montero Santalha, 
un joven (a~as sobrepasa los 
cuarenta aftos), nacido en el muni­
cipiode Cerdido. Entre el material 
bibliográfico, merece especial 
atenci6n el manifiesto para la ~ 
brevivencia .de la cul!urà' gallega; 
realizado por Martinho cuando 
era profesor de la Universidad 
Gregoriana de Roma, y que mere­
ció los elogiosos comentarios dei 
profesor Joam Corominas dicien­
do de él que es la voz de la razón 
para conferir ai gallego la cons­
ciencia dei idioma culto. Otro li­
bro a que se hizo constante refe­
rencia en estos actos fue el Método 
Práctico de Língua, un libro 
básico queiué tomado por muchos 

gallegos como guía para alfabeti­
zarse en gallego, 

EI homenajeado confirmó que 
además de su trabajo pastoral en 
la iglesia dei Carmen en Ferrol, 
actualmente está trabajando en 
una profunda investigación de la 
etapa medieval de la historia de la 
Lengua, mereciendo especial inte­
rés los documentos inéditos de la 
catedral de Mondoftedo. A este 
respecto tenemos que decir que 
próxima mente saldrá a la luz una 
importante publicación en que se 
recojan y se analicen los villanci­
cos encontrados en dicha catedral 
y que pueden abrir nuevas líneas 
de investigación aI respecto de los 
llamados .Séculos Oscuros>. 

Estos actos, enormemente con­
curridos, tuvieron lugar en los lo­
cales de .Vila Verde., 

La preSidenta de la Asociaci';º Galega'daLíngúa clausura 
hoyen Cedeir .... ~I homenaje a Montero 

Cedeira (Por Bernardo Be­
reijo), Dentro de los actos en­
marcados en la semana cultu­
ral organizada por la Asocia­
ción Galega da Líng~ en ho­
menaje a Martinho Montero, 
sacerdote y lingüista natural 
de Cerdido, se ha lIevado a 
cabo la inauguración de una 
exposición bibliográfica eI pa­
sado dia 6. EI jueves, dia S,eI 
homenajeado dio una confe­
rencia sobre topónimos y ape­
lIidos de Cedeira, tema sobre 
el que está trabajando en la 
actualidad. . • 

Martinho Montero, que 
cursó estudios en Roma, ' es 
uno dé los continuadores dé la 
corriente reintegracionistade 
la ' lengua ' gallega. Desde - el 
aiio' 1974 busca docurnenta~ 
ción antigua con d fin de estlÍ­
diar y conocer los or1gen~ ~e 
la lengua gallega"': . ~ ' , . :': 

En la jornada de ayer, la 
profesora dei Instituto de Ce­
deira, Carmen Cociiia, dio 
una conferencia sobre villan­
cicos medievales gallegos,quê 

fue seguida de una interven­
ción a cargo dellingüista de la 
Universidad de Santiago, An­
tonio Gil Hemández, centra­
da en los efectos de la disglo­
sia. La última conferencia dei 
dia fue la pronunciada por Is­
sac Alonso Estravis, autor dei 
Diccionario da Língua. que 
habló sobre la trayectoria per­
sonal de Montero Santalla. 
Los actos se cerraron .con la 
presentación dei libro «Fogo 
cruzado», a la que asistieron 
los cinco escritores que han 
tOQlado parte en la redacción 
dei mi5mo. -. . . 

Para eI mediodia de hoy 
está prevista la presencia en 
Cedeira de la presidenta de 
Agal. Ia catedrática' de Len­
gua y Literatura Espaiiola en 
la Escuela dei Profesorado de 
OrenseMaria dei Carmen En­
'riquez Salido, que tratàrá so­
bre «o léxico mariiiéiro,.: ., .' 
- , Por otra parte. podemos se­
iialar que la Cornisión Terri­
torial do Patrimonio Históri-

co Galego da Coruiia, en la 
reunión celebrada eI pasado 
día 7.. acordó proponer,la au~ 

.toritaci6n~ de lasolicitud ' pre­
sentada por elA)'Ulitamiento 
de Cedeira parilla.realización 
de las obras de tehabilitación 
dei Castillo de ~ C-óni:epción. 
Los"miembros de ' la citada 
Comisión, quI! estuvo presidi­
da por la delegada provincial 
cn funciones, ' Consuelo Can­
celada Fraga, tâmbién hicie­
ron constar que deben ser p're­
sentados para. su aprobàción 
los proyectos de todas las ac­
tuaciotles' que' de . ahora en 
adelante se lIeven a cabo en eI 
entorno dei fortin de costa. 

. Como se recordará, -el au­
tor dei proyecto de rehabilita­
ci0". ei arquitecto coruiiés So­
raluce Blonde, ' presentó re­
cientemente ante las autorida­
des locales la primera fase de 
los trabajos que lIevarán a 
cabo en los próximos meses 
105 alurnnos de la Escueia-Ta­
lIer de la localidad. 
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CARTA AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DE JUSTiÇA 

A presidência da A.Ga.L. , no escrito que reproduzimos, solicita, mais umha vez, do Tri­
bunal Superior de Justiça da Galiza a máxima prudência e neutralidade a respeito do uso 
e prática das diferentes modalidades lingüísticas empregadas polos galegos: 
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A 
G 
A 
L 

P, •• ldlncl.: Ap.rtado 453 
32010 • OURENSE 

REVISTA AGÁLlA 

R.da c ç o mI Apartado 510 
15010 • A CORUNHA 

Apartado 288 
15710 . S. COMPOSTELA 

Administr.çom, Ap.rtado 453 
32080. OURENSE 

~ Apartado211 
15710 • S. COMPOSTELA 

Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Superior de Justiça de Galiza 

A CORUNHA.-

Exmo. Sr., 

Em duas ocasions a Assooiaçom Galega da Língua tem dirigdio escri­

tos ao Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Superior de Justiça de 

Galiza para solicitar desse alto Tribunal a maxima prud~cia e 

neutralidade a respeito do processo de construçom e elaboraçom 

da língua padrom da nossa comunidade. 

Nos nossos escritos lembrávamos que os direitos dos cidadaos do 

Estado Espanhol nom podem restringir-se com nengum tipo de censura 

prêvia nem com a decantaçom por parte desse alto Tribuanl por umha 

das modalidades em uso, ao nom existir nengurn texto lega l em que 

se recolha o sintagma "normativa oficial". 

A "questom da língua" fi um assunte de alta política, pois afecta 

a todo um povo e em nengum caso se pode identificar o povo soberano 

com um determinado governo ou mesmo com os representantes desse 

povo num parlamento. Por considerar que será, em definitiva, 

o povo soberano quem, numha determinada altura de um processo com 

garantias para as diversas modalidades com presença r eal na Gali­

za, decida sem necessidade de imposiçom politica, o modelo de lín­

gua e ~ratica mais concorde com esse modelo, reiteramos desse alto 

Tribunal a maxima prudência e neutralidade, prud€ncia e neutrali­

dade que se pode demonstrar com ~ e pratica das diversas opçons 

ou modalidades em uso na Galiza. 

Com o roqo de que faga chegar este texto a todos O! magistrados que 

integram esse alto Tribunal, fico ao se~ dispor para qualquer asseS­

soramento ou colahoraçom e aproveito a oportunidade para me subscre­

ver com a maior consideraçom e estima, 

~ 
1\55. Maria de Carmo Henrfquez 5alido CO.I. 

35.206.552) 



III CONGRESSO E HOMENAGEM 
AO PROF. DR. CARVALHO CALERO 

A Associaçom Galega da Língua está a publicitar o «III Congresso Internacional da Lín­
gua Galego-Portuguesa na Galiza», a celebrar em Vigo e Ourense durante os dias 27, 28, 
29 e 30 de Setembro e 1 de Outubro deste ano 1990. 

A extensa programaçom a desenvolver terá esta vez como ponto referencial para a ho­
menagem e a lembrança a ilustre personalidade do Prof. Dr. Carvalho Calero, recentemen­
te falescido, embora siga tam presente na nossa memória, cujo labor incansável e a sua 
nunca diminuida lucidez tenhem guiado sucessivas geraçons de patriotras galegos. 

Atlântico, p. 45. 17 Março 1990 

AGAL organiza o seu congreso 
da lingua en Vigo e Ourense 
o Contará cos máis importantes lingüistas románicos do mundo 

Diario 16, p. 30. 17 Março 1990 

DlARIO 161110 

~~:;~~ Ún~u~_ .~~r.~ 
próximo dia 27 de scpliembre se 
maugurará d . 111 'angrem 
Internacional da Ungtdl GaIe-

t%~~~~~~ ~a d:~:UU~ 
poncncias durante dos días y 
media. EI dia 29, los actos Icn­
drán IX'r esccnaria la ciudad de 
Ourense, donde el dia I de octu­
brc se clausurará t i Congreso. 

Los objerivos de esta lelttra 
rcurUÓn, que citará a lingíiistas 
de Brasil. Portugal, Alemania 
Federal, Francia, Italia, Gran 
Bretafta, HU0JlÍI y Galicia, son, 
por ~n lado, Impulsar todos los 

~~~;n~~tin~:SI: s:aa~ 
lingíiística en Galicia '1, por atro, 
presentar proyeclOS globales o 
puntuales que den respuesla 
dectiva a la planificación lin­
güística. 

Miembros de AGAL se na/a-

Entre el 27 de septiembre y el 1 de octubre próximos 

Vigo y Ourense celebrarán un Congreso 
sobre la lengua gallego-portuguesa 
ron ayer, en rueda de prensa, 
que se pre lende lambi!!:n con· 
cienciar a todos los ciudadanos 
gallcgas para que colaboren acti-

~~:~f~~~~a ckdi~=óndJ 
idioma galego-ponugu!!:s en 
Galicia,,_ 

EI Congreso analizará tambi!!n 
todos los ractores extraJinguísti­
cos que or impiden que eI gallego 
sea una 1cngua nonnalizada y 
desarro ll ada e D lodos los 
ambientCSlo. 

Orro de los objctivos de la reu­
nión. según indicaron los miem· 
bros de AGAl.. iria dirigido a 
establece r fonnas de inle rcambio 

y coopcración en el ámbito de 

~ i~ve~~:~c~i:t~f:' :~~~ 
nidad científica internacional. 

Las ponc:ncias, que scrio pre­
sentadas por un centenar de pro­
fesores y estud~ abarcarán 
dos bloque5 lemáticos. 

EI primero. sobre "Ciencias 
dcJ lenguaje .. , abordará lemas de 
Lingüística, Sociolinguística, Ius­
lingüística, Didáctica de la Un· 
gua, Glotopolit ica y Filologia. 

En este apartado se tratarán 
lambi!!:n temas relativos a la 
práctica de la elaboración deI 
léxico, de 'a gramatical o de la 
filológica. 

o O O 

EI scgundo bloque, titulado 
.. Lcngua y texto literario_, esta ri. 
dedicado a la teoria y prác1ica 
de la lengua literaria en una pcr$­
pcctiva histórica y actual, a los 
problemas gene rales o puntuale.s 
que provoca la eJaboraóón de 
la lengua literaria deI galle· 
go-portugués y a análisis com­
parativos con situacioncs seme­
Jantes en orras areas lingüisticas 
próximas. 

EI congreso, que está abierto 

~ t~ t~ri~~ ~~~o~o~ ~ 
pcl'5Onas, adoplari como lenguas 
oficiale~ además deI gallego-por­
tuguf!:s, en cualquiera de SUl nor· 

mas cultas, d calalán, el italiano, 
eJ francb, d ing.lés y eJ as­
tellano. 

A1gunos de los poncntes que 
participari.n en !!:I, dentro de 181 
sesiones sobre .. Ciencias del len-

r~~', q:nha~:~lnJe .~r~~~ 
ciones lexicalcs entre: eJ portu-

C b.e~~~~ra~ ~ t~~ 
eJ rumano 1. Hennan; Jaane 
Taul,>iac (Francia) o Jaume Ver­
net I LLobct, de la Universidad 
de Barcelona. 

José Saramago (Portugal), 

~::~i~lêft~~(~~~~::~ 
serán algunos de los ponc:nles 
que intervendrán en cJ apartado 

de Ei~n~~Jes!,e~~tel~ea=~ 
~:c~~~~e~ gÔI~~~~~I~M~ 
La segunda reunión, en 1987, 
repartió el programa entre San­
tigoyOure:nse. 

A SOCIEDADE CULTURAL «MARCIAL VALADARES», 
DA ESTRADA 

A SOCIEDADE CULTURAL "MARCIAL VALADARES " DR ESTRADA 

o dia 20 de Abr il r ealizou a sua apresentaçom pública a Sociedade Cultural 

"Marcial Va ladares" , da Estrada, com um acto no que deu a conhecer os seus objec­

ti vos e os integr antes da Junta Gestora, celebrando-se a seguir umha conferência 

sobre O reintegrac ioni;;mo lingüístico e cultural, a cargo de Maria do Carmo Henrí ­

quez, professora da Universidade de Vigo e presidenta da Associaçom Galega da Lín-
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gua (AGAL). Como di no número O do seu BOLETIM, esta associaçom "nasce para promo­

'ler a reintegraçom da língua da Galiza na área que realmente lhe corresponde: a ga­

lego-luso-africano-brasileira", visto que "sem éI recuperaçom da sua ortografia his­

tórica, sem o abandono, portanto, da grafia espanhola, o nosso idioma nom poderá 

obter a dignidade necessária para a sua completa restauraçom como língua nacional 

e oficiAl, para a sua completa normalizaçom na Galiza". Além disso, a Sociedade Cul­

t.ural "Marcial Valadares" quer ser "ponto de encontro de diferentes sensibilidades 

dentro de umha perspectiva progressista e nacionéll", às que tentará achegar os va·· 

lares do reintegracionismo. 

Continuando com o ciclo de actividades organizadas ramo apresentaçom da So­

ciedade e, também, como homenagem póstuma ao professor Carvalho Calero, a profes­

sora Aurora Marco, da Universidade de Santiago. conferenciou o dia 11 de Maio a pro­

pósito da obra de ~larcial Valadares, lingüista e lexicógrafo, além de poeLa, novelista 

e etnógrafo, nascido na freguesia estradense de Berres em 1821 e falecido em 1903. 

Precisamente a este ilustre filho da Estrada, a quem se dedicou o Dia das Letras Ga­

legas em 1970, defensor da ortografia histórica do galego, consagra esta Sociedade 

Cultural a sua obra reintegracionista. 

Dentro do mesmo ciclo realizou-se também umha mesa redonda acerca do rein­

tegracionismo de base, o 18 de Maio, com a presença de representantes do Associa­

çom Reintegracionista de Ordes (ARO), o Clube Reintegracionista do Salnês (CR~S) e 

o colectivo reintegracionista "Meendinho", de Ourense. O acto evidenciou mais umha 

vez nom ser o reinLegracionismo um assunto de elites afastadas da realidade 

e do sentir popular, como querem fazer crer os castrapistas, mas umha necessidade 

para a recuperaçom do galego e a normalizaçom lingüística da Galiza, como a gente 

compreende melhor dia a dia e apesar da repressom exercida palo lobby do "galego". 

Coincidentemente, o dia anterior ao da realizaçom dessa mesa redonda, o Con­

celho esLradense organizara umha conferência sobre Luís Pimentel a cargo de Xosé 

Ramón Pena, mas a convocatória oficia lista despertara pouco entusiasmo na Estrada, 

pois só alguns concelhais e funcionários da cámara municipal. além de representantes 

de vários centros de ensino que iam recolher um lot.e de livros, acudírom ao acto. 

Ao contrário do acontecido nas actividades da associaçom "Marcial Valadares". as dis­

táncias entre conferencista e público fórom mui to marcadas na celebraçom municipal 

do Dia das Letras Galegas. Realmente, Xosé Ramón Pena, que fora apresentodo por 

Xosé María Lema, fixo pouco por entusiasmar, pois só se dedicou a resumir como pudo 

a introduçom à ediçom da poesia galega de Pimentel que Ramiro Fonte preparou para 

Edicións Xerais de Galicia, incluída numha colecçom que dirige o mesmo Xosé Ramón 

Pena. Por suposto. C(, lotes de livros doados a liceus e colégios estavam integrados por 

!101umes dessa ediçom de Pimentel. 

À margem do citéldo ciclo, éI Sociedade Cultural "Marcial Valadares" abordou 

o dia 12 de Maio um tema dél máxima actualidade nessa altura; como era o da objec­

çom de consciRncia, ol'gani/ando um acto informativo a cargo do colectivo antimilita-



rista Rompam-Filas de Compostela, cujos representantes resumírom o estado da ques­

tom e as acçons de solidariedade com o insubmisso galego Joám Cordeiro Budinho, preso 

em Alcalá de Henares, 

De todas estas act ividades fixo-se eco a imprensa, bem como dos objectivos da 

associaçom e da composiçom da Junta Gestora, integrada por José André Porto como 

presidente, Manuel Rei, vice -presidente: José Manuel Campos , secretário; José Antó­

nio Chao, tesoureiro, e, como vogais, Xavier Castelhanos e José Luís Maceira. 

Com o fim de divulgar a ortografia galega. a Sociedade Cultural ""'1arcial Vala­

dares" editou um novo BOLETI~l no que se sintetizam as bases da correcta escrita, a­

companhadas de umha breve bibliografia para o seu estudo mais desenvolvido. Com 

estas iniciativas, o mito do reintegracionismo como umha utopia e da ortografiH como 

umha tarefa de difícil apredizagem torna-se insustentável. 

Além doutras actividades a respeito da língua. a cultura galega e ~)as­
suntos que~.i~s(.r:':'''como objectivos nos estatutos da Sociedade, como a defesa do 

nosso património histórico. artístico e natural e OS intercámbios' com outras culturas, 

figura com carácter de prioridade na agenda da associaçom a organizaçom de um curso 

de galego-portugués. 

Também cumpre assinalar que as ideias reintegracionistas nom som de recente 

chegada à Estrada e para o verificar nom fai falta remontar-se até 1892, ano em que 

Vala dares conclui os seus Elementos de gramática gallega. As revistas culturais pu~ 

blicadas na passada década, Matacán e Vacilo de Coco-s, dam fé da presença do re­

integracionismo na v ida estradense . A novidade agora, aliás de suma importáncia, radica 

no facto de a gente reintegracionista da Estrada se ter organizado para a defesa 

do galego e a normalizaçom lingüística. Finalmente, a própria Comissom Municipal de 

Governo houvo por bem considerar positivamente umha solicitude de subsídio apre­

sentada pola Sociodade Cultural, com o que se confirma o interesse das suas activi­

dades. 

La Voz de Galicia, 19-4-90 Diario de Pontevedra, 18-4-90 
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MANIFESTO PERANTE AS AGRESSONS 
À NOSSA IDENTIDADE NACIONAL 

A Associaçom Galega da Língua fijo publico o 21 de Maio de 1990 um «Manifesto», 
cujo texto reproduzimos: 
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REVISTA AGÁlIA 

Redac ç om: Apartado 560 

1S080 · A CORUNHA 

Apartado 289 

Presidi neia, Apart.do 453 
32080· OURENSE 

15780 . S. COMPOSTELA 

"dmi n i$l~ Apart.do 453 

32080 · OURENSE 

SKretui.: Apartado 289 
15780 • S. COMPOSTELA 

MANIFESTO DA AGAL PERANTE AS CRESCENTES AGRESSONS Ã NOSSA IDENTIDA ­

DE NACIONAL 

AIND A QUE J A DESDE A PRECAMPANHA ELEITORAL , PARA O ACTUAL PRESI ­

DENTE DO GOVERNO O REINTEGRACIONISMO ERA UM DOS CANCROS DESTE PArS , 

A ASSOCIAÇOM GALEGA DA L! NGUA AGUARDOU PACIENTE QUE ATERRASSE NA AD -
/ 

MINISTRAÇOM AUTONOMIC A PARA COMPROVAR COMO OS SEUS PRECONCEITOS SOBRE 
/ 'o 

A GALIZ A COMO "NOROESTE IBERICO" DA NAÇOM SSPANHOLA E SUBSEQUENTEMENTE 

SOBRE A L t NGUA E CULTURA DO NOSSO POVO, COMO G! RIA EHXEBRE PARA GAI ­

TE I RADAS E QUEIMADAS , SE EFECTIVIZARAM EM GESTOS , DECRETOS E DEBATES 

QUE O "AUTOIDENTIFC~ ROM" DECERTO COMO O INIMIGO MAIS PER I GOSO DA GALIZA 

NECESS ~RI A PARA O S ~ CULO XXI . 

1 . NO ATINENTE ~ QUESTOM DA L ! NGUA , MAIS UMHA VEZ , O PRINC!PIO M! ­

TICO DO BILING'Ü{SMO HARMONICO , TENCIONAVA APRESENTAR - SE' 1-' 0 IN ! CIO 

COMO DISCURSO DE ~VONTA DE POR PARTE DO CONSELHEIRO Q~ EnUCAçOM . 

MAS s6 OS INTERESSADAMENTE DESINFORMADOS IGNORAM QUE I SSO! SIMPLES 

DEMAGOGIA PARA ACELER AR O PROCESSO DE SUBSTITUIÇOM DO GALEGO POLO ES ­

PANHOL . O BILINGÚÍSMO COMO PRESENÇA EQUILIBRADA DE DUAS L! NGUAS DE 

INSTALAÇOM CULTURAL NA NOSSA COMUNIDADE, PARA AL~M DE SER UM ABSURDO 

CIENT ! FICO COMO BEM SABE O SR . FRAGA , ~ UM FRAUDE AS CAMADAS POPULARES 

GALEGAS, QUE SABER~M VINGAR ADEQUADAMENTE. 

2. MAS A NOVIDADE NO M EST ~ NA ASSUNÇOM Dt ESTE PSEUDO - PR I NC ! PIO 

ESTRAT~GICO , DEFENDIDO POR TODOS OS GOVERNOS ANTERIORES , MAS NO DES ­

PREZO, ATRAV~S DE GESTOS E TOMADAS DE DECISOM , À MEMÓRIA HISTÓRICA , 
DO NOSSO POVO . A OUSADIA DE URINAR NESTE SIMBOLO SAGRADO FERIU A 

DIGNIDADE DOS GALEGOS E TALVEZ SEJA O PRÓLOGO DO COMEÇO DO FIM DA 

NOSSÀ PACI~NCIA HISTÓRICA . 

OS INIM t GOS DO GALEGO NO M PODEM SER OS PARCEIROS PREFERIDOS 

DO MÁXIMO REPRESENTANTE DA GALIZA NO MUNDO . 

3 . NOM ~ ADMlI:S ! VEL DEGRADAR CO M RANGO DE DECRETO Ur.1HA ORDEM QUE 

NO ~M BITO DO ENS I NO J ~ FORA LEGISLAD A PARA SER INCUMPRIDA . 

CONSIDERAR O GALEGO "EXTER I OR " COMO POSS ! VEL OBJECTO DE TRANSAC ­

ÇOM POL ! TICA CONJUNTU RAL ~ e S I NTOMA DE DEMeNCI A SENIL . 

QUE UM CONSELHEIRO SE EXPRI MISSE EM ESPANHOL DEN T RO E FORA DO 

PARLAMENTO NOUTRORA , CONSTITUIU UM I ~ SULTO NUNCA ESQUECIDO : MAS QUE 

ESTE GOVERNO LEGITIM~ ESTA " SUBNORMALIDADE" ULTRAPASS A TOD A 



PREVISOM. 

4. A RESPEITO DO PLEITO DA NORMATIVA LINGÜ!STICA, REJEITAR A 
/ , 

INICIATIVA DO BNG, QUE SOLICITAVA UM QUADRO JURIDICO - POLITICO QUE 

GARANTISSE O DIREITO Ã DISSID~NCIA , QUER NAS FILOSOFIAS SOBRE A 

L!NGUA QUER NOS MODELOS DE PADRONIZAÇOM, ~ PRÉ-DEMOCRATICO 

E ANTI-GALEGO, POR MUITAS RAZONS PATRIÓTICAS QUE SE FORMULEM. 

AS ATITUDES E AS DECISONS POLITICAS DOS PARTIDOS CENTRALISTAS SO ­

BRE ESTA QUESTOM TIV~ROM SEMPRE A VIRTUDE DE CONTAR COM O APOIO DA 

BASTARDIA CULTURAL DESTE IMPA{S DE CACIQUES ; ~ INDIFERENTE FALARMOS 

DO CLAM SABELL-PI~EIRISTA, DO INSTITUTO DA L!NGUA GALEGA, DA ACADEMIA 

GALEGA, DO CONSELHO DA CULTURA GALEGA, DE NOT~VEIS AGRUPADOS EM ASSO­

CIAÇONS OU A T!TULO INDIVIDUAL. UM LOBBY A PRIORI HETEROG~NEO QUE 

SE POM PATETICAMENTE ~NERVOSO , QUANDO VÊ EM PERIGO O SEU STA~US ECO­

N6MICO E DE PODER FACTICO (LEMBREM-SE AS SU~S VOZES HISTERICAS 

ASSUSTADAS P~NTE A INICIATIVA DO BNG). 

TALVEZ SEJA HOJE INTERESSANTE QUE UM NOT~VEL DESSE LOBBY)C?MO 

FRANCISCO FERNÁNDEZ REI, RECONHEÇA PUBLICAMENTE A EXISTtNCIA DE DUAS 

FILOSOFIAS CONTRAPOSTAS E DE DOUS POSICIONAMENTOS SISTEMATIZADOS PARA 

O GALEGO O REINTEGRACIONISMO E O "AUTONOMISMO LING~{STICO" QUE ELE 

DEFENDE. NOM OBSTANTE, AFIRMAR QUE PARA NORMALIZAR UM IDIOMA t IMPRES-
.. " " CINDtVEL QUE EXISTA UMHA NORMATIVA LINGUISTICA UNICA SIGNIFICA FICAR 

ANCORADOS NAS IDEOLOGIAS DO PARTIDO ONICO. A CIRIM6NIA DE CONFUSO M 

ACRESCENTA - SE QUANDO J~ RESULTA DIF ! CIL OBSERVARMOS A LINHA DIVISÓRIA 

ENTRE O EUNUQUISMO "NACIONISTA" DO LOBBY E OS DESPOSICIONAMENTOS DE 

CERTOS COLECTIVOS NACIONALISTAS. PROVAV~LM~NTE O INSUCESSO POL!TICO 

ESTEJA PROVOCANDO A t NTERIORIZAÇOM DOS TÓPICOS DO PODER SOBRE A QUES ­

TOM DA LtN GUA. 

5 . CONSIDERAR QUE AS NORMAS DO ILG-RAG " COMO ESPRIMIU UM SIGNIFICA -
/ , 

DO POLITICO DO ARCO NACIONALISTA - SERVIROM DE MARCO DINAMICO PARA 

AVANÇOS POSTERIORES ~ ESQUECER A HIST6RIA IMEDIATA E ALIENAR-S~ NUM 

DISCURSO AMARELO . 
/ 

A FILOSOFIA E A TEIMA DA " CONCQRDIA NECESSARIA DA TERCEIRA VIA", 

POR TANTOS COMPARTILHADA SUPO M UMHA CONCEPÇOM SIMPLICISTA E MITICA DA 

REALIDADE CULTURAL. SUPOM UMHA FORMA DE REVISIONISMO QUE OBJECTIVA ­

MENTE JOGA O ROLE DE FACTOR AGLUTINANTE DAS FORÇAS ANTI-GALEGAS. 
/ . / 

UTILIZAR O SINTAGMA MISTICO DE TRONCO LINGUISTICO GALEGO-PORTUGU~S 

QUANDO SE LEVANTA A QUESTOM DA IDENTIDADE DA NOSSA L(NGUA, SIGNIFICA 

TAMBEM NOM ULTRAPASSAR UM ROMANTISMO VERMELHO, CONTRADITÓRIO E AMBIGUO. 

6. EM CONCLUSOM: 

1 a. SE O 
/ 

FRAGA SOLICITA DE MADRID MESMO UMHA LEI ORGANICA 

PARA A GALIZA PODER ASSINAR PACTOS DE COOe e RAçOM COM OS PORTUGUESES, 

VISANDO A VERTEBRAÇOM DA EURO-REGIOM DO "NOROESTE IBiRICO" , A ASSOCIAÇOM 

GALEGA DA LtNGUA ENTENDE QUE J~ HORA DE APROVEITAR O ENSEJO PROVIDEN-

CIAL DE COMPARTILHARMOS UMHA MESMA LÍNGUA E UMHA CULTURA HOMOGÉNEA, OS DE 

ALEM E AQUEM MINH O PARA CONSTITUIR UM "ESPAÇO COMUNICATIVO COMUM ' (TV, 

IMPRENSA, RADIO, INICIATIVAS CULTURAIS ... ) QUE PERMITA EFECTIVIZAR AS 

VIRTUALIDADES DO TAM ALUDIDO "EIX O ATL~NTICO". EM QUALQUER CASO , LAMEN ­

TAMOS QUE SE QUEIRA RISCAR MAIS UMHA VEZ A HISTÓRIA DESTA COMUNIDADE QUE 

OS ROMANOS DESIGNÁROM COM O NOME GAl~CIA . 
2a. QUE NESTA CONJUtlTURA HISTÓRICA DE A GALIZA NOM TER PARTIDOS 

/ 

POLITICOS NACIONAIS GALEGOS QUE DETENTEM O SUFICIENTE PODER POLITICO 
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PARA FAZER DO NOSSO POVO "O CENTRO DO SEU PRÓPRIO DEVIR" , COMO DIRIA 

OTERO PEDRAIO , A EXISTÊNCIA DE DUAS FILOSOFIAS A RESPEITO DO IDIOMA DESTE 
/ 

PAIS, FACTO TAM TRANSCEDENTAL NA RECONSTRUÇOM DE UMHA COMUNIDADE VIAVEL, 

TALVEZ UM MAL NECESSÁRIO. 

SÓ NOS PODEM CONSIDERAR INIMIGOS DA GALIZA OU DO GALEGO, OS QUE 

SERVEM A UMHA IDEOLOGIA GLOTOFAGICA OU OS QUE JOGAM A UMHA FILOSOFIA 

DO BANDULHO SOB PRETEXTO DE PRESERVAR O ENXEBRE. MAS NEM O FANATI S Mo NEM 
/ / 

A IGNORANCIA CONSEGUIRAM QUE O REINTEGRACIONISMO DEIXE NESTA ALTURA 
/ 

HISTORICA DE SER O GRANDE MURO DE DEFESA CONTRA A DESGALEGUIZAÇOM E A 

ASSIMILAÇOM LINGUISTICA . (NA VERDADE SOMOS A ~NICA FILOSOFIA SUFICIENTE­

MENTE ELABORADA SOBRE A PROBLEM;TICA DO GALEGO. ALEM DO REINTEGRACIONISMO 
, . 

PARA A COMUNIDADE CIENTIFICA INTERNACIONAL sO HA DIALECTOLOGIA, LEXICOGRA-

FIA , E I SOBR~OOO CONTRA-IDEOLOGIA) . 

.. " EM CONSEQUENCIA, MAIS UMHA VEZ EXIGIMOS A OEROGAÇOM DO DECRETO 

FILGUEIRA E O CESAMENTO DE QUALQUER OISCRIMINAÇOM PARA AS NORMATIVAS EM 

PRESE~ÇA NA GALIZA, ADMITINDO QUE OS ESCRITOS EMANADOS DA ADMINISTRAÇOM 

UTILIZEM PROVISORIAMENTE UMHA DEL~S. 

3a. SOBRE A ACEITAÇOM DESTAS DUAS BASES E EVITANDO QUALQUER 

DESQUALIFICAÇOM MUTUA, ENTENDEMOS OUE SI E CONVENIENTE UM DIALOGO 

QUE COORDENE E OPTIMIZE OS ESFORÇOS DAS PESSOAS E DOS COLECTIVOS 

MAIS COMPROMETIDOS COM A NORMALIZAÇOM DO GALEGO, PARA QUE AS PERSPECTI ­

VAS AGORA DEFRONTADAS DEVENHAM COMPLEMENTARES . 

UM INSTRUMENTO ADEq~ADO SERIA, ENTRE OUTRAS INICIATIVAS, COMO JA 

TEMOS SOLICITADO, A CRIAÇOM DE UMHA COMISSOM NACIONAL DE PLANIFICAÇOM 
.' / 

LINGUISTICA EM QUE PARTICIPEM E SE SINTAM REPRESENTADOS TODOS OS SEC-

TORES DA SOCIEDADE GALEGA . 

EM COMPOSTELA a 21 DE MAIO DE 1990. 

Dele a imprensa diária informou fragmentariamente. como pode comprovar-se: 

EI Correo Gal/ego, 24 Maio 1990 
La Voz de Galicia, 24 Maio 1990 

A asociación solicita á Xunta que derogue o Decreto Fi lgueira 
Agal reclama una comisión de 

planificación üngüística en la que 
participen todos los sectores 

A AGAL en contra do bilingüismo 
que defende Fraga Iribarne 

SANTIAGO, Rt dacción 
A Asociaçon Galtga da Ungua 

(AGAL) esille da Xunla de Gah· 
ciaacreaciOOdunhacomisioo na­
cional de plamficación hngülSl1ca 
na que "parucipem e se sintam 
representados todos os seclores di 
SOCiedade galega" interuados 
nunha verdcira nonnaliudón do 
galego como lingua vehicular, 

A AGAL. que rai un balanzo 
no seu escn to dos cen dias do Go­
bemo de FrlIg. lribame en rela­
CIOO coa lingua. considera que as 
normas do lrulitulo da Lingua 
Galega OLG) e da Real Academia 
Galega (RAG) "como esprimiu 
um significado politico do arco 
nacionalista, setvlron de marco 
dinámico para avanços poslenores 
t esquecer a hlslori. Inmedlala e 
alienar-se num diSCUrso amare· 
lo", 

factor aglutinante das forças anu­
galegas". 

A AGAL inicia o seu escrito 
acusa"ndo a FrlIga de considerar 
'"como g'ria enllebre para gaitei­
radas e queimadas" os seus pre­
conceptos sobre Galicía, ó tempo 
que calítica l aUloidt""jicacidn 
que o presidente galego defende 
como "0 inimigo m'is perigoso 
daGalilanecessáriapllllo~ulo 
XJ(l". 

"por muitas ruons pauióticas 
que se rormulen", 

Para a AGAL, afinnar que na 
normlliz.aciÓl'l dun idioma t im­
prescindible unha normativa Úlli­
CI. "signitica ficar ancorados nu 
ideologias do panldo único. A ci­
nmónia de confusom acrescenta­
se quando j' resulta díficil obser­
varmos a linha divisória entre o 
eunuquisffiÔnacionalistl do lobby 
e os despasiciooamenl:OS de; cenO$ 
coleCllvosnactonalislu", 

Oescnto remata pedindO a de­
rogación do DtcrtloFl18u .. lra de 
normatlvlución e o cese de dls­
cnminación pua as normativas, 
anque se admite que a Adrnlnl$­
traclónutlhceunhadelas 

Sanltago (Rêdacclón) La 
AS$OClaClçom Galega da Lingua 
(AGA L) senala que es prCClSO un 
dIa logo entre las personas y co­
lectiVOS compromcudos con la 
normahuclón dei gallcgo, para 
lo que propone la put'Sla en mar­
cha de una COml$IÓn de planlfi­
caclón hngüistlcaen la que partl­
clpen y se slentan representados 
todos los sectores de la socledad 
gallega, No obstante. en la ac­
tua l coyuntunt hlstónca de Gah· 
cia,sln part ld05 que dettnten cI 
surtelente poder politico para ha­
cer de GallCla el centro de su 
propto destinO. seg:ún Aga!. Ia 
elllsteOCI. de dos filosofias res­
pa::to dei Idioma ts, ta l vez. 'Jn 

ma l necesano 
Agal Cll lge la dcrog:aclón dei 

.. decreto Fllguelntll y cI cese de 
qualquler dtscn mrnaClón para 
las normatlvase.lstentes en Ga· 

hCla Esta aSOClaClón lamblén 
admite que 105 escn tos emana· 
dos de la Admtnlst raClón utlh· 
cen. de forma provISionai, una 
de la' nonnallvas, alltempo que 
ra:hal la alternallva rormulada 
por el BNG. Agal rcchau una 
norm~llva de concordla 

Por último, la ASSOClaC1ÇOm 
Galega da Lrngua cn tlca las 
«agreslOnesII contra el gallego 
qU<' lIeva a cabo la Xunta y $OS. 

It .. ne (jue conSiderar el gallego 
e~tertor como po05Jblc obJCto de 
.. transacçom politICa COnjuntural 
ê smtoma de dcménCla seml» 
Paralelamente, el claust ro de 
proresores del lnsutulo VI1'Xe do 
Mar, de NO!a, ha pedido a todos 
los centros de Ga hcla que se ado 
hleran a las prOlestas contra la 
norma sobre Cllenclón de la Icn· 
gua galega en las ensenanZilS bá­
SIClS Y medias 

Igualmenle. a a.soc::lación cre 
que '"a filosorra e I teima da ron­
rordla ntrtsá"a da urrtira via, 
por tantos compamlhada supom 
umha concepçom slroplicista e 
mlhca da realidade cultural Su­
poro umh.a forma de revIsionismo 
que ob.reCll vamentejoga o role de 

A asociacíón. que ve no biling­
Ilismode FrlIga un "absurdocien­
lítico" e '"um fraude 's camadas 
populares galegas. que saberán 
vingar adequadamente", estima 
Inadmisible "degrldar com rango 
de decreto umha ordem que no 
imbito do ensino ja (ora legislada 
para ser mcumprida.Consideraro 
galego e~terior como passive.! ob­
jecto de transacçom polllica con­
juntural. t slmoma de derntncla 
senti", 

Iguais Crillcas se formulan con­
Ira O consellelro de samdade por 
e.preS&Tse en cUleU.n e contra li 

iruclativa do Bloque NaCionalista 
Galego (BNG) que COrl$lderan 
predemocririca e anil-galega. 

EI Correo Gal/ego, 25 M_a_i_o_1_99_0 ____________ --., 

I A Asociaçom Galega ~~: ~n~~~vr~ll~~~~ s: 1~~~r:I~~ 
da Língua (AGAL) reml1tu un do BNG sobre a normauva. A In-
escrito a este llamal para rectlfi, formactón correcta t que a asocla-

ClOO esuma que "rejellara lntcia­
tlva do BNG t predemocrAuco e 
anllgalego, por multas nu:ons pa­
tnóttelS que se formulem" L-______________________ ~ ________________________ --J 
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UM COLECTIVO POlÍTICO CULTURALMENTE 
REINTEGRACIONISTA 

o colectivo da Mocidade do PSG-EG, da Corunha, vem publicando a revista Folhas 
d 'Escárnio e bom-dizer, redigida em galego (reintegrado). Fazem parte do seu Conselho 
de Redacçom Salvador Mourelo, Roi Vilela, Francisco Gallego e Celestino Freire. 

D D D 

PARA QUE CONSTE 

Reproduzimos três escritos, daqueles que poderíamos denominar fungíveis, singela­
mente por serem dignos de passar à história: 

~prenb(\ 

Cf(\leco 
COM ORTOGRAFIA GALEGA HISTÓRICA REINTEGRADA 

LITERATURA - ETNOGRAFIA - MIT0LOGIA COMPARADA 

Sábados de 16 a 19,30 horas 

Chacabuco 955, 1° andar, Cap. 

organiza Associaçom Amigos do Idioma Galego 

auspicia Federaçom de Sociedades Galegas 

CURSOS GRATUITOS ENTRADA LIVRE 
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eURSElS SE ISIBMA 
liAbE(;EJ 

COM ELEMENTOS OE LITERATURA, ETNOGRAFIA E MITOLOGIA 

DESDE 18- 6-88 TODOS OS SABADOS DE 16 A 19,30 H'). 

NO P RI I1EIRO AN!.lAR !.lA F EOE RAÇOl1 OE SOCI EOAD ES GALEGAS 

CHACABUCO 9 55 (1069) Buenos Aires Tel. 26- 1790 

OFERECE-SE 

CONF'ERENCISTT\ 

FNTENOI00 EH TODOS OS l>.SSUtlTO S DA. CULT URA GALEGA 

ESPECIALIDADE EM, 

!!O~lEIIAGENS, ENTERROS 

DIAS DAS LETRAS 

BAPTISMOS E BODAS 

AUt:kTURAS E EtlCERRAMENTOS CONGRESSOS 

5 I MPOS l OS 

TERTOLIAS 

Of'ICINA$ EM TODA ESPAtlllA 

VISA, 4 8 • 6000 , P1\GAHEtlTQ AO CONTADO 50.000 
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lN MEMORIAM 

FOI-SE-NOS D. RICARDO CARVALHO CALERO 

Depois do passamento dos Profs. Manuel R. Lapa e Celso Cunha, esta primavera dei­
xou-nos o Prof. e amigo Ricardo Carvalho Calero, companheiro nas tarefas do conselho 
de redacçom desta revista, para a que tanto tem trabalhado. 

Com ele perdemos a máxima autoridade da Galeguística, um dos escritores mais bril­
hantes do século e também um patriota modélico; todas estas facetas conformam a trajec­
tória de um dos intelectuais galegos que a mais alto nível freqüentou nom apenas a lucidez 
e o rigor teóricos, mas também o compromisso pragmático, constante e enérgico com a 
Galiza. 

D. Ricardo Carvalho Calero nasceu o 30 de Outubro de 1910 no Ferrol velho. Fijo os 
primeiros estudos no Colégio «Sagrado Corazón», dirigido polo dramaturgo Comelhas, on­
de começou a ensinar, mesmo antes de acabar o Bacharelado, de que se examina na Co­
runha, em Lugo e em Ciudad Real. Órfao de mai desde 1919, abandona os estudos milita­
res e inicia a sua actividade literária nas páginas de EI Correo Gal/ego e na revista Maruxa. 

Em 1926 começa estudos de Filosofia e Letras e Direito na Universidade de Santiago 
de Compostela onde tem ocasiom de se relacionar com membros do Seminário de Estudos 
Galegos. Em 1928 publica o seu primeiro poemário, Trinitárias, a que segue Vieiras (1931) 
e La soledad confusa (1932). 

Como membro da primeira promoçom de advogados da República, redige com Tobio 
o ante-projecto de Estatuto de Autonomia de Galiza, militando activamente no Partido Ga­
leguista. 

Em 1933 ingressa como funcionário no Concelho do Ferrol e casa em Lugo com D.a 
M. a Inácia Ramos Díez. ' 

Em 1936, tendo já editado O silêncio ajionlhado (1934), a guerra civil surpreende-o em 
Madrid preparando oposiçons e impede-lhe conhecer a sua primeira filha até cinco anos 
depois. Fiel à legalidade republicana, é julgado, condenado e encarcerado até que em 1941 
obtém a liberdade condicional e volta ao Ferrol. 

Nesta época compom as peças Isabel (1945), A sombra de Orfeu, Farsa das çocas e 
A árvore (1948) e o romance A gente da Barreira (1950), que inaugura a nossa narrativa 
de após-guerra. 

Entre 1950 e 1965 dirige o Colégio Fingoy, de Lugo, e publica Anjo de terra (1950), 
Poemas pendurados dum cabelo (1952), Sete poetas galegos (1955) e a sua tese de douto­
ramento, Aportaciones a la literatura gal/ega contemporánea (1955), editada por Gredos. 
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Em 1958 ingressa como membro numerário na Real Academia Galega com o discurso 
Contribuiçom ao estudo das fontes literárias de Rosalia, que responde Otero Pedrayo. 

Em 1961 publica Saltério de Fingoy e em 1963 aparece a primeira ediçom da sua mo­
numental História da Literatura Galega Contemporánea. 

Desde o curso 1965-66 ensina Língua e Literatura na Universidade e no I.B. «Rosal ia 
de Castro», de Santiago de Compostela. 

Em 1966 publica a Gramática elemental dei Gal/ego común, cujas múltiplas ediçons 
evidenciam a evoluçom do seu pensamento lingüístico. 

Em 1971, para além de elaborar, como ponente da Academia, as Normas ortográficas 
e morfolóxicas do idioma galego, publica os volumes Catro peças e Sobre língua e literatu­
ra. Em 1972 ganha por oposiçom a Cátedra de Lingüística e Literatura Galegas na Universi­
dade de Compostela; nestes anos dedica vários estudos a Rosalia de Castro, como Particu­
laridades morfológicas dellenguaje de Rosalia de Castro (1972) e Estudos rosalianos (1979) . 

Em 1979 preside a Comissom de Lingüística, dependente da «Xunta de Galicia», que 
redige as Normas ortográficas do idioma galego (Junho de 1980), de uso precário na Admi­
nistraçom, porque imediatamente o ILG reaccionou contra elas até conseguir derrogá-Ias 
polo Decreto 173/1982, de 17 de Novembro. 

Nesse mesmo ano 1979 edita-se o tomo primeiro de Livros e autores galegos (o segun­
do apareceu em 1982). 

No ano da sua jubilaçom como docente universitário, 1980, publica Pretérito imperfei­
to, em que recopila a sua poesia de 1927 e 1961, e ao ano seguinte, Problemas da língua 
galega, na Colecção Noroeste da Livraria Sá da Costa Editora, que o Prof. Rodrigues Lapa 
iniciara em 1979 com os Estudos galego-portugueses. 

Em 1982, coincidindo com a pUblicaçom do seu Teatro completo e de Futuro condicio­
naI, poesia de 1961-1980, é objecto de umha Homenagem nacional organizada pola Asso­
ciaçom Galega da Língua, a A.C. «O Facho» (Corunha), a Associaçom Sócio-Pedagógica 
Galega, a A.C. «Alexandre Bóveda», Escola Dramática Galega e Ateneu da Corunha. A A.C. 
«Medúlio», do Ferrol, edita um volume de Homenagem ao Professor. 

Salientamos as suas publicaçons últimas em volume: Da fala e da escrita (1983) , Scór­
pio (1987) que foi prémio nacional da crítica, Estudos e ensaios sobre literatura galega (1989), 
Escritos sobre Castelao (1989) . 

Presidiu os Congressos de Rosalia (1985) e Castelao (1986), organizados pola Univer­
sidade compostelana e outras instituiçons. 

A revista O Ensino (núms. 18-22) publicou em 1987 um volume de homenagem ao 
Professor. 

A Associaçom Galega da Língua, de que foi activo membro de honra, editou-lhe os es­
tudos recopilados em Letras galegas (1984) e o poemário Cantigas de amigo e outros poe­
mas (1986), para além dos numerosos trabalhos que nominalmente ou por pseudónimo foi 
publicando em Agália e nas Actas dos Congressos. Destes, I e II, fijo parte da Presidência 
de Honra. 

Decerto esta nota, de urgência, apenas procurou evidenciar os traços biobibliográficos 
fundamentais do Professor; evidentemente o seu labor jornalístico e docente, de conferen­
cista e de asíduo colaborador nas mais prestigiosas publicaçons universitárias, tanto penin­
sulares, como europeias e americanas fica aqui preterido. 

108 



o reinl{'gr;lCionj.~mo ortográfico perde o ~eu lll;Jxtmo rcpre\cnlallle 

Pesar na sociedade galega pola 
morte de Ricardo Carvalho Calero 

~'::::::,"~~<,:~{,~ .... ~r tt I~';~~( )~; f~~~~';t~";:;",:~~ 
.~ud"a'<fll~ un prIX.". r~,p".I",i<>. (I, .... u, r .. 
1"''''''rla;' ...... "d~.~id' ... a.17h"r.,d,h .. • 

·~~~;"~::~~1:\~;~ 

escribía sobr 
J. correr su ima 

mo poeta. 
da a todo cuand 

lón se celebró e 
torno a la lengua ) :atura de Galicia ) 

1ción no hasta hace muy peco tiell.po. susalumnos y su 
seguidores tuvieron oportunidad de escucharl 
en las conferencias que con fecuencia ofrecía 

109 



GALIZA 

DcfensQr da língua e cultura portuguesa 

Faleceu Carvalho 
o professor CaNalha Calera. membro da Real 

Academia Galega e da Academia das Ciências de 
Lisboa, Catedratico de linguística e literatura Galega 
da Universidade de Santiago, autor teatral , poeta e 
ensaisla; uma das maximas figuras da Cultura Galegl 
contemporãnea e vullo da Galiza de sempre, defenso 
da unificação ortogralica de galego, português e brE 
sileiro, faleceu em Santiago de Compostela. 
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t D. RICARDO CARBALLO CALERO 
Faleceu en Santiago o dia 25 de marzo de 1990 

Sua esposa. Maria Ignaela Ramos Olez ; '1lIas . Margarida e Maria Vitória ; fillos polilicos. Manuel Cela Iglesias e José Ramón Fernandez Castro; irmã. 
lolita; netos, irmaos politicos, sobriflos e demais familia , 

AGRADECEN UNHA ORAZÓN POlO SEU ETERNO DESCANSO 

Os seus restos mortais serân levados hoxe. martes, as 4,45 da tarde. desde o mortu6rio do Hospital Provincial até a i9rex1 conventual de San 
Francisco. onde as 5 tera tugar o funeral A seguir recebera sepultura no cemitério de Boisaca . 

Santiago. a 27 de marzo de 1990 Pompas Fúnebres Sanliaguesa • Casa Blanea 

o PROFESSOR DOUTOR 

DOM RICARDO CARVALHO CALERO 
(Membro de Honra da .. Associaçom Galega da Ungua .. e 

do Conselho de Redacçom da revista .. Agália .. ) 

Vivo para sempre na História de Galiza. 

A .. Associaçom Galega da Ungua .. e a revista .. Agália .. continuarám 
a luitar polo seu legado lingüistico e cultural. 

Compostela, 27 de Março de 1990 

D. R1cARDO CARVALHO CALERO 
(SocIO de honra das Irmandades da Fala. da FundaçAo Europeia 

Vlque"a e da Assoclaçlo de Amizade Galiza· Portugal 

(Bom e gener~o) 

Faleceu em Compostela o 25 de m~rço de 1990 

, ,-Ao melhor chega a noite, e eu. Jé canso. durmo-me, e ele acode enquanto durmo. e nlo 
quer que acorde. e passa. e eu . • seguinte manhA. quando desperte. nAo saberei que esteve 
aquI' 

(Fragmento do seu poema -Esperando a Godot.) 
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o PROFESOR 

RICARDO CARVALHO CALERO 
Faleceu en Santiago o 25 de marzo 

A 1· Promoci6n de Licenciados en Filoloxia Galego - Portuguesa, 

Lembran o mestre e permanecen fieis á sua mem6ria. 

-Louvado aquel que cumprida a sua tarefa 
se mantén como retrato de si mesmo 
na im6vel soledade da lembranza, 
mais no decoro imarcesibel da fidelidade 
ao seu máis alto eu". 

Galiza, 27 de marzo de 1990 
(R Carvalho Calero) 

o PROFESOR 

RICARDO CARVALHO CALERO 
Faleceu o dia 25 de marzo 

"Mais que vaga ternura enche ainda o silêncio 
que abriron os seus versos, como alas? .. 

Asociaci6n de Profesores d.e Língua e Literatura (APLL) 

Coruna, 27 de marzo de 1990. 

o PROFESOR 

RICARDO CARVALHO CALERO 
ln memoriam 

Perder-te é ficar mudos, Nen pistolas nen leis 
matar a conciéncia popular, poderán contra ti. 
esmorecer, Sulagaremos as illas 
esvair-se nunha Terra onde te queren gardar. 
sen froito e sen ledicia, Derrubaremos os museus 
aguniar no tempo conquistado, que están a construir 
entregar o futuro ao nemigo. para ti. 

(uA fala-. L. Diéguez) 

MNL (Mesa pola Normalizaci6n Lingüística) . 
Marzo, 1990 

EL SENOR 

D. RICARDO CARVALHO CALERO 

A AsoclacI6n Cultural Terra de Mellde e a agrupaclón Foll<l6rrca Frolto Novo. 

En lembranza dun gran defensor da I,"gua e da cultura da nazon Galega. 

Melrde, 27 de marzo ne 1990 



EI Correo Gal/ego, 28 Março 1990 

TRIBUNA 

Debate entre duas correntes 
e homenagem Ó profesor 

Como é geralmente sabido, 
existem na Galiza duas corren ­
tes opostas a respeito da nor­
mativa lingüística do nosso 
idioma. 

Por un lado, hai a tendén ­
cio mais conhecida, por ser a 
mais comum no galeguismu 
dos anos posteriores â !?IH'rra 

civil, a qual pretende (azer du 
galego umha língua indepen­
dente do portugués. 

Por outro, está a tendência 
reintegracionista ---<iue os ad­
versários denominam por ve­
zes "lusisla lO, 'nas incorrecta ­
mente-, a qual, invocando 
critérios de autenticidade ling­
üística e de fidelidade históri­
ca, de(ende que a língua da 
Galiza está englobada dentru 
du mundo lusó(ono, tanto palo 
seu desenvolvimento 
lingiiístico·literário no passa ­
do como pula sua estrutura 
presente. 

O debate entre estas duas 
correntes tem-se convertido 
num en(rentamento acirrado. 
Para todos os que em qual ­
quer medida nos vemos envol ­
tos na polémica, a experiénria 
nom podia resultar mais dolo­
rusa. Em princípio parecia 
que o campo cultural em ge­
ral, e o lingüísticu em particu ­
lar, poderia ser como umha 
espécie de "zona desmilitariza ­
da", unde se esquecessem os 
en(rentamentos que as ideolo­
gias impunhem noutros ámbi ­
tos da vida sócio-política. As,;í 
sucede, e(ectillamente, nuutras 
áreas culturais: por cima das 
oposiçons ideológicas paira 
umha delloçom IInrini/1l(, pola 

cultura pritria, que constitui 
cumo umha atmos(era por to ­
dus compartida, condensada 
em torno a esse centro de gra ­
vita<·om que é a língua cu­
mum. 

o rondo do debate 

Na Galiza, porém, somos 
mais desa(ortunados; nem se­
,/uer no campo lingüistim 
achamos umha zona de ("()fwi ­
v,;ncia (ratanal. F: umha des ­
graça, que por vezes se conver­
te num trauma. Mas tem de 
ser assi necessariamente? 

O debate sobre as duas nor­
mativas lingüisticas na Gali ­
za nom é a clássica polémica 
ortográfica que em determina­
dos momentos da sua história 
modema tiverom de so(rer 
mais ou menos todas as lín ­
guas -e que nalgumhas pervi ­
VI' ainda hoje, como no inglés 
e no (rancés-. O casv galego 
nom é dessa índole; aqui a 
opvsiçom é muito mais pro(un ­
da. pois afecta á mesma wellli­
dade do idioma. Nom se deba ­
te un assuntv de natureza me­
ramente ortográfica, mas 
defrontaTll-Se ('0111 ar!!Unlentos 
antitéticos duas di(erentes 
cvncepçons da lingua , que 
comportam alternativas radi ­
calmente distintas para o seu 
(uturo; a saber: se a nossa é a 
mesma língua de Portugal ou 
umlta língua in.dependel/II'. 

Esta dimensom pro/iII/da 
do dehate explica talvez a radi o 
calidade das atitudes, e, em ­
hora I/om as justifique, pode 
fazer -nos {,of11prendf'r por (Iué 

flO1I1 d('{J('1I10S ('slwrar lI/H' lais 
pusturas (laiam f/wdi/;c([r-se 
(acilmente. 

Assumir a realidade 

Todos concordamos em que 
o ideal seria que existisse uni­
camente umha tendéncia: te­
riamos umha divisom mel/v." 
e necessitamus tanto a unida ­
de nesta Galiza traumatizada 
polas cOl/stantes (rustraç·ons' 
- tam traumatizada que mes­
mo vs '"hons e generosos" se 
vem incorrer umha e outra 
vez num renovado processv dI' 
desarticulaçvm colectiva. 

Mas o ideal desejável nom 
coincide com a realidade pal­
pável; a dolorosa realidade 
'm/UUl -se ti nossa l'ü/a: t~ nsll> 

u/llha pro(uf/da discreprif/C/a 
na cOl/cepçom do nusso idio · 
rna . 

Rssa é a realidade, a dura 
realidade. Melhvr que nom 
(vsse assi ; mas é. E perante a 
realidade cumpre, mesmo 
quando é dura . u realismv de 
come{"ar por assumi-la tal 
como é. Existem duas cancep · 
{"ons pro/imdamente di(eren(·a · 
das do !lOSSO idioma , " todos 
os indicio.'i nus SIlJ..Wrt'lIl (/l/4' 

Vafll ('ontinuar existindo, 
De nada aproueitará, pvis, 

pretendermos igl/orar a si · 
tua{"om, (echando vs vlhos ao 
que temos diante. 

José-Martinho Montero 
Santalha 
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EI Correo Gal/ego. 31 Março 1990 

ANALlSIS 

Ricardo Carvalho Calero, 
o noso mestre 

Depois de um necessário e 
obrigado siléncio, atendendo o 
convite que me brinda EL CO­
RREO GALLEGO, exprimo 
umhas ideias e 1011. sentimentos 
sobre Dom Ricardo Carvalho 
Calero, lúcido mestre dos rein­
tegracionisias; guia, iuz e mo­
delo de tantas pessoas, asso­
ciaçons e colectivos, promoto­
res e dinamizadores da cultu­
ra mais viva e esplendorosa 
da Galiza. 

A importáncia de assinalar 
as datas e etapas da sua vida 

A vida de Dom Ricardo su­
pom umha ampla trajectória 
e como a vida de qualquer hu­
mano passou por sucesswas 
datas e etapas . . Dom Ricardo 
nom constitui um bloco mono­
lítico, quanto ao seu ideário 
lingüístico e cultural. Daí que 
todos os que falem ou opinem 
sobre este "Grande de Gali­
za", por razons de ética e ho­
nestidade, sempre deveriam 
esclarecer as datas e lugar em 
que Dom Ricardo, falou, opi­
nou ou confiou "segredos". 

Para nós, embora formemos 
parte do reduzido grupo de 
alunos que no curso académi­
co 1965-66 estudamos por pri­
meira vez galego na Univesida­
de, as datas mais esclarecedo­
ras iniciam-se, justamente, 
nos anos e na década em que 
outros tentam. interessada­
mente, situar o final da sua 
enorme e ingente produçom 
científica e literária. 

É por volta de 1977, quan­
do o professor, actuando com 
todo o rigor próprio e caracte­
rístico fo mu.ndo da ciéncia, 
reformu.la a~ suas teses e <:0 .. -

cepçom sobre a língua da Gali­
za, o galego-portugués ou o ro­
manço hispánico occidental. 
Em toda a década de 80 (Dom 
Ricardo do ponto de vista inte-
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lectual entrega os seus últi­
mos (?) estudos a José Luís 
Rodríguez em Fevereiro de 
1990, para publicar na revis­
ta "Agália"). Dom Ricardo foi 
um infatigável combatente .e 
defensor das teses da Roman{s· 
tica e dos precursores na histó­
ria do galeguismo e do nacio­
nalismo galego. As suas 
ideias aparecem clara e bril­
hantemente recolhidas nos 
seus livros ("Problemas da 
Língua Galega" (1981), "Da 
fala e da escrita" (1983), "Le­
tras galegas (1984), "Escritos 
sobre Castelao" (1989), etc.) e 
explicitamente praticadas nas 
obras de criaçom como "Canti· 
gas de amigo e outros po­
emas" (1986) e "Scórpio" 
(1987). A esta produçom have­
ria que acrescentar os seus es­
tudos publicados nas Actas 
dos Congressos sobre Rosalia, 
Castelao e o I e II Congressos 
da "Associaçom Galega da 
Língua" ou na revista "Agá­
lia" (cujo número 1 é do ano 
1985). 
Um segredo a vozes 

As suas preocupaçons sobre 
a língua de Galiza, o romanço 
hispánico ocidental, "om 
constituem nengum segredo, 
nom som nengum mistério 
que há que desvendar. Dom 
Ricardo conversava com todos 
os que se aproxima van a 
visitá-lo sobre as duas corren­
tes -metaforicamente compa­
radas com os dous fios de oxi­
génio que o mantinham com 
vida no policUnico- e a sua 
inquietude por nom deixar so­
lucionado o conflito lingüísti­
coo 

O segredo de Dom Ricardo 
está reproduzido textualmente 
nas Actas do II Congreso · da 
"Associaçom Galega da Lín­
gua", livro que lia com grande 
interesse mesmo quando a gra-

vidade era já um facto bem 
manifesto. Esse segredo expli­
cita as teses de Castelao, a res­
peito da famosa carta a Sán­
chez Albornoz, que Dom Ricar­
do interpreta ass!: 

"Cabem muitas possibilida­
des interpretativas da fórmu­
la; mas eu creio que a mais 
correcta em virtude do contex­
to histórico é a mais puramen­
te reintegracionista: o galego 
incorporaria-se ao sistema de 
que foi protótipo e que hoje 
tem como arquétipo a norma 
lisboeta, sem deixar de ser ga­
lego, conservando a sua fonéti­
ca, a sua morfologia e o seu lé­
xico peculiares no que tenhem 
de genuínos, mesmo apartan­
do ao sistema o que puder 
enriquecé-Io ... ". (im Actas do 
II Congresso, 1989, pág. 900). 

Manter os "mínimos" 
reintegracionistas 

Poderia haver quem afirme 
que nom havia coeréncia com 
os seus textos publicados num 
jornal da Galiza, mas Dom 
Ricardo sabedõr do rejeitamen 
to padecido por alguns reinte­
gracionistas (verdade Martin­
ho, Monterroso, López Garri­
do, etc.) entendeu que era 
mais inteligente manter esses 
"mínimos" para chegar ao 
grande público. 

Descifrado esse segredo, por 
honestidade e respeito para 
Dom Ricardo, ninguém deve­
ria utilizar o seu bom e gene­
roso nome, com outros fins 
que nom sejan os de louvar o 
seu passo firme, a sua luz, o 
seu rigor científico, a sua re­
núncia a muitas "onras ... nes­
ta Pátria em que viveu rode­
ado de tanta inveja e mesquin· 
dade, por parte de quem para­
sitam, usam e abusam dos po­
deres fácticos. 
M. do Carmo Henríquez Sal ido 



MARINHAS DEL VALLE 
DEMITE DA REAL ACADEMIA «GALEGA» 

A morte do Prof. Carvalho Calero provocou que o seu bom amigo e o nosso ilustre Mem­
bro de Honra, o académico D. Jenaro Marinhas dei Valle, enviasse à Academia a Carta de 
demissom que reproduzimos abaixo. Solidarizamo-nos com a valente decisom de D. Jena­
ro que nos honra e marca o modelo de comportamento leal a todos nós: 

REAL ACADEMIA GALEGA 

Prezados amigos e companheiros: Por considerar que imprimíades à Corporaçom um 
rumo a mais de poudo académico disconforme com os interesses da cultura galega vam 
sobrepassados sete anos nos que, como sabedes, nom respondo às vossas convocatórias 
mantendo umha distáncia sem chegar à separaçom total mentres honrava a Instituiçom a 
figura excepcional de Ricardo Carvalho Calero. Quebrado agora, bem dolorosamente para 
mim, esse fio que à Academia me prendia, deixo vacante um sitiai que nunca ocupei gosto­
so e admito que sem merecimentos. Vou-me amigo dos amigos mas nom podo continuar 
companheiro polos caminhos que levades. Está certo que nom imos para a mesma romaria. 

Nom me dita esta determinaçom resentimento ou desafecto persoal para ninguém e 
muito menos para os que, mais de cinqüenta anos atrás, tive por camaradas na Mocidade 
Galeguista de saudosa lembrança. Vem-me ditada pola voz imperiosa da minha conciência 
formada num inquebrantável nacionalismo integral que evidentemente nom compartides. 

Envia-vos o último abraço académico, 

Jenaro Marinhas dei Valle 
A Corunha, 30 de Março de 1990 

o O O 

HOMENAGEM URGENTE AO PROF. CARVALHO CALERO 

Entre os dias 8 e 10 de Maio a A.C. «O Facho», da Corunha, organizou umha Homena­
gem urgente a Ricardo Carvalho Calero, durante a qual os diversos conferencistas analisá­
rom a dimensom humana, a obra literária e a concepçom do idioma do homenageado. 

Intervinheram os Sres. Fernám Velho, Blan~o, Rodríguez Fer, Quiroga, Montero San­
talha, Henríquez Salido e Rodríguez Fernánd€z. 

Eis as palavras de introduçom ao ciclo pronunciado o primeiro dia polo presidente da 
A.C ... O Facho». 

Nom convém chorar mais, escreveu o poeta luguês que se está a celebrar nestas da­
tas. Concordando com el, passados apenas 45 dias desde que se nos foi o mestre inesque­
cível, é que ousamos, comovida e respeitosamente, evocar a sua personalidade viçosa, re­
novando a nossa fé na vitalidade e vigência da sua liçom de patriotismo e sabedoria, que 
tantas vezes tivemos o privilégio de receber em presença. 

Porque dom Ricardo jamais se empoleirou transigindo com os poderosos, nem ergueu 
barreiras académicas contra os profanos de boa vontade. 

Porque dom Ricardo foi sistematicamente ignorado por aqueles enquanto foi sintoma­
ticamente agasalhado em vida polos mais (lembre-se a proposta para Presidente da Acade­
mia em 1977, lembre-se a homenagem nacional aqui e em 1982, lembrem-se os nomea­
mentos da AELG e da AGAL como membro de honra, lembre-se a concessom do prémio 
espanhol da Crítica em 1988, lembrem-se os diversos reconhecimentos tributados em 
Portugal. .. ). 
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Porque dom Ricardo tivo para O Facho generosidades sem conto. 
Porque dom Ricardo é um dos nomes mais altos da cultura galega de todos os tempos 

e actor de primeira linha na nossa política de pre-guerra; assim, numha das últimas entre­
vistas que concedeu, esclarecia: "O galeguismo é umha forma de modernidade, e o antiga­
leguismo umha forma de arcaísmo de reacçom intempestiva, já que o nosso nom se trata 
de um galeguismo orientado cara um nacionalismo que se fecha em si mesmo, senom tudo 
o contrário: nós, os de Nós, defendíamos um galeguismo dos tempos medievais em que 
a Galiza era eminentemente europea, e o arcebispo de Compostela estava em contacto di­
reito e constante com Cluny ou com Roma. Para mim, seguia dizendo dom Ricardo, e isto 
já o tem formulado Otero Pedrayo, Galiza foi tanto mais europea quanto mais galega foi ... 

Com esta cita damos cabo da apresentaçom desta homenagem urgente a dom Ricar­
do Carvalho Calero, que se estrutura em três jornadas: hoje e manhá aqui (e aproveitamos 
para expressar a Caixa Galicia o reconhecimento do Facho pola inestimável cessom desta 
sala), e o joves no salom Fonseca, jornadas em que apenas faremos um percorrido breve, 
ainda que profundo, pola significaçom do professor ferrolám, através da sua obra literária 
e lingüística, começando hoje pola sua dimensom humana. 
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CERTAME «CARVALHO CALERO» 

o Concelho do Ferrol , que nomeara o Prof. Carvalho filho ilustre da Cidade, tem con­
vocado o «I Certame Literário-Lingüístico Ricardo Carvalho Calero» cujo falho será o dia 
30 de Outubro de 1990. Reproduzem-se a seguir as Bases do concurso: 

~RTAME 

~AIJlO ~LERO 

r 9f\l!U:IO 

NARRACIÓN CURTA 

IM"IIT_IO. 

L I NGüiSTICO · L ITI R" RI A 

CONVOCASE o PRIMEIRO CERTAME lITERÁRIO­
-lINGúíSTICO " RICAR DO CARVALHO CALERO" 
DE ACORDO COAS SEGUINTES 

BAS ES 

,1,_ Os lraballos apresentados deberán estar escntos 
an língua galega 

2t._ Os traballos que concorran ao prémiO de 
Invesllgac,ón deberán tratar temas de língua ou 
literatura galega 

3',_ Os e~emplares apresentados a cada un dos pré­
miOS, lanto de narraC1Óo como de Investlgaclén 
deberan ser Inéditos. O autor garantirá esta cu 
cunstárlCI8 no caso de resu~ar gafiador 

49._ Ao concurso de Narraclón curta poderán con· 
correr unha narraclón OU un conxunto de contos 
por autor que non Sobrepasen OS cen 16Ilos en 
con.unto, sen que se prehe e.tens>Ón mim,ma 

Ao concurso de Investlgaclón llngüístlco-lIterá­
roa, os trabal!os apmsentados axustarán-se a un 
minm'\o de setenta lólKlS e a un máx,mo de dous-

51,- Os o".,n&IS deberan ser enViados á ComlSlÓn de 
Cultura-Concello de Ferrol , Indicando no sobre 
'ParaoCertameCarvalhoCalero", antes do tOde 
Setembro de 1990 Presentarán-se por duplicado, 
sen remlte identificador 

AS obras concursantesdeberanostentar unlema, 
en sobre aparte, no que I~urarãn os datos per­
soaiS, cUfrlculum breve, enderezo, teréfono e 
O.NI 

6'.- A dol3ClÓn dos premlos será de 200.000 pesetas 
.liqUidas, unha vezdescontadosQSlffipostos, e pu­
bllcaCión, para cada unha das modalidades do 
concurso Os traballos serán publicados poto 
E~cmo Concello de Ferrei dentro do ano do ral!o 
do .uradO Respetará-se o orl)"nal apresentado 
A entidade convocante resérva-se os clere'tos de 
autor na primeIra ed,clÓn; a partir da segunda as 
obras prem,adas pasan a ser prop'tldade do seu 
autor, que en suceslvas edlClóns deberá lacer 
constar a condlc>ón de "PremlO Carvalho Calero 
na modalidade de narraclÓn CtJrta" ou no caso de 
'InvestlgaclÓn linguística ou lJIerána" . Poderá 

haber a crrténo do Xurado "accéSltS" na modali ­
dade de narr3ClÓn CtJrta, que conSlstlrán na publi­
caaÓfl dos traballas 

As obras non premiadas devolverán-se aos seus 
autores nun prazo de deus meses a partir do lallo 
do Xurado 

71 - O Xurado estará composto por C1l1CO membros 
deSignados poIacom,slÓnorgarllzaóora. Será seu 
PreSidente de honra Don RICardo Carvalho Cale­
ro, que tera voto de calldade Un membro da 
CorporaClÓn MunICipal actuará como SecretárIO, 
con voz e sen volo A CompoS1C1Ón do Xurado 
lará-se pública un mes antes do lallo que será 
dado a conecer a dia 30 00 Outubro (data do 
nacemento do prolesor Carvalho Calero), no 
transCtJrso dun acto que terá lugar na Casa do 
Concello, entregándose os prémIOS o 7 de Xanel' 
ro, d,a de San Xuhán, Patr6n da Cidade 

8',- A IfllerptetacoÓl'l das presentes bases corresponde 
urncamenle ao Xurado Pelo mero 18110 óe parti­
Clparneste concurso cadaautor comprométe-se 
a acatalas, sen menoscabo do que prescr&ban as 
~ISV1)(entes 

DON RICARDO CARVALHO CALERO 
A sua pa'lavra floresce no futuro 

CONCELLO DE NQIA 
CONCELLO DE CORCUBION 
CONCELLO DE FENE 
CONCELLO DE MALPICA 

CONCELLO DE ARES 
CONCELLO DE ALARIZ 
CONCELLO DE RIBADEO 
CONCELLO DE CARNOT A 
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RECENSONS 

Apresentaçom de Fogo Cruzado 
Colégio Universitário da Corunha 

Palavras do Professor José Anjo Fernández Roca 

.. Em primeiro lugar agradeço vivamente a invitaçom que se me fijo para a apresenta­
çom deste livro, e quero também expressar a minha especial satisfacçom por ser alguns 
dos autores amigos de há muito tempo e alunos que passárom por estas aulas ou polas 
suas predecessoras nos pavilhons de Riazor. Espero, e quigera pensar, que, ainda que es­
tes textos nom devem nada absolutamente ao que os seus autores pudessem aprender na­
quelas aulas, espero -digo- que polo menos nom se diga que tais textos fôrom compos­
tos apesar de passar os seus autores por elas. 

O primeiro que quero considerar é o título, o a meu ver afortunado título do livro, desta 
que os seus autores chamam .. Antologia voluntária de textos galegos em prosa-: Fogo cru­
zado. Dos quatro elementos da Natureza, escolhérom estes sete escritores o símbolo do 
fogo, e é oportuno, digo, ter elegido tal símbolo. No de .. fogo- vai sugerida a violência, o 
inconformismo, o sentido de luita. Pero ademais é .. fogo cruzado», fogo que cruza, que é 
o que cruza? Quiçá esse ambiente ur~ano reflexado na maior parte dos relatos, mas tam­
bém fogo que se cruza no combate. E um fogo cruzado -quereria entender eu- no que 
de «cruzada- (palavra certamente devaluada e maltratada tantas vezes) encerram estes textos, 
porque todos eles apontam, sem dúvicja, a um sentido de libertaçom. 

Na apresentaçom ou prólogo, os autores indicam alguns dos seus objectivos. Primeira­
mente, o propósito de «suspender o silêncio-, silêncio .. a que muitos de nós estamos con­
denados polas máfias académicas, institucionais, editoriais, consagradas à prática adulte­
rada da reediçom e a magnificaçom de textos que muitas vezes, à margem de considera­
çons estéticas, nom questionam absolutamente nada-o Estas palavras já se comentam por 
si mesmas. Dam um nom rotundo à literatura de consumo académico (também som as pró­
prias palavras deles). Um terceiro ponto seria a denúncia de umha Galiza mutilada selvage­
mente polo projecto nacional espanhol. Conseqüência do anterior, a declaraçom de sobe­
rania estética da naçom galega. E umha referência concreta à cidade em que fôrom escri­
tos estes textos e a que estám .. vencelhados- os seus autores, A Corunha: .. ao constatar­
mos dia a dia a política terrorista que as autoridades municipais, e nom apenas, desenvol­
vem para estragar a cultura galega-. 

Ainda que a minha intervençom nom vai ser mui extensa, porque prefiro dar passo às 
vozes dos autores que aqui temos representados, nom quero passar por alto a qualidade 
destas formosíssimas ilustraçons de Eduardo Casal. 

Som estes sete textos que se nos 'Oferecem narraçom? Eu prefiro abordar a minha in­
tervençom, mais que como estudioso ou ensinante da literatura, como leitor, mas também 
para ser sincero devo dizer que nom sempre um pode estar ceive dos preconceitos da sua 
profissom, e portanto a minhp leitura que quigera ser ingénua estará muitas vezes defor-
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mada por esses preconceitos. Narraçons? Preferiria a fórmula que os mesmos autores apon­
tam: antologia voluntária de textos galegos em prosa. Umha prosa que é, sim, narrativa, 
a maior parte das vezes, prosa poética em muitos casos, especialmente nas descriçons, 
de paisagem urbana fundamentalmente, presente em quase todos eles, no reflexo de am­
bientes, de interiores. E tampouco está ausente a reflexom, inevitavelmente. 

O primeiro dos relatos, A chinesa, de Júlio Béjar, tem umha estrutura temporal triparti­
ta. Som três momentos na história da Rússia pre-revolucionária, logo já em plena revolu­
çom, e vai marcada essa divisom por três datas, datas que se reflexam com o procedimento 
de «marcha atrás»: começamos em 1923, passamos logo ao Petrogrado de 1917, e retroce­
demos finalmente ao Sam Petersburgo de 1894, para enlaçar surpreendentemente com a 
Corunha do nosso presente. O fio condutor nos três episódios «soviéticos» é a figura de 
Lénine e dos seus imediatos colaboradores. Definiçom de três momentos no processo re­
volucionário. Mas a conexom, o motivo que o autor emprega para conectar essa crónica 
da Rússia da revoluçom com o presente galego -corunhês mais concretamente, pois que 
há referências mui específicas da nossa cidade: a rua de Marcial dei Adalid, Puerta Real, 
a Praça do Concelho (assim aparece denominada Maria Pita)-, o motivo, digo, ou pretexto 
é umha presença feminina, presença feminina que se concreta nos episódios da revoluçom 
soviética numha mulher, numha chinesa, «aquela jovem que vinhera em representaçom do 
governo provisional do Kuomintang na cidade de Cantom». Essa «chinesa» é depois na Co­
runha umha rapaza a que se refere o narrador em segunda pessoa: «a tua amiga de olhos 
rasgados, pano vermelho ao colo». O paralelo entre essas duas figuras femininas está feito 
através de umha espécie de «estribilho»: «como é que se chamava?», a chinesa e a rapaza 
do nosso presente. Está construído o relato em tom objectivo, com abundáncia de dados 
históricos, recriados um tanto novelescamente sobretodo mercé a acertadíssimos «toques» 
ambientais (esses cafês de Petrogrado, essas reunions de primeiro momento revolucioná­
rio), e intercala o autor algumhas introspecçons, pero mui leves e mui breves, de Lénine. 

O segundo relato -mais que relato, cinco pequenos relatos, agrupados sob o título 
Por todas as Galáxias!, em forma exclamativa-, de José Calvo Rua, é o mais diferente 
dos demais textos, porque aqui temos umha importante presença do elemento humorístico. 
Umha leitura superficial daria a impressom quase da técnica do chiste, com surpresa final. 
Assim que reflexionamos um pouco sob o lido vemos que há segundas e terceiras e pode 
que quartas intençons. Também contrasta com os seus companheiros de livro o tom de 
fantasia ... , fantasia com restriçons, porque as referências ao futuro -esse futuro galáctico 
ou sideral, com viagens interplanetárias, etc.- estám em funçom da sátira do presente. 
Quanto às fontes ... Eu nom sou mui partidário das fontes, o que chamava Salinas com hu­
mor a «crítica hidráulica», mas inevitavelmente temos que pensar no costumismo, no costu­
mismo satírico. Naturalmente nom no esquema decimonónico, mas sim nesse modelo de 
costumismo satírico, mesmo reflexado na brevidade dos relatos. Aparece pois claríssima 
umha intençom satírica que nom exclui em absoluto, todo o contrário, um sentido lúdico 
na construçom destes textos. Como procedimentos formais emprega o autor a enumera­
çom caótica, especialmente a ruptura de sistema em enumeraçons com três ou quatro mem­
bros da mesma família, do mesmo campo semántico, e a apariçom de um quarto ou quinto 
membro surpresivo, enlaçando com o que é habitual no chiste verbal. Vejamos algum exem­
plo: «Depois de percorrer toda esta terra nossa, trabalhando nas granjas hidropónicas da 
Serra de Outes, na central nuclear das Pontes, no Desemprego em Vigo e mais no Ferrol, 
no acelerador de partículas de Melide, de sair ao estrangeiro (Euskádi, Espanha, Equador, 
Etiopia, ... ) e nom topar com nada ao nosso jeito, o meu amigo decidiu colher um bilhete 
e marchar a Marte ... ». Este é o tom dominante nestes breves textos cheios de humor, de 
graça, de intençom, e onde o futuro -nom nos enganemos- remete a um presente clarís­
simo. Como dizia antes, numha primeira leitura superficial podia parecer ambivalente a men­
sagem, quer dizer, coincidiria no mais externo com certas caricaturas do nosso mundo ga­
lego feito desde perspectivas reaccionárias. Mas umha leitura medianamente atenta revela 
todo o contrário. Ao que tende esta caricatura é a umha condena de um estado de cousas, 
e substituamos cousas pola palavra autonomia. A mensagem final que se desprende des­
tes cinco textos, cujos títulos som «O primeiro galeguista que pisou a lua», «O que lhe pas­
sou a um home que foi a Marte» (quase os títulos remetem aos apólogos medievais), «Notí­
cia da primeira aterragem de seres extraterrestres por aqui», «De como a ciência salvou 

120 



o mundo» e finalmente «O segredo do japonês», onde como acontece em muitos chistes 
verbais a clave de todo vem na derradeira palavra, no derradeiro parágrafo e como umha 
surpresa longamente esperada, pois bem, a mensagem -dizia- que se desprende de to­
do isto é a posta em evidência da inautenticidade, e concretamente da inautenticidade a 
que parecemos condenados a viver. Nom falta, nessa linha de -colocando um rótulo tal­
vez injusto- costumismo ou sátira costumista, a sátira idiomática, e concretamente o cas­
trapo televisivo, onde lemos cousas como neste diálogo (a cursiva sublinha estes clichês 
pseudo-galegos): «Bom dia, coido ca niste intre está vostede a protagonizar umha lavoura 
de achegamento e um prrit que ficarám para sempre nos memorables anais da estórea. 
( .. . ) Me deixe que expliquemos-lhe. Em primeiro termo há vostede saber co planeta no que 
tem a sorte de vivir e também entrambalasduas vacas, e comê lo caldo, bebê lo ribeiro e 
fazê, vê e tê muitas cousas ... 

-Este planeta? Vem como já sabia eu que eram do país ... seguro que nom som da 
tele? -dixo mirando mais umha vez para a gravadora. 

-Boeno, quere nom se impacientar, por favor! Lhe estava dizindo que hai mais plane­
tas ca Terra, alá, na imensidade do espácio exterior ... ». 

A seguir vem Combate nocturno, de José Mato Fondo. O protagonismo da cidade é 
aqui evidente. A cidade «em questom» é «Dársena» onde todos descobrimos em seguida 
a nossa própria cidade de residência. A estrutura do texto é também aqui tripartita. Temos 
primeiramente um relato que se apresenta como presunta gravaçom magnetofónica depois 
de umha persecuçom policial. A segunda parte é algo que aparentemente nom tem nada 
que ver com o anterior (sublinho o de aparentemente). É um relato intercalado que vai entre 
aspas, o episódio do pequeno Simom e os seus pais: passamos a um ambiente rural com 
acertadíssimas -preciosas- visons paisagísticas polo menos para o meu gosto. E na ter­
ceira parte retornamos à continuaçom da primeira, quer dizer, segue o relato que o falante 
gravaria num magnetófono, numha gravadora, onde assistimos à morte do agente perse­
guidor: é a narraçom, já em futuro -este é o clímax do relato- da ocupaçom ou assovalha­
mento da cidade por forças ... , forças de ocupaçom evidentemente. 

O relato de César Carlos Morám, Amado-odiado Gepetto, é o que tem -comparado 
com os outros- maior cárrega livresca, a meu ver plenamente justificada. A construçom 
do texto é como umha carta, o discurso apresenta-se como umha carta ao pai-criador-inventor, 
onde se reflexam, como já o mesmo título promete, relaçons de amor-ódio com a inevitável 
referência a Freud, e novamente devo aludir a fontes ( ... ) ou elementos de comparaçom. 
A rebeliom da criatura frente ao seu criador, que nos fai pensar em Unamuno, ou em Piran­
dello. O lirismo vai habilmente entrelaçado com a reflexom. As citas literárias abundam, 
e imos ver também algum exemplo, nesta linha de ilustrar o que estamos a dizer, e nom 
me vou extender muito mais: «Olha para Villon, aquele monstro de vida tam pouco apresen­
tável! No entanto, no scriptorium, do tráfego arredados, amantes da beleza procurades alento 
na Ballade des dames du temps jadis! ( ... ) Olha para Mallory, assassino de ventos, pessoei­
ro indecente! ( ... ) Olha para aqueles recuantes, Risco, Noriega, Mário de Arequipa, Octávio 
Irene» (Octávio Irene: Irene, Paz, nom?): «alguns dos meus colegas sofreram a imolaçom 
do lume no pátio dos colégios; outros viram-se atraiçoados no mais nobre, aturando inde­
fensos a substituiçom da fouce pola cruz ... » ( ... ) «Sementador! Que cousa é que sementas 
no espaço sideral? Tu conheces a história, nom é? A do grao de mostarda? A do que caiu 
em terra pedregosa? A do sal da terra e a da luz do mundo? Nom, merda, nom! Nom digo 
essa! Digo que a semente produz trigo ou saramago no mesmo leiro. Digo que o fruto de­
vém doce ou amargo sgundo quem o engolir. Digo que o teu discurso é polipétalo, como 
eu sou polipétala e polifónica». Mereceria umha análise mais detida, sobretodo estas refe­
rências literárias, assim como o aproveitamento ou «trastocamento» de frases mui conheci­
das de textos clássicos, mas nom temos tempo e, em qualquer caso, volveremos no coló­
quio se alguém considera de interesse este ponto. 

Vem a seguir, continuando a ordenaçom alfabética por apelidos dos seus autores, 
O pêndulo, de Jorge Mário Novais. O que mais chama a atençom deste texto é a importán­
cia que adquire o elemento visual. Significativamente princípia assim: «Todo começa nos 
olhos». Mais adiante outro parágrafo começa: «Pupilas, pupilas que se dilatam». E mais adian­
te: «a fitar ( ... ) A fitar. É preciso ainda relatar». Num aparente monólogo interior vai bara-
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Ihando o discurso motivos como o da mulher da varanda, o quadro dos dous cavalos e o 
escritor na janela. O mundo visual, o universo plástico, está sublinhado também polo sono­
ro, pola música dos ruídos do ambiente. De umha primeira parte que podemos chamar mo­
nólogo interno, mais lírica, passamos a um episódio algo já mais directamente narrativo, 
a mulher no templo, o episódio erótico-sacrílego com o Cristo, novamente a apariçom do 
escritor no seu quarto, e a morte do escritor logo passada da terceira pessoa à primeira: 
.. Eu agonizo ... ». Superponhem-se em sucessom aparentemente caótica os motivos com um 
senso musical. Também há aqui jogo metaliterário, reflexom do escritor sobre o que é a 
narrativa. 

De Henrique Rabunhal, o texto leva como titulo A severa sinagoga. É um relato extre­
madamente linear. O seu marco cronológico é um dia. É umha construçom itinerante. Pe­
dro, o protagonista, desde o momento do despertar até a noite quando se deita. No seu 
periplo -e sublinharia esta palavra, periplo- pola cidade há umha referência e um motivo 
recorrente: Penélope, a cega que vende o cupom na rua. As sugêrencias som transparen­
tes, cuido eu. Pedro, que é significativamente Pedro como o de Tempo de silêncio de Mar­
tin Santos, também aqui fai um itinerário urbano. Pedro é um pouco um Ulises no naufrágio 
da cidade. A impressom de circularidade também é evidente aqui: o seu itinerário urbano, 
o do protagonista, vai da choça às ruas , ao trabalho, aos lugares de reuniom, e finalmente 
a volta à choça pola noite. Aqui , mais que a luita por umha libertaçom ou as referências 
que se dam nos outros textos a forças de ocupaçom, actividade policial, vigiláncia obsessi­
va, o que se reflexa é o mundo da marginaçom, e já desde a cita literária inicial , texto toma­
do de De coniuratione Catilinae de Salústio, está apontando a um sentido de classe, de 
luita de classes. A prosa lírica leva intercalados brevíssimos diálogos com reflexo da língua 
coloquial, especialmente nessa espécie de .. muletilha» do protagonista: .. total. .. », símbolo 
nom de indiferença nem de .. passotismo», mas sim de cepticismo e do desengano mais ab­
soluto. 

Finalmente umhas poucas palavras sobre PapéiS de Penny Lane de Álvaro Vidal Bou-
. ção. A narraçom vai diluindo-se ( ... ) o discurso vai diluindo-se no monólogo interno, alter­
nando o que seria narraçom em terceira pessoa e pretéritos com os presentes do monólogo 
interior. Também recorre em parágrafos concretos à segunda pessoa. Este é de todos eles 
o que mais directamente utiliza a técnica do monólogo interior. Teria especial interesse de­
ter-se ( ... ) na análise da linguagem, nos jogos paranomásicos: assim a palavra «HOY" (a 
palavra espanhola «HOY») jogando com a exclamaçom «Ai!». ,,'HOY' (Ai!) Hoje há sangue 
na rua», por exemplo. Ou na linha do monólogo interior a maneira de Martin Santos, sem 
que recorramos novamente às fontes, o monólogo construído mercé a infinitivos, como ve­
mos na página 91: "Beijar e amar a guitarra que desaparece entre os muros suburbiais de 
arrabalde do céu desta cidade, sinto a imensa presença da luz e a vitória a sabor silencioso 
de uns cans tranquilos, cai sangue versificado das nuvens, .. . ». Entrelaça habilmente as preo­
cupaçons vitais com as liter?rias, as reflexons do protagonista com os problemas do escri­
tor, e sinto que nom esteja Alvaro aqui porque esse "trabalho de literatura espanhola» que 
o protagonista está a fazer -e isto está redactado se nom me equivoco no ano 88- nom 
sei se seria destinado à minha assignatura, o qual me produziria enormes remordimentos . 

Resumindo, nom penso que se poda tirar factor comum de todos estes relatos . Espe­
cialmente o relato de Calvo Rua escapa a esse intento de classificaçom global. Pero sim 
cabe apontar umha recorrência temática na paisagem urbana, presença da morte, da mor­
te iminente ademais, a importáncia do factor climático ou meteorológico em quase todos 
eles exceptuando o de Rabunhal, onde se fala de sol , de calor. Na Rússia revolucionária 
que nos apresenta Béjar estám as folerpas de neve, inevitavelmente, mas logo sempre chuva, 
frio. Também umha presença, que serve de fio condutor, da mulher, mulher que no relato 
de Vidal Bouçao está superposta à figura da princesa, mais símbolo de outra cousa, mas 
sempre a presença feminina como referência no caos urbano. E também em quatro ou cin­
co dos textos a presença dessa policia vigiante perseguindo e ameaçando. 

Pode resumir-se entom a temática urbana na expressom de Henrique Rabunhal : "esse 
inferno monótono denominado cidade». A visom que se reflexa -e nom pOdia ser de outro 
jeito- nestas páginas é pesimista, mas apontando a um futuro liberador. Nom tenho mais 
que desejar que esse Fogo cruzado siga e que os tiros cheguem ao seu objectivo, e que 

122 



esse jogo -mais do que um jogo- liberador pola palavra, que se recria na palavra mas 
que nom se conforma com ela, siga adiante, e que estes textos de autores que já conhecía­
mos polo menos parcialmente sigam dando oportunos frutos e sejam, ainda que pareça um 
tópico dizê-lo, mais que umha promessa ... 

D D D 

o ENXOVAL DA NOIVA, 
de Víctor F. Freixanes. Galáxia, Vigo, 1988 

Vicente MONTENEGRO 

... E a noiva casou, já bom dote traía, e presentearam-na com os dous Prémios da Crítica. 
Nom serám poucos os que lendo esta obra lembrarom aquele O Triángulo de 1982, 

porque Freixanes volveu a fazer o romance da desmesura; dá-nos a impressom de que som 
muitas as cousas que o escritor quer transmitir: amontoam-se, e assi resulta um livro onde 
se verifica a dificuldade, irremediável, de conformá-lo com coerência; Freixanes fai-nos des­
frutar da sua qualidade narrativa, da sua atractiva arte de contar, para depois decepcio­
nar-nos com misturas temáticas de difícil conjunçom numha estrutura que se ressente. Nom 
se percebe umha boa articulaçom da diegese, nom hai acabamento na construçom 
romanesca. 

O Enxoval da Noiva conta a história de dous mundos contrapostos. Um presente na 
Itália renascentista, dominada pola ambiçom de César Bórgia; este, filho do Papa Alexan­
dre VI, decreta Carnaval fastuoso no Natal para celebrar os esponsais da sua irmá Lucrécia 
com o herdeiro do Grande Ducado de Ferrara, quem chega escoltado a Roma polo mítico 
herói Tristám. Aparece aqui o emblema do outro mundo apontado, que recolhe a pureza 
de ideais da tradiçom artúrica, derrotada na Roma carnavalesca e mesquinha que o autor 
desenha. Na Cidade Eterna, convertida em cenário da intriga e do crime, César, o Anticris­
to, busca celebrar também o seu domínio do orbe; sem o saber, todo será prelúdio de um 
terrível Apocalipse. Esta é a trama, literalmente transida dos 'tópica' e 'simbólica' próprios 
da época, a tal ponto que constituem o sustento da estratégia textual. E se antes falávamos 
em desmesura, tínhamos sobretodo em mente este recurso. Com efeito, e introduzindo-o 
com acerto na primeira parte do romance (ai se todo o texto fosse como essa primeira par­
te!), abusa dele progressivamente; e cansa-nos. Entramos entom no excesso de apelos às 
predestinaçons que os protagonistas nom pOderám evitar; no quase desfile das persona­
ges misteriosas. O leitor perde 'actividade' e o abuso acaba por afogá-lo. A recorrência a 
lugares comuns chega a ser, ela própria, mais um lugar comum na globalidade romanesca. 

Com o manejo de perspectivas acontece algo similar. Como leitores, somos habilmen­
te captados polo narrador e assistimos mesmo ao desenvolvimento do Carnaval romano 
desde as varandas; temos bom bilhete para o espectáculo, espectadores privilegiados des­
ta representaçom, por vezes perspectivada filmicamente. O narrador conduze-nos polo 'Gran­
de Teatro do Mundo' configurado polos Bórgia; sugere-nos diferentes caminhos de contem­
plaçom/actualizaçom. Da sugerência, porém, passa à determinaçom; e é assim que preten­
de que imaginemos, que saibamos, sem lugar para a nossa imaginaçom e o nosso conheci­
mento. Intui-se algum medo de quem conta a nom ser entendido, ou à pobreza receptora 
dos que o seguimos; isto pode levar, em ocasións, a resistências legítimas da parte do lei­
tor. Freixanes necessita, a meu ver, de narradores mais ponderados. 

Finalmente, devemos anotar ao mesmo tempo alguns problemas construtivos que o 
tratamento dos protagonistas apresenta. Exemplificando brevemente em Tristám e Lucré-
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cia, para vermos dous de especial releváncia, verificaremos o indicado. A famosa e formo­
so Lucrécia revela-se-nos, no seu perfil, umha personage vista apenas em funçom das cir­
cunstáncias, perspectiva que parece lógica no decorrer da trama, mas que carece da in­
trospecçom precisa para constituir-se em elemento de autêntica captaçom. Esta última via 
é a que leva em princípio Tristám; mas nom consideramos como melhor o método seguido 
para informar-nos da personage -numha espécie de novela intercalada- com respeito à 
articulaçom do romance; este procedimento, junto a umha caracterizaçom falta de originali­
dade, desequilibra a estrutura interna do texto. 

Som todos estes aspectos que debilitam a obra; obscurecem os traços de qualidade, 
especialmente em determinadas fases; e rompem a mestria em criar cenários, e em descre­
vê-los com perícia, que é inerente ao autor de O Enxova/. Em suma, hai aqui um trabalho 
importante; mas, seja como for, gostaríamos de ver o bom romance que Freixanes pode 
fazer, com construçom mais coerente, mais comedimento e mais depúrada ambiçom; isto 
é possível. Que assim seja. 

D D D 

A NOSSA CUL TURA EM ONZE GALEGOS IMORREDOIROS 

Jose-M. a MONTERROSO DEVESA 

lN MEMORIAM 
RICARDO CARVALHO CALERO 

Chegados ao número 12 parece oportuno fazermos umha resenha dos extras que, bai­
xo a epígrafe A Nosa Cultura -empregado desde o número 9-, veu publicando o semaná­
rio A Nosa Terra, ou, por melhor dizer, Promocións Culturais Ga/egas, S. A., com domicílio 
em Vigo (1). 

A aquel número O (sem numerar) vimos de nos referir (2), por tratar-se, com efeito, da 
reediçom do número 474 do órgaoA Nosa Terra, na sua etapa bonaerense (que começara 
em 1937 com o número 423 para findar polo 1961 com quase cem números saídos), núme­
ro dedicado a Castelao com o ensejo do seu passamento (1950). Formam o contido desta 
publicaçom, a crónica da enfermidade, morte e enterro do Guieiro, com os discursos, os 
telegramas e o florilégio a el dedicados (páginas 1 a 29), o ensaio Vida e paixón de Caste/ao 
(incluindo cronologia e bibliografias activa e passiva, por José Núnez Sua, páginas 30 a 
47, textos reeditados em livro, em 1986 por Ediciós do Castro), para finalizar com umha 
escolma da obra de Castelao (até a página 68) e a reproduçom fac-similar de umhas pou­
cas páginas do recém saído e póstumo As Cruces de Pedra na Galiza. Todo o volume pro­
fusamente ilustrado. 

Voltará-se sobre o patriota rianxeiro em duas ocasions: no citado número duplo 5/6 (Cas­
te/ao e Bóveda: irmáns!!) e mais no número 12 (Caste/ao: As cartas de América). Por estar 
a série toda concebida em torno a figuras individuais e principalmente literárias é que com­
preendemos a inclusom nela de Castelao (menos a de Sóveda), se bem pola sua significa-

(1) Números: O (s/n), 1 (c/n) e 2: Vigo, 1984; 3 e 4: Rio Tinto (Porto), 1985; 5/6 e 7: Rio Tinto, 1986; 8 e 9: 
Rio Tinto, 1987; 10: Rio Tinto, (s/a: 1988); 11: Rio Tinto, 1989, 12: Rio Tinto, (s/a: 1990). 

(2) A Nosa Terra, número 430, 4-5-90: Do nosso jornalismo histórico: A decáda prodigiosa das reediçons ... 
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çom política talvez devérom ir na outra série, A Nosa História, inaugurada em 1986 e até 
hoje integrada por 5 volumes (o núm. 1, sem numerar, sobre 036 en Galiza; o 2, Os anos 
despois -1936/1953-; o 3/4, volumosa miscelânea de comemoraçom do decenário do pe­
riódico A Nosa Terra -1977/1987- (na realidade onze anos); o 5, Galiza: 1953/1975). 

O número 5/6, pois, sai no centenário de Castelao (páginas 1/95) e no cinquentenário 
de Bóveda (páginas 97/133), colaborando nel até 24 assinaturas e constando de muita foto­
grafia, muito novidosa no caso de Bóveda, cuja iconografia conhecida era até jeitosamente 
distribuída, e autoria múltipla) vam definir o estilo e o relevante interesse da série. No apar­
tado de Bóveda também som de citar a biografia-cronologia do Partido Galeguista. (Nom 
nos resistimos a salientar dous pequenos despistes à hora de revelar fotografias: a da pági­
na 91, de Lugris Freire, aparece correctamente revelada na página 124; a da página 90, 
na velha estaçom dos caminhos-de-ferro da Corunha, está, como a da 91 , invertida, defeito 
subsanado na página 62 do extra número 12). 

O número 12 proporciona-nos, precedidas de um texto de Justo G. Beramendi (síntese 
da sua comunicaçom ao Congresso Castelao/86), nove cartas que Castelao dirigiu, desde 
Buenos Aires (1942-1948) ao colectivo galeguista e a personalidades políticas bascas, es­
panholas e galegas, e umha mais desde Nova Iorque (1939) aos irmáns de 80s-Aires. Se­
gue a que supomos mais completa colecçom até hoje impressa de images fotográficas com 
o Guieiro como protagonista, à que nós acrescentamos a da página ?? deste número de 
Agália. O interesse destes textos fica fora de toda dúvida e cumpre dar parabéns aos edito­
res que assim contribuem nom só a manterem viva, mas a afortalar a dimensom política 
do cada dia mais esquecido elou manipulado prócer. (Só pontualizaremos que na página 
77 é ao Jockey Clube de Montevideu que se deve referir o texto). 

É o número (1, sem numerar) dedicado a Rosalia Castro (Rosalia viva) o que, de facto, 
estrea (um ano antes do seu centenário) a série de rigorosos inéditos de A nosa cultura, 
este com 13 colaboraçons e mais umha escolmazinha da sua obra. O mundo de Cunqueiro 
é o número 2 da série, que incluie 16 colaboraçons. Poema actual de 81anco Amor intitu­
la-se o número 3, com 17 assinaturas, acrescentando cronologia e bibliografia activa e mais 
umhas Notas sobre a sua poesia, devidas à Redacçom. (Alguns erros de datas nas fotos 
das páginas 15 -1935 por 1955- e 17 -1935 por 1953: ver página 16). 

O número 4 está dedicado a Luís Seoane: compromiso e paixón criadora e consta de 
17 colaboraçons assinadas a mais de umha Biobibliografia. Por tratar-se, a maiores, de um 
artista, a parte gráfica é aqui decisiva para mostrar-nos algo da sua obra. A Eduardo Pon­
dai: home libre, libre terra, vai dedicado o número 7, dando a primícia de 17 poemas (9 ga­
legos, dos que um inédito e 8 espanhois) e umha novela (espanhola) esquecidos, sendo 
esta a única prosa conhecida do autor dos Queixumes. A isto acrescentam-se 15 outras 
colaboraçons. 

9 extra 8 titula-se A sombra imensa de Otero Pedrayo, contando com 21 colaborado­
res. E o extra 9 que, como digemos, inaugura o rubro A nosa cultura e vai dedicado a Cu­
rros Enríquez: crebar as liras, com 17 colaboradores (dos quais um com ilustraçons fotográ­
ficas para A Virxe do Cristal), em cuja página 23, o pé da foto deveria esclarecer: Futuros 
membros da Academia (ainda nom constituida o ano 1904 em que Curros veu à Galiza) 
e em cuja página 24 figura, no pé de foto, erradamente Castelao e nom figura, porém, o 
alcaide da Corunha, Sr. Suárez Ferrin (que é o primeiro da direita). 

O número 10 vai dedicado a Ramón Cabanillas: camifio adiante, contando com 12 co­
laboradores, (21-12-1907 diz por 21-12-1980 ao pé da página 59). Finalmente, o número 
11 intitula-se Celso Emílio Ferreiro: comun temos a pátria e conta com 17 colaboradores 
e algum poema inédito (página 10), fazendo-se coincidir (como Academia e Parlamento fi­
gérom com as suas homenages) com o decenário do seu passamento. A salientar as onze 
cartas (desde Caracas, 1969-1973) que se publicam relacionadas com a U.P.G. na Terra. 
(Na página 23 omite-se que é o poeta Victoriano Taibo quem acompanha a Celso, e na 25, 
que é umha sua irmá; assim como som um seu irmau e mais a mulher e um filho de Celso 
os da página 31; também nom se faz referência, na página 42, à companhia de Filgueira). 

Cumpre, em fim, salientar o esforço que comporta esta colecçom, reunindo até hoje 
um cúmulo de mais de cem tratadistas, entre os quais cabe nomear a Ricardo Carvalho 
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Calero e Francisco Rodríguez como mais assíduos colaboradores (com seis trabalhos cada 
um). E pois que com o pensamento em Dom Ricardo foi redigida a presente recensom, dá­
mos a relaçom destes seus estudos (quatro deles, por certo, os correspondentes aos núme­
ros 1, 4, 7 e 9, depois recolhidos na colectânea Estudos e ensaios sobre literatura galega, 
O Castro, 1989): A meninha gaiteira e o bom bergantinhám (1), Algo sobre Luís Seoane 
(4), O motivo do retrato em dous contos de Retrincos (5/6), Sobre o helenismo de Pondal 
(7), Agência de sangu,e (9) e Um breviário de amor (10) . 

Além dos do nosso lembrado Professor, há trabalhos na norma da AGAL de Mato Fon­
do (dous), Henríquez Salido, Marinhas dei Valle, Posada González e L. G. Soto (um de ca­
da um). 

Só esperamos que esta viçosa empresa siga adiante, abrangendo na sua amplitude 
todas quantas figuras figérom a Galiza, proporcionando visons novas delas, como contribu­
to óptimo ao ensino, em auxílio dos professores, e como leitura proveitosa para o público 
em geral. 
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Estudante e desempregado: 600 ptas./ano (50 ptas./mês) . 
Menores de idade: 300 ptas./ano (25 ptas./mês) . 
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Publicaçons da Associaçom Galega da Língua 

• Colecçom «Universália» 
Lôpez-Suevos Fernández, Ramom: Dialéctica do Desenvolvimento. Naçom, 
Língua, Classes Sociais, 1983. (Esgotado). 

Comissom Lingüística da AGAL: Estudo Crítico das Normas Ortográficas e 
Morfolóxicas do Idioma Galego, 1983. 169 págs. (Esgotado). 
2. a Ed. corrigida e acrescentada, 1989, 302 págs. 

Carvalho Calero, Ricardo: Letras Galegas, 1984. 349 págs. 

Comissom LingüÍstica da AGAL: Prontuário ortográfico galego, 1985. 318 págs. 
Actas do I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, 1986. 
820 págs. 

Lôpez-Suevos, Ramom: Portugal no quadro peninsular. Subsídios para a análise 
histórica-estrutural, 1987, 224 págs. 

Souto, Elvira: Contribuiçom ao estudo do romance iniciático galego, 1987, 95 págs. 

Haller, Michel, Tratado de contraponto e de composiçom contrapontística. Tra­
duçom e adaptaçom de Joám Trilho, 1987, 212 págs. 
Comissom Lingüística da AGAL: Guia prático de verbos galegos conjugados. 1988. 
128 págs. 

Actas do II Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 1989. 
928 págs. 

Monterroso Devesa, J. M.: Apelidos galegos. 1989. 32 pags. 

• Colecçom «Clássicos» 
Cotarelo Valhedor, Armando: Trebón, Ediçom, estudo e adaptaçom ao Galego 
Actual de Ramom Reimunde, 1984. 221 págs. 

Rosalia de Castro: Folhas Novas, Ediçom e notas de E. Souto Presedo; prólogo 
de F. Salinas Portugal, 1985. 266 págs. 

• Colecçom «Criaçom» 

Manuel Maria: A luz Ressuscitada, Carta-prefácio de António Gil Hernández, 
1984. 138 págs. (Esgotado). 

Carvalho Calero, Ricardo: Cantigas de amigo e outros poemas (1980-1985), 1986. 
192 págs. 

Marinhas dei Valle, Jenaro: A vida escura, 1987, 170 págs. 

Béjar, Julio et alii: Fogo cruzado (relatos), 1989, 96 págs. 

João Guisan Seixas, Origem certa do farol de Alexandria (re-ediçom), 1989, 
88 págs. 

• Revista AGÁLIA. Publicaçom trimestral desde o ano 1985. 128 págs. 
Revista AGÁLIA. Monográfico n. o 1, Problemática do sector lácteo, dirigido e 

coordenado por Cláudio López Garrido, 1987, 160 págs. 

• Em breve: 

Monográfico n. o 2, Estudos sobre a História da Economia de 
Galiza, dirigido e coordenado por Joám Carmona, 1989, % págs. 

César-Carlos Morám Fraga: O mundo narrativo de Álvaro Cunqueiro. 
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